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.FÜNTOS DE SDSGRICIONri ' ' '

Br M a d r id ,  en la Administración de la  imprenta Naeianal, 
plaiía de Pontejos (antigua casa de Postas). ' . '

]Sn Proyincias , en todas las Administraeipñes de Corretos.
Eli París, C. A. Saavedra’, TaittOÜi,|núm. 55i---á. 

Schmitz, 2, rué Favart, 2.
Los ANUNCIOS Y suscR icioN ^s PARA LA Gaceta S6 reeíben en la Ad

ministración de la Imprenta Nacional (entrada por la calle de San 
fticardo) desde las once de la mañana basta ias cuatro y  media de 
la tarde todos los dias: los festivos solamente de Once á una.

Para la venta de obras y  ejemplares de la Gaceta está abierto 
«1 d e s p ic o  de libros desde las diez de la mafiána basta las cinco 
de la tiurdfó, y  en los dias festivos de pnce á una.

PRECIOS DE SUSCRICION.

M a d r i d . . . .     Por un meá.
P r o v in c ia s  , in c lu s a s  ■ l a s  1 Poi trés m eses. . .  

I s l a s  B a l e a r e s  i  Ca-> P or seis meses....
NARiAd . . . . . .  i ................... ) Por un añp. .

U l t r a m a r   .................  Por tres meses.. .

E x tr a  n jk r o  . . . .  ¿   ............  Por tres m eses.

Pesetas.

4
i 8
36
66
25

35

La correspondencia se Temitifá franqueada con sobre al Sr. D i
rector de la GackTa pE Madííid.

Los ejemplares Suettó'^ átrfisados y corrientes, se venden en el 
despacho de libros á SO émiMnios de peseta cada uno, libres de todo 
descuento.

M m iSTERIO  BE HACIENDA.

D r A M A D E O I i f
P o r  l a  g r a c i a  d e  D i o s  y  l a  v o l u n t a d  n a c i o n a l  R e y  

DE E s p a ñ a :  A .üodos los que  la  p re s e n te  v i e r e n . j  en 
te n d ie re n ,,  s a b e d : que  la s  C o rtes h a n  d e c re tad o  y  N os 
san c io n ad o  lo s ig u ie n te :

A rtíc u lo  1.® L os d e sc u b ie rto s  que  en  30  de Ju n io  q u e 
d a re n  p o r  s^atisfacer c o rre sp o n d ie n te s  á  los p re su p u e s to s  

á  1870 y  d e  1870 á  1871, a s í com o lá s  a ten c io n es  
de la  D eu d a  flo tan te  d u ra n te  el p ró x im o  e je rc ic io , se c u 
b r i r á n  p o r m ed io  de b ille te s  del T ésorp . E l G ob iernó  qu ed a  
a u to r iz a d o  p a ra  e m itir  á  la  p a r  h a s ta  m illo n es d e  p e 
se ta s  en  b ille te s  del T esoro . E l in te ré s  de esto s  b ille te s  se 
f i ja rá  p o rte l G ob ierno  en  c a d a  em is ió n  ; pe ro  no  p o d rá  ex-: 
c e d e r  del 1^ p o r  100.- 

A rt. .̂® Sé á ü to r iz a  a l G ob ie rno  p a ra  e m it i r  títulos* de 
la  D eu d a  có n so lid ad á  in te r io r  ó e x te r io r , ó d é  ám b á s  c la 
s e s ,  en  O an tid ád 'su fic ien te  p a ra  p ro d u c ir  150 m illones de 
p e se ta s . L a  em isión , se h a r á  p o r  su sc ric io n  ó lic ita c ió n  
p ú b lic a ,  ó p o r  á m b o s  m ed io s á  la  v ez , y  s in  p re fe re n c ia , 
p o r  la  to ta lid a d  , fijándose ;e l tip o  p o r el C onsejo d e  M in is
tro s  el m ism o  d ia  de la  lic ita c ió n . D ich a> can tid ad  se d es
t in a  e x c lu s iv a m e n te  a l pag o  de lafs- operac io n es de  Ir  D eu 
d a  f lo ta i l te p ó r ‘c o n tra to s  que  el f  ésOKo'^íiéñe p en d ien te s  de 
re in te g ro  é tí lá  a c tu a fid a tí ;; y* 'ál de los in te re se s  de la  
D ep d a  c n rrú sp p ñ d ie n te s /p rsé W e s t que  te rm in ó  en  30  de 
Ju n io  ú ltim o . ‘ /

. A r t. 3.® L os tí tu lo s  de la  D eu d a  c o n so lid a d a  em itid o s  
p a r a  g a ra n t ía , de c o n tra to s  no  p o d rá n  se r de n u e v o  d e s ti
n a d o s  á  e s te  ob je to  u n a  vez sa tis fech o s  los c ré d ito s  á  que 
h o y  e s tá n  a fec to s , y  q u e d a rá n  an u lad o s .

‘"A rt. 4.® Q ueda autoffead^d 'é l ^G éb iú rno jpara ©rgarfiá^ap 
la .C a ja  de D epósito s con  a rre g lo  á las b a sé s^ á ig u ien te s : 

P r im e ra . L os dep ó sito s  p e rté n e c ie n te s  á  co rp o ra c io n e s  
-^provinciales y  m jun icipales que  e x is ta n , en  la  C aja  de D e- 
,’p ó s ito s ; p roceden  té s  deL;80 p o r 4 0 0  de los b ien es de P ro 

p io s , y d ó s  dep ó sito s  n ecesa rio s  a n te r io re s  al decre to -ley  
í del añ o  1868 p e rte n e c ie n te s  á p a r t i c u l a r e s , d e v e n g a rá n  
el in te ré s  á  que  te n ia n  d e rech o  á  la  fecha  de su  c o n s t i tu 
ción . Al h a c e rse  e s ta  c o n v e rs ió n  se l iq u id a rá n  y  a b o n a rá n  
los in te re se s  que  h a y a n  deb ido  d e v e n g a r  desdé la  fech a  de 
su  im p o sie io n . E s to s  depósito s e s ta rá n  re p re se n ta d o s  po r 
in sc rip q ip n es  in trasferib leS y  y al se r  d e v u e lto s  con  a rreg lo  
á  la s ;p ré sc rip c io n e s  legales, jo  serán: qn t í tu lo s  de la  D é u d a  
co n so íid ad a  a l t ip o  m ed io i de la  co tiz ac ió n  de. M ad rid  en  
.el m es a n te r io r . , . : < . j

S eg u n d a ;- L o s  d ep ó sito s  n ece sa rio s  p o s te r io re s  -a l de-| 
c re to -le y  del añ o  1868 d is f ru ta rá n  el in te ré s  de 4  p o r lOO! 
desde  1.® de Ju lio  de 1874;.,;,y se rá n  d ev u e lto s  en  m etálico; 
cu an d o  p ro c e d a  la  deyolucion* E l. T esoro  e n tr e g a rá  á  la- 

' C aja  b ille te s  del T esoro  ■ en  c a n tid a d  b á s ta n te  á  responder: 
j  d ed as su m a s  que  en  ta l  co n cep to  p e r a b a .  ^  A
1 j  T é rc e ra . L os dep ó sito s  v o lu n ta r io s  g a ra n tid o s  p o r  b o -  
.nqs. d e l T e so ro ,.y  á  que se re fie re  el d ec re to  de 15 de I ) Í -  
: c i e p b r e d e  1 8 68 , se g u irá n  d is fru tan d o -e l 6  p o r  IQO de in 

te ré s  y  .5 p o r 100 de am o rtizac ió n .
'C u a r ta . Loé re s g u a rd o s  de la  C aja de D epósito s á  que  

se  .refiere la  b a se  a n te r io r , c u a lq u ie ra  que sea* su  im porte^  
sé  c áñ je áéán  p o r  o tro s  dé v a lo r  u n ifo rm e, qué  té f id rá ñ  6 
p o r  1OÓ dé  ;m te ré á  y  5 p o r 100 de a m o r tiz a c ió n , ,com o' en 
la  a c tu á ii& d . f is te  can je  se  v e rif ic a rá  en el té rm in o  d e  u n  
a ñ o , d e c lá | |n d o s e  an u la d o s  los re sg u ard o s  pasado  que  sea  
d ich o  p la z ^ s i  po  s e .h a n  p re s e n ta d o ,a l  can je , p e ro  c o n se r
v a n d o  io s i |a ip o s ito re s  el derech o  de reem bolso.^ 
í- Q uinté^i E l G ob ie rno  d e p o s i ta rá  en la  Caja tí tu lo s  de la- 
D eu d a  co iiso iid ad á  ín té r io r ,  cuyos in te rese s  sean  b a s ta n te s  
á  sa tis fa c e r él 6 p o r  100 de am o rtiz ac ió n  que se establecen?

 ̂ en  la  base  a n te r io r , ' p u d ién d o  los in te re sa d o s  en  c u a lq u ie r  
tiem p o  c a m b ia r  su s  re sg u a rd o s  p o r t í tu lo s  al 6 pop 100 

, m á s  del tip p  m ed io  de ja /c o tiz a c ió n  en el m es anteriop.; \ \
, A r t.  ̂ 5.® E n  n in g ú n  co n cep to  p o d rá  sa tisfacerse  po rira -;

• z o n id é .in te r e s e s  de la .D e u d a  o tr a  c a n tid a d  que aquefiaü 
q u e ’e s té  n u m é r ic a m e n te  c o n s ig n ad a  en  los p re su p u es ta s  
an u a lé s .'S e  e x d ep tú a n  la s  c a n tid a d e s  q u e  h a y a n  de s á t is -  
face rse  á  la s  em p ré sa s  d e ,fe rro -caríriles  en  co n stru ccc io n , 
y  qüó están- reco n o c id a s  pór!le;yés especia les , que se sa tis fa 
r á n  en  m etálicQ  ó su  eq u iv á lé rite  en  b il le te s  de l T esoro ó 
tí tu lo s  d e  la .D e u d a  co n so lid ad a . E rM in is t ro  de H acienda^ 
d eb e rá  e fe c tu a r  liq u id a c io n e s  p ro v is io n a le s  d e , las  su m as 
q u e  el E s ta d o  a d e u d a  á  la s  D ip u tac io n es  y  M unic ip ios p o r 
la  v e n ta  de b ien es  d e sa m o rtiz a d o s , ‘ y  e n tre g a rle s  e l ^  
p o r  100 de d ic h a s  liq u id ac io n és  en  e l pape l co rresp o n 
d ie n te , s iem p re  q ue  h u b ie re n  de em p lea rse  aq ú e lía s  su 
m a s  en  a u x il ia r  á  em p resas  de O bras p ú b lic a s  én  cu rso  de 
ejecuc ión . E l 50 p o r lOO re s ta n te  q u ed a rá ,re sp o n d ien d o  de 

Ta liq u id ac ió n  d e fin itiv a . , . •
A rt. 6.® L a s  em isiones de D euda  que  en  c u m p lim ie n to  

d e  la  leg is lac ió n  v ig e n te  h a y a n  de h a c e rse  en  lo su ce s iv o

sólo se, v e rif ic a rá n  d esp u és  de a p ro b a d a s  p o r la s  C órtes, á  
la s  cuales, pon a rre g lo  á  la  C o n s titu c ió n , p ro p o n d rá  el Go
b ie rn o  los re c u rso s  con  q ue  d eb en  sa tis face rse  los n u ev o s  
in te rese s. * ^

A rt. 7.® E l G ob ierno , en  la  p ró x im a  re u n ió n  de la s  
C órtes , d a rá  c u e n ta  del e s tad o  del T eso ro ; y  expon iendo  
los re su lta d o s  q u é  h a y a n  dado  la s  d isposic iones de e s ta  
ley, p ro p o n d rá  en  caso  n e c e sa r io  n u e v o s  m ed io s  p a ra  cu 
b r i r  el dé fic it s i no  fu esen  su fic ien te s  los concéd idos.

ARTÍCULOS a d i c i o n a l e s .

A rtícu lo  I.® L os c ré d ito s  del p re s u p u e s to  d e  gastos 
de 1870 á  1871 se p ro rogaT án  h a s ta  q u e  la s  C ó rte s  a p ru e 
b en  el p re su p u e s to  de 1871 á  1 8 7 ^ ; p e ro  en ten d ién d o se  
reb a jad o s á  600 m illo n es de pese ta s . E l G ob ierno  qu ed a  
au to r iz a d o  á  h a c e r  to d a s  la s  re fo rm as y  re d u c c io n e s  que 
e s tim é  . n e c e sa r ia s  á  fin  de' c o n se g u ir  que, d e n tro  de la  
c a n tid a d  á  que  qu ed e  re d u c id o  é l]c ré d ito  de  cad a  sección , 
se ve rifiq u en  los se rv ic io s  con  la  d eb id a  re g u la r id a d .

A rt. .̂® E l p re s u p u e s to  d é  in g re so s  dé  1870 á  1871 
c o n tin u a rá  v i gen  te  h a s  t á  que la s  C ó rtes / d is c u ta n  él p re 
su p u e s to  de' 1871 a  187^éL bá  Á y ú n ta m é n to á  
b lecé r^p ara  c u b r i r  su  presupu§stQ  d é ,g a s to s , y  s in  apelar, 
a l re p a r tim ie n to  g e n e ra l de que t r a ta  eL p á rra fo  te rc e ro  
del a r t .  1^9 de la  ley  m u n ic ip a l de ^0  de A g o sto  de 1870,^ 
los im p u e s to s  e stab lec id o s en el p á rra fo  c u a r to  del m ism o  
a rtíc u lo . ' -  ; . 'i ■ ' í

P o r  ta n to  . ** ;i ;
M andam os á  todos los T r ib u n a le s , J u s t je ia s ,  J e fe s ,“6 b -  

b e rn ad o re s  y  d em ás A u to r  id a d e s , a s í c iv iles  com o m ilita* 
re s  y  ec le s iá s tic a s  de cu a lq u ie r  clase  y d ig n id ad , que g u a r 
den  y h a g a n  g u a rd a r , c u m p lir  y  e je c u ta r  la  p re se n te  ley  
en to d as  su s  p a rte s .

D ado en  P a lac io  á  v e in tis ie te  de Ju lio  de m il och o c ien 
to s  r e te n ta  y  u n p .

, .El Ministro.,de, Ha^cienda,, ,
. IServa.9i€£o Htiiaj iSomeaK.

D. A M A D E O  I , ,  i ;  ,
P o r  l a  g r a c i a  d e  D i o s  y  l a  V o lu n t a ; d  ,ñ á 'cY Ó ñ al R e y  

DE E s p a ñ a :  A todos los que  la  p re se n te  v ié í’é í l ‘y  éñ^ 
te n d ie ro n , sa b e d : q u é ' las  C ó rtes  h a n ' d 'éc re taáb  y  Nos 
san c io n ad o  lo 's ig u ie n te :  ! i / '

A rtíc u lp  ú n ico . Se au to riza ; ja j/jl^ ín i^  de :H acienda 
_ p a ra  quó/.q,dm ita a l A y u n tam ien iQ fd é  ^M adrid la .^can tidad  
’á  qué  a sc ie n d a  ,ei pago  d e  los id tóeéhos a ra n c e la r io s  que 
a d e u d e n  á  su  in tro d u c c ió n  en  E sp a ñ a  e lim a te r ia l  de h ie rro  
con d es tin o  ál v ia d u é tó  de la  baile de S eg o v ia  y  los ú tiles ' 
n e c e sa íd o á p á ra -n b 'm  , có iñ o * p a rtid a  dé c a tg o  en  lá 
j iq u id M é n ^ ^ é h e ra l  d esc réd ito s  y  d ^  e n tre  él E s ta d o ’ y 
d ió h á e b r iio rá c io h  m u n ic ip a l.'' , . / '  / '  “  ' ‘ '
j '" , '-P o r  t a n to :  ■ j . '  j ' ' ,  ’

M andam os á  to d o s  los T rib u n a le s , J u s tic ia s , Jefes, G o- 
bernadopes y  d em ás A u to r id a d e s , a s i c iv ile s  com o .m ilita
re s  y  ec le s iá s tic a s  de c u a lq u ie r  c lase  y  d ig n id ad , que g u a r 
den  y h a g a n  g u a rd a r , c u m p lir  y  e je c u ta r ' la* p re s e n te  ley  
en  to d a s  su s  partes'." " •  ̂ ‘ ’ " * ' / • '

D ado en ' P á lá c io  áV e in tisF é® fié ' Ju lio  dé ihii-.Bblióciéii-' 
t o s e e te n ta  y  u ñ o .  ̂ i n o . . .  . 1. h -  ' -  .

: .u A M X í) E a  ^
El Mioistro de Hacienda, : m  ,Vf . x /■ i

S e r i ^ a n < l 0 ' W n i a B  Í ío m e á B .  ‘ i

M lÑ ls tÉ R IO  DE '.GObM n ACIO»é  '
i ' l ,  i ; ' i  /  n  ¡ D f /

i < i  i . ( i i l  

l,í '1.: ',1J t, .A , G-i

.^ '^.^C pnform ándp^ | q .p i^(¿uésio ^por e l  M in is tró  d e .la
G o b e rn ac ió n ,-y  d e  a c u e r d o ‘c o n  el d ic tá m é n  d e  la  S ééé ion  
d é jG pbérñád ion ' P o n jé ritó  dél C pnsejo  de^jEstado,; ; _ 

V engo en  d e c re ta r  lo s ig u ie n te : .
‘ " A rtíc u lo  1 .® Se co n ó ed é  ’a l M b d i to ' p o r tu g u é s  E n rig u e  
f í ib e i ro /P é f re ir a  l a  n á p lo n a f ij l í^ ' e sp a ñ o la  q u e  jie p e  ép h - 
c itad a ; en tend iéndose^que e s ta  h a  d e  /ser de la s  d lam adas 
de c u a r tá  c lá fc  d o n 'á r p g l o á '  la s  léyé^ “ ' “ A 

A rt; L a  e x p re sá d a  cóncesion ; n o  p ro d u c irá  efecto  
h a s ta  ta n to  q u e  el in te re s a d o ^ re s te  ju r a m e n to  de fidelidad 
á lá C o n stítuc ion  del E s ta d o  y  o b ed íeh b iá  a  las ley es , con 
re n u n c ia  de todo, p abe llón  ex tran je ro .: , . '

D ado en  P a lac io  á  v é ih t is ie te d é 'J t i l io  dé m il ochocien 
to s  s.stén ta  y  uno. .. 'é-j. , .r M*

El Mioistro de la Gobernación, ¡ ,:u i »  ̂ <
- ■ Manuel *, :.up 1

MINISTERIO DE FOMENTO

D. A M AD EO  n  ( . ' ó
P o r  l a  g r a c i a  d e  D io s  y  l a  v o l u n t a d  n a c i o n a l  R e y  

d e  E s p a ñ a :  A todos los qtté la  p réS en ta  v ie re n  y  e n 
te n d ie re n , sabed  : que  la s  C órtes h a n ' d e c re ta d o  y  N os 
san c io n ad o  lo s ig u ien te :

A rtíé u lb  1 .® Se d ec la ran  su b s is ten te s  la  ley  de 48 d e  
J u n io  de 4856 y el dec re to  de 7 d e  E nero  de 1869 , e lev ad o  
á  ley  p o r la  de 19 de Ju n io  de d icho  año, que e s tab lec ie ro n  
y  co n firm a ro n  los a rb i tr io s  p a r a  la  co n stru cc ió n  d e  la s  
o b ra s  del p u e rto  del G rao de V alencia .

Art., ®.® E n  cu m p lim ien to  de lo d isp u esto  en  e l a r t íc u lo  
a n te r io r , la  p ro v in c ia  de V alen c ia  p e rc ib irá  con  d es tin o  á  

d a s  o b ra s  (Jel p u e rto : , vi : -
1 E l m illón  de rea le s  a n u a l  que. Á ; éa rgo , del a n tig u o  

n P jpesupuestoprov incia l d e . V a len c ia , y con  a u m e n to  á  la s  
c e n tr ib u c io n e s  ie r r i to r i a l  é  in d u s t r ia l ,  c o n tin ú a  sa tis fa 
ciendo  la  in d ic a d a  p ro v in c ia .

.̂® E l im pueston  local d e ,1 7  m airaved ís p o r q u in ta l de 
c a rg a  y  d e sca rg a  desde e l  d ia  en q u é  dejó  de p ag a rse . '

3.® . D e la  c a n tid a d  que  se re c a u d a  en  el p u e rto  del G rao  
íporNTél  ̂ im p u és tó  "general:de d e sc a rg a , c read o  por d ec re to  
d é l j^ in is ta r io  de N o v iem b re  de, 1868 ,

, u n a  s u m a /ig u a l  á. Ja que , se re c a u d a b a  en  d ich o  p u e rto  d e l 
, su p r im id o  im p u esto  sob re  el fo n d ead e ro , c a rg a  y d e sc a r
ga. E s ta  su m a  se f ija rá  a ten d ien d o  a l p ro d u c to ^ d e  d ic h o  
im p u esto  de fo n d ead e ro ,. c a rg a  y  d e sca rg a  en el ú lt im o  
q u in q u en io  en q u e  ex is tió .

A rt. 3.® L os a rb i tr io s  d es tin ad o s  á la  c o n s tru c c ió n  d e  
las o b ra s  del p u e rto  del G rao de V a len c ia  in g re sa rá n  en  
la  D ip u tac ió n  p ro v in c ia l en la  fo rm a  s ig u ien te :

E l im p u es to  local de  17 m rs . p o r q u in ta l de c a rg a  y 
d e sc a rg a  lo  re o a t td iw ii^  sin  in tervencioU  a L
.g u ju a lá m id m a  DiputafCión.prolvinciaL L a  A d u á n a d e l G rao  
d e  V alencia* d e d u c irá  y  i e n t i b a r á  m e n su á lm e n te  á- la  D i
p u ta c ió n  p ro y in c ia l, cO n?in te rvención  de esta , d a ip a rte  c o r-  

: re sp o n d ien te  d e ljp ro d u c to  dBi im p u esto  :général de d e sc a r
ga. La^ A d m in is tra c ió n  económ ica  d e  (didha: p ro v in c ia  en 
t r e g a rá  á  la  D ip u tac ió n  p ro v in c ia l p o L trim estres^ ió  sea  en  
Ig u a le s  é p o c a isá .lá s  e s táb lec id as(p a ra re lu p ag io íd e  la s  co n - 
tr ib u c io n e s f  el m illón  de rea les anualV ;e l ejín <, , , ,j
1 A r t. 4.® L a  D ip u tac ió n  p ro v in e iá l de! V a le n c ia  c o n ti
n u a rá  d is fru tan d o  de los derechos que le concede la  ¡ley 
de 18 de Ju n io  de 4856 en todo lo re la tiv o  á  las o b lig ac io 
n e s  e m itid a s  ó á  las que considere  n ecesario  em itir . 
n : A rt.. 5.® E lp ro d u c to  de los a rb itr io s  ex p resad o s  se des- 
- t in a rá  e x c lu s iv a m e n te  al pago  de las o b ras  del p u e rto  y  «al 
; déjlps in te r e s e s ; y > am o rtiz ac ió n  de l a s : ob ligaciones e m it i -  

daSiió/qsue.sQíemiitiecen, según  la  l e y d e i l 8 d e  Ju n io  de 4856.
A rt. 6 .® L os fondos destin ad o s al p ü e rto  d e l G rao  te n -  

,/jrán iS U 'ad m in is trac ió n  iy :cáj e sp ec ia l, no  p u d ien d o  .ser 
;,cpnfqndidos cQ n io s  dem ás q u e  a d m in is tre  y r e c a u d e  la  D i-

p ú j^ ^ e jo h  p r o v i n c i a l ,  i .; , i , i ■

iJI ÚLm :í
.lí ̂ DISPOSICION TRANSITORIA.

. 3 ,| I I E s t a d o  r e in te g r a r á  desde  juego  á  la  p royáno iá  de  
i ^ ^ n c i a : ,  , , .... .j j , '

4,® E l m illón  d p ,re a le s  an u a l.d é iP eca rg o  so b red as  c p n -
. j^ribuciones te r r i to r ia l  d  indiU ^trM  dipn^ '^provincia q ue
.haÓbBfáÓQ e lT e s o ro . j- - ,; / , ^
uh .;L p  c^p tjd .q íÍ‘A ;q^éi^a?|C|ieUi|aé;•:laíiPM^ d é liP íp d u c jo  

im p u e s tq  gepe^Ól j e  idéSé^i‘ga,;jSég,iiin,Ip, ,estebléPÍdo, en  
/el a r t .  ^.® ,,desde e í dia;éri)qiéé!déió)dé p e rc ib ir  est^  récu reo  
lá^ p rp v in c ia , cb" / íA :A . . . í -  ii

P o f ^ n t p ;  i '.i j
M an d am o s a  todos los T rib u n a les ;; J u s tic ia s ,  T é f e  

, h e r r a d o r e s  .y dqm ás iA ptpí’idádéá , taeí >QÍvjle^ com.q m ili ta -  
r e a  y  , e q l e § i á s t i p a á d e , c u a l q f l i e r . d i g h i j d a d ,  
d e n y  , h a g a n  gp^arda??xj c u m p lir  y  ejeputaj* ;la prasfífite ley 
en  to d a s  su s  p a rte s . "

. rD adp éprf?al¿aciOi'á .déi
Í 9 s . s e t e n t % y ; u h ¿ . ¿i-uíwh ^ íkPh-'íí'

EÍMMlSttó dé-Am ento, 
iSlaffitiah>o íiiieg^oi i i a t f r a x o A  A ‘ •

D. A M A D EO  I, ‘ <1 .̂
P o r  LÁ GRACIA DE DiO S T L A  v o l u n t a d  NACIONAL R e Y .  

DE E s p a ñ a :  A to d o s los qíié l a  p resén te  v ie re n  y  e n te n d ie 
ren , sab ed : q u e  las  C ó rte | decre tado  y N os san c io n ad o  
j o ’s ig ú ien te :.,, ' ? j  ’.A'

Á rticulO :únicp% ’ í p ró ro g a  de 40 m eses
p a ra  la  te rm in a c ió n  de las o b ras al co n ces io n a rio  del fe rro 
c a r r i l  de A lcázar ía lQ u in fe inar de la  O rd e n , ó-' á -q u ien  le 
re p re se n te  ; en  ̂ la  in te lig en c ia  de que  p a sa d o  diého^/plazo 
s in  re a liz a r  ‘tós t ^ b ^ o s  Sé p ro ced e rá  á  d é c la ra r^ lá ib a d ü -  
c id ad  de láÚcrficéSióíi. ' *
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P o r  ta n to :
M andam os á  todos los T r ib u n a le s , Ju s tic ia s , Jefes, Go

b e rn ad o re s  y  dem ás A u to rid ad es , a s i c iv iles com o m ilita 
re s  y  ec le siásticas de cu a lq u ie r  c lase  y  d ign idad , que g u a r
den y b a g a n  g u a rd a r  , c u m p lir  y  e j e c u t a r  la. p resen te , ley 
m  todas su s p a rte s .

D ado en P a lac io  á  v e in t ic u a tro  d e  Julio  de m il och o 
cientos se te n ta  y  u n o . ...........................

AMADEO.
El M inistro de Fom ento,

Maiiael ilai2 Zorrilla.

DECRETO.
V engo  en  a d m itir  la  d im isión  que del ca rg o  de D irec - 

to r  g en e ra l de In s tru cc ió n  p ú ^ c a  Me Ita p r e s e n ^ d o  Dott 
J u a n  V a le ra  A lca lá  ,Cfáliano; q ,uedapdo a lta iji.e n te isa tis fe -  
ch o  del celo, in te lig en c ia -y  aciS rto  c o n .q u a  lo h a  deseín--
peñado . ■ ’ ‘ i > -

D ado en P a lac io  á vem tis ie te^da^ iluüó .de  m il o ch o c ien 
tos se te n ta  y uno .

AMADEO.
El M inistro de Fom ento, 

j|»aiitiag;o Hieg;o liafirazo.

S. M. el R ey h a  ten id o  á  b ie n  d isp o n er se en ca rg u e  V. S* 
del despacho y a su n to s  de la  D irecc io á^ '^ rfeb a l de In s 
tru c c ió n  :p ú b lica 4 -  , V = - ■ .■ !

De R eal ó rd en  lo d i^ o  á  V. S. p a ra  su  conocim ien to  y 
dem ás, .efectos. D ios g u a rd e  á  V. S. m u c h p s  años. M adrid  29 
de Ju lio  de 1871. ■ h

S rí 'D . PéM pO 'P icatiostedJáfe dol íN egociado C en tra l de estq 
M i n i s t e r i o . : ^ ' - i ñ . i  . i .

lim o . S r . : V isto  el exp fed ien te 'd e  re g is tro ip a ra  a lum -' 
h rá im e ilto  ido ag u as^ su b te íT án eás ien  eD tLrrliino de Alcoy,i 
p rov iric ia ' de A lic a n te , p a ra íe  nbmbraclo B arrañ co  de B a r-  
c h e l l , incoado  po r D. Gregorio R idatira  T orregrosa y com-j 
p a ñ ía  en V9 de Ju n io  de 1809: , m i

• '■V istastas oposfciones p resen tadas á dicho reg istro  p o r 
■^vai^ios ré g a h te s  y  1 g a n ad e ro s  _qáe"ütíili2aih las aguas de la; 

fu en te  de B arch e ll: ' * ■
V is ta  la  p ro v id en c ia  d e l  G o b e rn ad o r de la  p rov incia^  

p o r la  que o to rg a  á D. ’G regoiuo R id a u ra ^ y  có ií$oftes 'Ia ; 
p fo p iéd ad  d e ‘ las p e r te n e n c ia s  m in e ra s  que  so lic itan  b a jo  
l a s  •condiciones p re c e p tu a d a s  en a r t íc u lo s  19 y 2 3 ,2 0 ,;  
21sf22v24-,i 25, 2 6 y  :2 7 d e  la s  b a s e s  p&ra la  n u e v a  leg is la 
c ió n 'd e sm id a s ; d ic ta d a s  p o re b G o b ie rn o  P ro v is io n a l en  sV 
decreto ; de 2 9 'd e  D ic iem bre  de T8 6 8 , siem pre^ qué  n o  TeSuB, 
te  p e rju ic io  de te rce ro ' n i se a ta q u e  el d e rech o  de p ro 
p ie d a d : " ’ : : , . :1 ,

V isto  el re cu rso  de a lzada  in te rp u e s to  c o n tra  d ic h a  p ro 
v id e n c ia  a n te  este ' M in is te rio ipo r: v a r io s  in te ró sá d o s  e n  la 
zona de rieg o  de la s  a |u a s  de i a  e x p re s a d a  fu e n te :

V is to s  lo s  in fo rm e s  ih á n d a d o 's u v á c u a r  p o r  este  M in is
te r io  p o r los In g en ie ro s  de G añam os y M inas de ̂ la ' pro-^  ̂
v in c i a : . . :

C onsiderando  que  el c itado  dec re to  de 29 de D ic iem b re  
de 1868, n o  sólo no c o n tra d ic e  la  ley  de a g u a s , s ino  que  la  
d a  m ás  fuerza  y v ig o r conced iendo  á  p e rp e tu id a d  la s  l i
c en c ia s  p a r a l a  exp lo ración  d # a g u a s ís u b te r rá n e a s ,  pero  s in  
que  n u n c a  p u ed a  h ace rse  p e rju ic io  á  te rc e ro  n i  a ta c a r  los 
d e rech o s  a d q u ir id o s :

C onsiderando  que se h a lla  iéjos de ju s ti f ic a r s e  en d ich o  
ex p ed ien te  que  las lab o res  de in v e s tig a c ió n  n o  p e rju d ic a n  
á  la s  s e rv id u m b re s  y a  e s ta b le c id a s  y á  ios d e rech o s  ad q u i- 
r id ,o s : '

C o n siderando  que  de los in fo rm es de los In g en ie ro s  de 
M inas y de C am inos, que se e n c u e n tra n  aco rdes en todo  lo 
e sencia l, se deduce  que ex is te  el p e lig ro  in m in en te  de que  
los p e tic io n a r io s  de la concesión  m in e ra  p ro d u zcan  con su s  
tra b a jo s  u n a  d ism in u c ió n  en el c a u d a l de ag u as  de la  fu en te  
del B arch e ll en p e rju ic io  de los a c tu a le s  u s u f ru c tu a r io s  
de la  m is m a :

C onsiderando  que  las c a lic a ta s  a b ie r ta s  se h a lla n  s i tu a 
d as á m e n o r  d is ta n c ia  de’iOO m e tro s  del so c a v e n  y a c e q u ia  
de  d e sag ü e , y  que seg ú n  el a r t .  30  de la  ley de a g u a s  es 
n ecesario  que p reced a  au to rizac ió n  e sp ec ia l p a ra  q u e  no  
h a y a  perju ic io  de te r c e r o : '

ConsidÉ'rañdo q u c n o ^ s c h a  óbsérváüo  e l 'á'rt."'24' v ig e n te  
de la  ley de m in as  de 1868, p u es que en él se co n ced en  60  
d ia s  p a ra  las opoáiciories y se  barí IM ita d o  á '1 3 :

T  C onsiderando, p o r  ú ltim oy que  se h a  fa ltad o  p o r p a r te  
de los re g is tra d o re s  al a r t .  1 2  de las b ases  p a r a d a  n u e v a  
leg is lac ió n  dé m in a s , á l 'p á r r a fo l  seg u n d o  del a rt. 23 del 
reg lám en io  p a ra  la 'e jeC u o io n  d é l a  ley  de m in as  v ig en te , 
lo q u é 'c o n s t i tu y e 'v ic io  de n u lk lá d ; y  fina lm en te ,- á los a r 
tíc u lo s  29, 30, 33 y  73 del m ism o ; de acu e rd o  con lo in fo r
m ad o  por las J u n ta s  su p e r io r f a c u l ta t iv a  de m in e ria 'y  con- 
s f i l t ív k d e O b ry * |)ú b ! ic a s i ;  , ’’ * . ;

S. M.' el R ey h a  ten ido  á  b ien  d isp o n er se  revoque el 
c ita d o  d e c re to ''^ é rG b b e rn á d o r 'd e  A lic a n te , d e c la rfe d ó se  
en c o n se c u e n c ia 'n li ld , fenecido y s in  cu rso  el citp^do ex
p e d ie n te .
' L o q ue  de 'R e h l 'ird é n  cóThiiñic'o'á’V. I, p a r a  su  conoci
m ie n to  V d e m á s  efectos. D ios gu ard e  á V. I. m u ch o s años., 
M ad rid  2 o  de M ayo de 1871. ~ '

■ ■' IIÜIZ ZORKÍLLA.

Sr. D ire c to r g e n e ra l de A g rieu ltu x a , In d u s tr ia  y Comercio,/

TRIBUN AL SÜPRBUQ.^

 ̂ \  n.í, ; L.Sala segunda. ■■ ■« "■
feorte de M adrid, á 3 de Junio de,‘1.871, en el 

expediente niím. 649" pendiente ante Nos sobre admisión deP 
. re e ü r^ ^ a c a sa ^ ib n  propuesto por B altasar H errero ; Sebastian 

Gascónj SaariílifiS'JSfüfliBxy.Bf-rrtabé Sánchez: '
l.r;;Rfisult^Píi.4j)-q[jjie: .éiiel ¿fa 23. de Ju lio  últim o se encon- 

,trarpn en. el pÚ^blO'de,lqp gantpsG osprocesaJos Sebastian Gas- 
^ n  A nas, Berna^-Sanc^^^^ Santos Gpraez Ciudad y '
B altasar Herrero Banchéz.ék&oB^itóiía’.de Marcelo Rosas y José

María Labrador, bebiendo vino y divirtiéndose en la taberna 
del referido pueblo: que hajúímdi'^ali ios cuatro primeros y 
siguiéndoles los ̂ qs r e s ta ñ a d le s  Bieron alcance al sitio titu 
lado Fuente Catalina; y aiíi^^esnpdando' los primeros á Mar
celo Rozas, lo llevaron arrastcandqJaasta unas matas , á las que 
le ataron, haciepdo lo m is^uco rf José María Labrador, amena
zando al Rozas;é hiriépíjóle .puñal, sustrayéndole al
propio tiempo 9G rs. y a LábrRdqL^Ó ’̂ ^  pqstal de estopa con 
un pan de cuatro libras y otros efectos: ■

2.“ Resultando que seg^uída e^XiÁ en, d  Juzgado de primera 
instancia de Sequeros, terrniqa^a quq fué y remitida á la Au
diencia de Vailadolid, la,S¿)iVq.lO-^J^íiRÍri^ l̂^® misma, citando 
los artículos del Gó4ig.q penal r¿formado Jpljqables al caso, de
claró que el hecho de autos'constituye el delito de robo en des
poblado y en cuadrilla, con aróias, por mayor valor de 25 pese
tas, con la circunstancia agravante de haber aumentado deli
beradamente el mal del delito sin ningún atenuan te: que son 
responsables, como autores.por confesión propia é indií^j^i^ gra^^ 
ve^ y coñcluyentes que foráian prueba-bastante, Sebastl^njGa^ 
cob Ariés,! Bernabé Sánchez^ Gascón, Santos G()mez j^udad y 
Baltasar.: Herrero S án ete^  .Jeskgondenó en 12 años uTq dia 
d e to d ^ a ia  cada uno:,,conJÍs áqces(irjas de interdiomon divil

■"dumntn m jondena, iñhábrtn^cion^^^bSbluta perpétua^A q 
demniceii á los perjudic.adq.s los 110 rs,.que les fueron robados^ 
y en las coatas procesales,Tnutilizáridosé el puñal y cachorrillo 
aprehendidos: , . « , .

3.® R esultando que contra esta sentencia se h a  interpuesto 
recurso do casación a nombre de ios cuatro procesados referidos, 
fundándose en que  se han infringido los arlíc'ulos 516 y 517 del; 
Goüj"o pena], en conformidad del caso 3." del art. 4* de la  ley 
de 1 8  (jê  Jun iq  últipio, alegando qqe el objeto de las ofensas co-; 
m etidas .contra.M anuel Rosas y  Josp L^bradoy no fué^el ro-; 
barios, sino satisfacér una venganza, consecuencia de la disputa 
que tuyieróq  en lá: posada; y/por consiguiente que nq .ha  podido; 
'cá lífífáb sq é rh éeb o  3é robo en despoblado y en, cuadrilla , sino; 
solo unas faltas contraías-personas, que h an  debido penarse con: 
arreglo al a rt. 103, y un hurto  en cantidad m enor de 1 0 0  pese-; 
tas, al que es api-cable'él art.^53Ldel Código en su caso 4":
' Visio, hiendo Pon ntef,ql M ^istra4o,D.fLuiS;Vazqu;e^ Mon-i 

d ragón : ■ ''ó i ^
í Cons derar do que .para qqé pracéda ’ la admisión, ddl re 

.curso de casacjipnipor ii|fráccioñ 'de ley  en Iq, .crim inal es p re 
cisó que las qué se alegan osté.n com prendidas en tre  jas,'que; 
taxativam ente seh cñ a lan b u  el árt. 4 * de la  provifeional de 18; 
de Junio  an terio rv  y que^ se fundenkén los hechos-que la 'S a la ' 
,sei te rc iado ra  haya . aceptado como, LprbbsudoSíeoníormé al ár^! 
tícu l 9 " d e G a m |s m a : , : r  • . r; :

2 “ Considerando que el recurso interpuc^tq^e funda en queí 
los hecho apreciados por la Audiencia no sor; jp s  qae=han de-í 
bido tenerse en cuenta para, la calificación deL,delito, cuyas ase“i 
veraciones son contrarias á los consignados eil la sentencia‘y 
estirñaáos como probados, que es á lo que este: Tribunal Su
premo debe atenerse , /según se establece en- eí/art. 7.® de la;, 
misma le y ; ‘ V

F afiam oequc debem os dec la ra r y declaramos, no haber lugar: 
á la  admisión del recurso in terpuesto  , con las costas: comuní-í 
quese esta decisión al T ribunal sentenciador á-los efectoSíopor- 
tqnos. .  ■  ■ • ;

. Así ppv esta, sentencia, que se. publicará .-en ja  G ac e la .p ¿  
MADKiohinsertará:éh la Qoleccion^le^islativaj lo pronunciamos,! 
máridaiños- y ’firma-mds. ¿=±=José M aría OácQrés.=LManuel Léon‘.«=j 
'Fernando-PereZ de Ro,zaS;.=Francisco' ¡dé' V éra .« Jü áh  Canoi 
M anuel.= Mariano García Cembrero. Luis Vazquéz ^lMén-:

. i ' : ,7 • :  ̂  ̂ -  !
Publicacion.=Leida y publicada fué l a ■ anterior sentencia 

por el Excrno. Sr. D. Luis Vázquez Mondragon, Magistrado del 
Tribunal Supremo, estándose celebrando audiencia pública en la 
Sala segunda en el dia de hoy, de que certifico como Secreta
rio Relator de la misma.

Madrid 3 de Junio de 1871 .=E m ilio  Fernandez Cid. ¡

En la villa y corte de Madrid, á 5  de Junio de 1871, en el ex-; 
pedieute nüm. 653 pendiente ante Nos sobre adm isión del re 
curso de casación propuesto por R icardo Oalabia Ortiz:

1.® Resultando que sobre las doce de la noche del dia 8  de; 
A bril del año an te rio r, hallándose en la taberna  de Ramón- 
Peña en la calle de la C om adre, núm . '43, Francisco Vispo con 
otros varios, en traron  en la  m ism a Ricardo Oalabia é Isidoro’ 
Clager; y como quiera que Oalabia desafiaba con una" navaja á 
los que estaban en Ja  taberna , salió F rancisco  Vispo con un  ̂
palo en la mano, y en trando  en contienda fuá herido éste Ü1-: 
timo por Oalabia, de puyas resu ltas falleció: . -

2.® R esultando  que form ada pausa sobre este hecho por e l 
Juzgado de prim era instancia deí d istrito  de la Inclusa de esta 
capital , te rm in ad aq h e  fue y rém itlda á la  A udiencia de la  
m ism a, la Sala de lo c r im in a r  dééláVóqüé'íós hechos que re 
sultan  probados constituyen pl delito  dehom icid ió / sin circuns
tancia a lguna eximenie> dé ‘ respbnsabilidad atehuáñ té  M i‘ag ra
vante: que Ricardo Oalabia: C rti» es» é l au to r dé dicho delito, 
sin que en e lm ism o  haya:jenido/partijci’pacíon algún ísi-: 
.dorp Clager, y  en s u ' CM^nsecuéncia-absolvió á, este librem ente 
y condenó al Oalabia en 13 años he recl^
cion tem poral en toda su  extensión , indem nizaoia?ñ^Iá^viuda 
de Francisco Vispó 'dé 2.000 pesetas, y  al p a ^  u k  t í ^ q u a  
partes de costas procesales, citando al efecto los-afticúlos del 
Código penal ^reformado aplicables al caso,/y la regla 45 de la* 
ley provisional: •

3.® R esultando que contra esta sentencia.:se h a -i 
recurso  de casación á nom bre de R ic a i  do G<óabia Orti/ó,  ̂ fan- ' 
dándolo en que se han infringido el art. 1 2  de la ley de réforma 
en el procedim iento para plantear el recurso de casáción/ y el 
a rtícu lo  12 del Código penaF de 1850, cüyaéTnM éM dnéé se h a-' 
lian  com prendidas en el caso 4® del art. 4.® de la ley provisio-i 
nal sobre establecim iento del recurso de casación en lo crim i-: 
na!, alegando que no hay iñdSídiDéht hecho probado que sirva dej 
m otivo de ja^delincuencia del procesado, pues sólo existen da-í 
to s  sin yalóF  legal ni T te lo fiahqué  h ó ' púédén* adm ith se  éomoí 
, prueba del hecho principál ó capital da la  de lincuencia , añ a li-
zando de^sta..,}n§^er^ Ja,s4 eclar^.QÍ9AWp̂ 4  incidente ocurridos: 

Visto, siendo Pohenté él Magistrado D. L uis Vázquez Mon-- 
dragón:  ̂  ̂ r  i

1 ,® ;'Considerando que para que/proceda la adm isión'fied te - í 
cürsó de casacioq por infracción de ley en lo crim inal es p re -; 
éiso que fas qde se aleguen estéri Cbinpréñdidfe’én íré  la s  
taxativam ente,se señalan en el art:4®  deñla/provision^^^ 
de Junio últim o, y que se fundan.,en. los hechos, que la Sala 
sentenciadora haya aceptado como probados C Q n fq r m e  al a r -  

díeulo 7,® de J a ’tnismá: ̂  "  ̂• ; : ■'.. \ •
; 2.“ Considerando' qpe tel rw ir s o  interpuesto se funda en que 

/jq s.hechos apreciados por la A udiencia no son ,súhcieptes,para 
p rod lfó irda 'p rúeéá n é c é ^ rm  d ed á ’cfhhiñúlidáá aél^ procesadó, 
cuyas refieren .
en 'e l recurso  s ^  epntífarjo&HÍh^a'cefesignados’en la^senteñeia y 
estim ados comó‘*^pbados, que es á lo que este T ribunal Supre
mo debe atenerse, según se estijilece en el-art; 7v® d é  lá^misraa 
le y , y por co n sig u ien te !^  estárr com prendidos en n inguno  de 
los casos del art. 4®;

Fallam os que debemos d ^ ^ r a r  y ,declaraipQS no haber lu^

gar á  la admisión del interpuesto^á nom bre de R icardo Calabia 
Ortiz, con las costas: comuníqueáe al T ribunal sentenciador á 
los efectos opqjptunos. . ;

Así por esta senténcia, que s e  pupUé^éá en la G a c e t a  d e  M a 
d r id  é insertará  en la  Cpíeccfoh legistativay lo pronunciam os, 
m andam os ; y  fiMáírió^/,i^^ püéfi==Francisco /M aría de
C astilIa.=M anüeFL ébñ.—Fernando  Pérez de R ozas.=Franclsco  
de V e ra .^ Ju a n  Cano M anuel— Luis Vázquez Mondragon.

• PubljGacion.^=:¿¿ Leida •y-pu-blicada fué la  an terio r sentencia 
por e lE xcm o . Sr.| EK L uis Vázquez Mondragon, Magistrado del 
'Tribunaj . S uprem o» estándose celehrando audiencia  pública en 
la Sala segunda, en eLdia de hoy, de que certifico como Secre
tario  R elator de la m ism as

Madrid 5 de Jun io  deT87Í.==Em ilio Fernandez Cid?

E n la villa  y corte de Madrid, á 6  de Junio de 4871, en el 
expediente núm . 6.46 pendiente ante Nqs sobre adm isión del re -  
S u ^ o l 'd e  fj^saóion propuesto 'por Jíján B autista  H ernández:
P  I.’*' R esü tan d o  qpe el d ia  2o de^ Ju n io id e l año an terio r fué 
je t e n id |i q j | |  dos guafeiaé Civfies M u tis ta  H ernández por
^ a b e r  robaSo \^ ria s íp re r^ á s  de rcf>a. fráéturando  la cerradura  
^ 1  c|t,axlcllejá..ca^^^^ delKBprtilio de E m bajadores en
que 'hab itaba  Vicenta T andra Moran: que reconocida la puerta,

~resu4tó-#feettvament^ vioinn tada.-^~qua^J^^^pas sustraidasr^que 
se devolvieron á su dueña, fueron tasadas en 26 pesetas 78 cén
timos, y  la^;.(^radura jen tres-pesetas; iy que; por v irtud  de las 
pruebas q ú é 'ó b fan - en la causa, la Salá'“dé 'lo  crim inal de la 
A udiencia de esta corte declaró en su sentencia que los hechos 
expresados constituyen el delito de_robo com fuerza en las 
cosas, por menor cañfidad &  500 pesetas, sin am ias, n i c ir
cunstancias agravantes ni atenuantes, y que su áutpr lo h a  sido 
eLprpcesado Hernández, á quien condenó, con arreglo^ al p á r

ra fo  ú ltim o dél árt. 521 áel Códi¿ó, á lá pena dé tres/áños de 
presidio correceionáLyf á  lás deihás ácc.esorias : ■ '

ó2.®- R esultando qué contra esta sentencia*ééG ntérpu 'ó  re 
curso de casación citando como infringidos''; piimoro; el .ar- 

, tíeu lo 'M 5 del Oódigo reform édóJique íSÓlO; defiñé como robo el 
. que :Se verifica con vjolpnoia ó  .intim idación en las personas, y  
no  con fuerza en las cosas sino cuando , coneurre aquella;, c ir 
cunstancia : segundo, el a rt./282  en su regla.,7.L según 1 a cual 
los T ribunales determ i pena dentro de los lím ites de cada
gradó;"téniéndd on consídéracion la  m ayor ó meño^ 'éj^tensión 
dél maTúroÚuéidó p o r  el delito; /  qué  éñ el OaBó presén te , áien- 
do  el perju ició 'causado  ŝ ^̂  él desperfecto de la cerradura, 
J0 Uyo valor es dej4j2: rs.. , . h a  debido bajarse la pena á su m enor 
extensión dentro  del grado; y te rcero , y con referencia' á esta  
Últimas presoripcionde^^^^ derecho defquelp  fa
vorable debe ;amplíarse,; y restring irse  lo adverso : ■. í '

Visto, siend:d Pouente .el Magistrado D. Tqmás ,-Huet:
.1.® . Considerando qué , seguí) el art. 4 .*̂ de Tajey dé  casación 

7cn lo c r im in a l, sé eñtiénde q u e :hay infracción legal excjusiva- 
m enté en los cinco casos que d ich ou rticu lo '’com prende, y que 
él a rt. 16 determ ina que se citaren el re c u rso ,' -así el - dé  la léy 
que lo autorice como la s  demás> beyes que se supongan in frin - 
g id a s : .
:. 2.® • Considerando que aunque pudiera prescindirse de la om i
sión de que adolece e l recurso en cuanto  á uno de los dos ex - 

/ trem os exigidos por la  ley, el art. 515 del Código que se cita en 
p rim er térm ino  como infringido define como robo el acto de 
apoderarse d é la s  cosas m uebles a je n a s , ya sea con .violencia ó  
intim idación en las persbnás,^ó yá einpleando fuerza en las co sas : 

\SÍ? ^'DoúSlderando ^ r «  id  ̂ expucstob «cómo* porque la
iregla c7A ídBhart.fj82*<sdmdté.i¡L crsteri©. declps TribUnalesila? de
term inación de la .p en a  dputro- dé Jos lím ites de a ad a , grado 
atendiendo al m al producido por el d e li to , y que esta aprecia* 
ción es de su exclusiva com petencia:

4® C onsiderando, por consigu ien te , que no es adm isible el 
re,curso interpueStó ;

' Fallam os que debemos declarar y declaram os ño haber lugar 
á su ádm isioni coñ las’costas: com uniqúese al T ribunal sen ten 
ciador á los efectos oportunos.

Así por esta, sentencia,! que se publicará en la  ̂ G a c e ta  n i  
^M a d r id  é in se rta rá  en  WColeGcion Ifigáslativa, \o  ̂pronunciam os, 
m andam os y firmam os. =^^Tqmás Hupt. == Fnancispo María de 
Castilla.—Mahúel Leon.=-=Fprnando'Perez de Rozasl==Francisco 
de Verá,==Juan CanaMánuéh=?»Lais Vázquez Mondragon.
/  Pubficacion.=í=Leida y púb licadá fue la anferjór séntenci» 
por e l Excm o. Sr: D. Tomás H uet, M agistrado dél T ribunal Su
prem o , estándose celebrando audiencia pública en la Sala se
gunda en el dia de hoy, de qué certifico como Secretario R ela
to r de la m ism a.

Madrid 6  de Junio de 1 8 7 i.^ E m ilio  F ernandez Cid.

lE n d a  v illa  de M adrid, ,á,22. deM ayo.de 1871, qn el recurso 
d é  casación por ipfracéión ¡de ley  que anté.N os^pende, in te r
puesto por el M inisterio fiscal en f p o r  de Migiiel, M im brado 
R oyo contra la .^ n ten c ia  pronunciada por la Sala segunda de 

j a  Audiencia de Zaragoza en causa segu ida.pon tra  el mismo y 
otros en el Juzgado de p rim éra  instano ia  de A lcañiz por robo: 

R esultando que en la.n.Q che:dél25deuEnero de4^70, y á las 
ocho de la^m ism a, jse,presentaron, .tre^hom -bres arm ados con 
trabucos, á  l^^puerta D W
de Casteis.erás, en^opasioñ, qn-qua^^e.pbria.Ja puerta para que 
sáliéráú ú p b s  pasl^^^ y am ena^andp,^ eptos
y á la criada, penétrarpn ;dqé  éñ lo interior,de, la casa,' dóndé¡se 
hallaban  la Dona Joaquina,'Pascual Lop y María V ives, je é  ín - 
tim aion  siiencio 'y  obediencia; y aun  cuando en  e lá c to la  María 
Vives s a l ió v á  un  balcón p ara  pedir a u x ilio ; tuvo que retroceder 
porque desdeJa^fiJJft'Ifl¿.Wiénazó, o ho.nibra.coñ um trabuco:

pastoré3.y los
encerraron a p  P fin ja  criada, y  M ari q..yiyep;,qp p/des
pués d̂ ^̂  a . Dqñd iq aq u iñ a  les  sqpara elídineriq, pqi;qqe 
necesidad les óblig^^^ y que no se la  m b íesta rla ; y a n
efecto , estáúéé entrego únos 2 0 0  escudos, y adem ás el im pórte 
de unas ,30 arrobas de lana qu.qMabia- vendido en ló é  dias an - 
teriore&v ‘ tacándolo de u n  cajón de úna m e sa | ábríqrpn/ l u ^ ^  
a rc a s .y  -baúles ,ide  donde^cogieron cincórbolsillos ó saqditoe en 
lasL,que. habia.:mc)i3edas>jde oro^ -cuyat can tidad  mo-íba.Ipoéido 
fijará l a : J p ^ q u i p a  ppr. ú ltim ó 

.diqr^ pqst^ les ,y jaguard ie^ei.qpe  ella misnpia4qi(fiiíSíífebi>;»:t i» 
'R esu ltan d o  que según Jas  prqebaspr^^^^^^ apreciadas

p o r lá  é a la a p a re c e n  ser los a u to re s?'dél'roúp,^^^
:p ro p ia ,ALUtouio Lop B e rn au l,, Beñitó /  M iguél L óiñbart Gar- 
g a llo ; p o r  pruebas, de indicips Santiago Céntellas V e liliá , C a
siano 'Jo rdán  Rallo,-Joaquin G iner BaHester y  Fkuétino B orráel 
N uiles ,..y*poD la  de<^oonvenai|niento-de ja^ ortm iñaU dad':Pedro 
A lcober Sansa y  Miguel, Membtado R oyajitodos^com la;circuns- 
tanpia ag ravan te  de haber ejecutadp .el .Tobó d é  niuchéí y  la es
pecial, respecto de A ntpniq Lnp^'Úé abusp de'COpfianza^jSiiu fife- 
guna atenuante: . . 7 7 . - ' ; ,

R esultando, que la Sala, según esjas. apreciáciúnes, condeñó 
á los siete prim eros á la pena de / 1 0  ános de/présidio mayor, 
y  á  los dos últim os á la de ocho años de la m ism a pen a , con 
sus accesorias é indem nización m ancom uñadá en- favor: d e '1^ 
ofendida de 3.708 escudos; ' A  . /  ' .

Resultando que de esta sentencia» se pidió testim onio para
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preparar el recurso de casación por infracción de 'ley  por parte 
de Benito y Miguel L om bart y de Miguel Membrado; pero pos
terio rm ente se desistió de él por lós dos p rim eros, re m iti^ d o se  
sólo respecto del últim o, á quien sucesivam ente se nom braron 
señores Letrados defensores, que unánim em ente opinaron que 
el recurso no procedía:

R esultando que, en cum plim iento de lo preveñidó por la ley, 
pasó el expediente al M inisterio fiscal; y  creyendo procedente el 
recurso, lo interpuso, en beneficio de Miguel M embrado, fun 
dándolo en el caso 5,® del art. 4 “ de la m ism a, y alegando com o 
infringidos los artícu los 516, núm . 5.^, y 83 del Código reform ado, 
en combinación con la regla 45, pues aceptados los hechos y 
condenando á Miguel Membrado por prueba de convencim iento 
con arreglo á estos, debió la A udiencia im ponerle en su grado 
m ínim o la pena señalada en el Código y citado artículo, ó sea 
la  de presidio correccional:

R esultando que adm itido el recurso por la Sala segunda de 
este T ribunal Suprem o, pasó á esta tercera, donde ha sido sus
tanciado en forma; y que habiendo acudido el procesado con 
designación de nuevo Letrado solicitando que se le perm itiese 
coadyuvar la acción del M inisterio fisca!, se le denegó, desesti
m ándose tam bién la súplica que interpuso por no au to r iz a r .la  
ley la in tervención de un  cuarto  Letrado:

Visto, siendo Ponente el Magistrado D. Miguel Zorrilla: 
C onsiderando que, segua  el caso 5.°, a rt. 4.* de la ley provi

sional citado por el M inisterio fiscal como fundam ento del re 
curso, hay infracción de ley cuando presupuestos los hechos 
se cometa erro r de derecho enUá calificación de las c ircunstan 
cias ag rav an tes , atenuantes ó de exención de responsabilidad, 
ó en la designaciónVdel grado: de la pena , según la calificación 
que de las mismasf circunstancias se hubiere hecho en la  sen
tencia: . : V '

Considerando que el a rt. 516, núm . 5.® del Código reformado, 
que castiga con la pena de presidio correccional á presidio m a- 
ynn en  Su g rado  medio a l culpable de robo con violencia ó in ti
midación en las personas; e l 83, que determ ina e ltiem po  que ha 
de rOompre,nder la pena im puesta cuando no se componga de tres 
grados, y la reg la45 de la ley provisional para la ap licación del 
Código de  1850, que se han citado como infringidoSj son ajenos 
a l  fundam ento propuesto del recurso, que -consiste en la califica
ción errónea de las circunstanciás del delito ó d é la  designación 
de la pena qué corresponda según  ̂e l la s , y la regla 45 no es 
circunstancia  a tenuante ni se ha  reclamado contra la  agrávente 
a d m itid a p o r la Sala en da •sentencia: - .

ConsiderandOv’ú dém ás,: que el art¿: 45̂ 7> del Código d e  1850 
castiga con la pena de cadena tem poral é l• robo ejecutado con 
violencia ó intim idación graves" en las personas, y con la.de 
presidio m ayor si no hubiese gravedad en l a  violencia ó ih ti-  
midacion; y aun calificando el caso de autos por este segundo 
e x tre m o , ménós perjud icial á .dos re o s , la p en a ; de ocho años 
im puesta á Membrado corresponderia a l grádo. M nim o, aplióán^ 
dolé la  regla 45 por la prueba-de conveMiciniienltode- la c r in iin a - 
lidad,^ segun las reglas órdinarias de la  crítica racional: - r ̂

j • Considerando que sentenciada n sta  causa con arreglo ahCó- 
digo reformado como m ás favorable á los procesados, la rpena 
ím puesti á Membrado serhalla .éom^prendidá en el g rad o  medio 
de l a  señalada al delito,^sih-que deba invocarse á la  vez el* be
neficio de la  regla 45, que se estableció parada-aplicación de las 
disposiciones del Código de l850, derogada en las del.reform a
do; no siendo admisible, como ha resuelto repetidam ente esta 
Sala, que se confnndan los dos Códigos, valiéndose para un m is
mo icaso de diferentes criterios, rom piendo la unidad, relación y 
arm onía que cada legislación guarda en sus prescripciones;* • 

Fallam os que debemos declarar y declararnos no haber lu g a r 
aLrecnrso de casación interpuesto*-en eslC ''T ribunal por el M i
nisterio  {iscal en beneficio de Miguel M embrado contra  la sen-, 
tencia pronunciada-por la  Sala segunda de la A udiencia do Za
ragoza; y reruítasé-Ua*certificación correspondiente á la  m ism a á 
los oportunos eíéétos.- ' - -

-Así:por esta nuestra  sentencia, que se-publicará en !a O áce- 
TA D E - M a d r i d  é  in sertará  en la Coleccdon legislativa y pasándose 
al efecto las copias necesarias, lo p ronunciam os, m andam os y 

firinamos.=^Sebastian González Nandin.==Pascual Bayarri.*=Ma- 
nuei María de B a su a ld o ,= M ig u e rZ o rrilla .=  Manuel A lmonací 
y .M ora.= Antonio V a]dés.=Francisco  Arrnesto. •

, Publicación.—Laida y  publicada fué la an terio r sentencia
por el Excmo. Sr. D. Miguel Zorrilla, Magistrado del T ribunal 
Supremo, estándose, celebrando audiencia, pública en su Sala 
tereerq 'el dja dé hoy o déoqúé,: certiñco como Secretario R elator 
de la m ism a . • • ,

Madrid de Mayo de i874.==Liceneiado José María Pantoia.

En la villa de M adrid, de Mayo de 4871, en el recurso 
dé casación por infracción de ley que ante Nos pendé, in te r-  
piiesto por Gabriel Galan Canal contra la sentencia prbnüticia- 
dA por la Sala prim era de la A udiencia de M adrid en causa 
seguida al mismo en el Juzgado de prim era instancia  de N ava-' 
herm osa por ro b o : '

Ptesultando que en 4.® dé A bril de 1870 el cabo dé la  G uar
dia civil del puesto de Polan José Bolaños ofició ál Júzgádó'de 
N avaherm ósé participándole qüe, practicando diiigénciás erí el 
pueblo de Totañes en averiguación de los autoreé de un robó'de 
alhá|,as verificado en su ig lesia. Ocupó en la casa-de G abrieP 
GaTáh'una escopeta cargada y  oculta  ̂ una bayoneta y úna ' ca- 
nááá  con 43 ca rtu ch o s; habiendo averiguado que la escopeta 
perténécla á Manuel Fernandez , pastor del ganado de D. Gefe- 
riño  Rubio, al que le fué robada con cinco rescs lanares por 
cuatro hom bres la  noche del 40 al 11 de A bril de 4869, y que 
el Gabriel había confesado ser uno de estos, y los otros E u sta - 
quió Jiménez , Sim od Rodrigüez y F lorentino P eñ a ; los que, 
con algún otro m ás, ejecutaron otro robo de cuatro reses la no
che del 6  del mismo en la dehesa de Alpuebrega y ganadería 
de- B.-Nicolás A rribas -, vécino de Polan : .

 ̂ Resultando^ que recibida declaración indagatoria á G abriel 
Galan , cohfésó ser c ierto4o  que en el oficio se d e c ia ; añadien- 
dO'que Floren tino Peña, ya difunto, fué quien le propuso dicho 
robó fiúé en uñá 'npahe deí* úies. de A b r il , cuya feclia no re^

. , ' pastor'M aiiierto  ;' y  dirigiéndose á este él y
los otros doSj le 'pidiérón éuátro ré seé , y sin áiñenazarle , áun- 
qüé siñ duda atemor-izádO porque iban dos arm ados , se las dio: 
que entrando en el chozo Éustaquio'Jiriiéñb:^', cógió la escopeta 
del pastor, qüé después se ílevó 'el deélarante y le fue ocupada 
posteriorinénte : que' obligái^on'ál MaUiérto á conducir'las reses 
has^a que ellos las ̂ pudieran encam inar ; y por últirno , que lá
bayonéta y canana que le cogieroñ ñrari suyas :

R esultando qUe los otros dos procesados Simón Rodríguez 
yi Eustaquio Jim énez ñegaron toda paríieipacion en el hecho, 
insistiendo 'en  su negativa en el cáréo 'co tí Gabriel G alan, que 
volvió á ratificarse en todos sus dichos:

R esultando que el pastor Mamerto refirió- los hechos de un 
modo enteram ente conforme á lo expuesto por Gafan con la 
diferencia de expresar que prim eram ente sé presentó un hom 
bre én el chozo pidiéndole que le enseñara el cam ino; y cre
yéndole de buena fé, salió de a q u e l, en cuyo acto se p resenta
ron otros dos con escopetas, y apuntándole le dijeron que si se 
niovia le abrasaban los hígados: que luego sé llevaron cinco

rases ; y que no los conocía , si bien-déspues F loren tiho  P e ñ a ' 
le m anifestó que-el Galan era uno de élioS :

R esultando que tres testigos reconocieron la expresada es
copeta por haberla visto éri poder del pastor án tes dél robo ; y 
que tasada dicha arm a, se valuó en 40 pesetas, así como cada 
una de las cinco reses en 4^ pesetas y 50 céntim os: 
^ ^ R e su lta n d o  que la Sala calificó el hecho de robo cometido 
eú despoblado y en ‘c u a d rilla , con intim idación ménos grave y 
sin circunstancias atenuantes ni agravantes , y condenó á Ga
briel G alaa‘, como aü tó rúonfeso  dél níism ó,híi la  pena de ocho 
años y un  dia de presidio m ayor y sus accesorias, é indem ni
zación dé 6 S pesétás; absolvió de lá  iñ'stáñcia á E ustaqu io  J i
ménez y Simón Rodriguéz , y 'sobreseyó' re’specto á F lorentino  
Peña por haber fallecido : ' .

R esultando que úb n tra  esta sentencia sé Interpuso por Gar 
briel Galan recurso de casación por infracción de ley, que fundó 
endoS párrafos tercero y quinto  del art. 4.® de la provisional de 48 
d cJu n io , alegandb coiríó infring idos los artículos 517, 518 y 79 
deTCódigo penal, pues no podia calificarse e l hecho de robo en 
cuádrilla 'cuando  sólo dos de los* ladrones resultaban árinados, 
ni conceptuarse que era cometido en despoblado, cuando esta 
circunstancia no era buscada á propósito, sino inheren te  á la 
natúraleza del robó, qué c’orisistia en ovejas:

Resultando* que adm itido el recurso por lá  Sala segunda de 
este Tribunal Supremo, pasó 'á  este tercera, donde ha*Sid'ó su s- 
tarfciado én fo rm a , adhiriéndosé 'á  él in  vooe’̂ ^l Ministerio fis
cal'en  e l ú c tó  de lá v is ta :

■Visto , siendo Ponen te ' el M agistrado *D. Manuel M aría de 
B asualdo :

' Cónsidérándo que por e l art. 4^5 del Gódigo penal de 1850, 
qué 4égía cuando se cometió el robó que h a  dado lu g a r ‘*á' esta 
causa , se castigaba e l com etido en despoblado y en cuadrilla 
con la peña d a  cadena pérpét’n á  a  l a  de m uerte , entendiéndose 

' qúé 'hab ia  éüádrilla  cuaridó conCúrriañ máéde'ti^es malhechores; 
y  que si no existia  esta cir«unstancia-,'‘ó a lg u n a  de lás'Otras de
signadas en el mism o artícu lo  í se rebajabá por el 4^7 la pena 
á otra más benigna:

' Ooñsiderando q u éú l Gódigo penal réforrtiádó, aunque más 
'favoráble á los procesados, agrava sin em batgo la mspñti&ábi- 
d  i dad en éTcaso de qué el delito se com eta en cuadrilla ,’ e le 
vando la pena qüé á este sé im pone al g radó ' m áxim o ; pero* sé 
défiñéd icha cirCünstanci’a dé'agravácion d é -ú te  rhanerá diVer- 

’s á 'q ú é sé  hacia en'el’'CÚdíg6 'p reéeden té ; puéfeto quéfilíá'l^á que 
ej^ista /ñ o  basta Tá cdñcÚVrencia dé* más de tres malhechóreS, 
sínófiÍúe'’Sé éstableCé ádémás qué estos llevenarm áS! '

Gonsiderando que en la presente causa apárecé como hecho 
corisígríádó- pÓF la  déóTálíáelólfi ffé í' iñísftíó -oféndido Mamérto 

■Fernandez, alias F ra ile , que sólo llevaban arm as dos d é lo s  
m alhechores que le sorprendieroñ para robarle las reses , y que 
pOi‘**está rázbñ ño ’fjúéde' á^’ieéláVse'qÜé'fei'^MéíitO ejecutó 
en cúadríllá /óoñfo rm e A ló‘ *íitéiálm eñte'définido cñ  el’‘kHi*519- 
del' dítadó Gódigó' réfóiñiádo'^^’n i  le '‘có?respende la  penalidad 
qüe l ‘e á p ic a  lá Sálásentenbiadora; la q^ esta parte i íá ’ih -  

' fringiderdos-^áéiatcülÓ^^^ 5̂^̂  ̂ ; éásó 5.’“,-y é'P51^ * sficuíénte!^ * ericoñ- 
trándose cbhí^éñdidáfiáfTcydMd^finf^^ eñ ei caso 3;® del • 
a rt íéirfO 'M, 1 'é f ' Hé'éaááéioú é h  'I Os ’ j'M éibá’ ‘é!T i ni i n al és ;■ ’ í i

‘•■'Fafiamóé'(Júe débemos déclárár y declaram os háber’ lugar 
al récübso dé cáSaéidtf iñferpuestó por Gabbi'eBGálan contra ' la 
•enténeia dé la 'S á lá  prim era de la  Audiencia de esta capital, 
lá  que''casánáos y ’ aúülánios': diríjase Úrdéii por el conducto 
correspondiente á dicha Sala para que 'rem ita  la causa orig i
nal á los efectbs del art. 44 de lá ley dé casación en los juicios 

^ c r i m i n a l e s '' ' ■* ' ‘ '*■
' ' ' Así pbr'ésfáfiiuéstéa éehlénciá; que $e püblicéirá en la  G a c e t a  
[nÉ'MknRin^é^msertavk en Ib: Coleceian legislativa  , pasándose al 
 ̂efecto las  cópiás hécesárias; lo pronunciam os, m andam os y fir- 
; niáfflos.=¿==Sebastíaní■'Goñzale¿' Ná ndi n .=== Paseual B ayarri. = Ma- 
nüel María de B asualdol=M igüel Z oríiila .= lvlanuél A lmonácí y 

4Ííora.=A iitoriio  Valdés.=--Franoisco Armesto.
Publicacion.==Leida y publicada fué la an terio r sentencia por 

el Excm o. Sr. D. Manuel María de Basualdo, M agistrado del T ri
bunal S uprem o, estándose celebrando audiencia pública en-su 
Sala tercera el dia de hoy , de que certifico como Secretario R e
lato r de la misma.

Madrid de Mayo de 4874.==Licenciado José María Pantoja,

E n la; villa de Madrid, á So dé Mayo de 4874, en el recurso 
de pasacion por infracción de ley que ante No.s pende, in te r
p u e s t o  po]:* E varisto  Mqr^tine? Galderon contra la sentencia p ro 
nunciada por J a  Sala cuarta correccional de esta A udiencia en, 
causa seguida a l w  docum ento privado :
, R eéuítandq q ú é '0 . Casim^ recibió en 6  de Febrero

de ^§70 por el correo una carta que le dirigía, al parecer, Don 
Váientirí G rá u , con un pliego diciéndole que á la presentación 

; de .un sargento de cazadores llamado Justo Salcedo le (íntrega- 
, se sin 'objeción alguna 46.700 rs.; y sospechando D. Casiíniro, 
telegrafió á Grau preguntándole si pagaba la carta-órden, á lo 
cual este contestó que era falsa:

R esultando que en la tarde del mismo dia en que se recibió 
,está  carta  se presentó dos veces el sargento en ocasión en que 
Juseu no estaba en su casa , y ofreció volver al dia siguiente; 
pero-prevenido este, hizo que su vecino D. José Iglesias,'em plea
do de Orden público, y un agente se situaran  en la habitación 
hasta la llegada del sargento , y le sorprendieron en el acto de 

' tom ar los valores, después que había puesto el recibo y que el 
re.íérido Juseu le había hecho la liquidación correspondiente: 

R esultando que D. José Gran, al reconocer las carias recibi
das por D. Casim iro y presentadas por el procesado, dijo que eran 
falsas en su contenido, así como en la letra  y firma, pues no eran 
estas de su puño y le tra , si bien' las que escribió á Juseu y T u- 
tau estaban concebidas en les mism os térm inos, icon la dife
rencia de que en lá de Juseu había añadido el párfafo que em 
pezaba «Por hoy no te canso m ás <kc.:»

R esultando que en su indagatoria reconoció el procesado el 
hecho de haberse presentado á cobrar la can tidad  referida; pero 
expréáó qüe las cartas se las encontró én la calle dé Carretas, y 

. tu.yp la,rnal^,idea de sup lan tarlas é in te rca la r en.una de ellas el 
^párrafo que decia que eñtregasé á̂  Justo Salcedo,'sargento deca 
zadóres de Arapiles, la, sum á de 46.700 rs., á cuyas cartas puso 
sello, suplantando él dé Lérida, habién^Q conaVrado el uniforme 

^qué liévabá á4 ser détenido* en un pueató 'dél R a s tro : ' V '
. , Resultando que am pliando J a  decla rac ión ' an terior erm jís- 
ú ióy rocesadb  , 'ñ ian ifestó  qüe su verdádéro nombre era el de 
:E yáristo  Martínez C aldefofi, sóldado del regim iento dél‘ In^an- 
■ te y apareciendo ser úri efecto desertor del mism o : queden .ésta 
capital habla conocido á E nrique  Pons y Eustaquio d© lopRios, 
y éstos fueron los que. le propusieron si quería encargarse del 
cobro de algunás le tra s , en tre ellas la de lá casa dé Jüséú: que ‘ 
e lE u staq u ió  fué .quien escribió las cartas á préséñciá suya y 
,del E nrique, los cuales fecogiah las qué íes servian (fe modelo 
en Correos, doñd'é sé 'haflában en conriívehcia cón un'em plea-^ 
do: que los éxpresádos sujetos hábián ido á buscarle al cuartel 
y les había conocido en casa de M atilde 'R ad ía ; citando para 
com probar estos hechos, á cuatro  te s tig o s, los cuales niegan la 
c ita , como también la referida M atilde: /

Resultando que no han sido hab idos los sujetos designados 
con los nombres de Eustaquio de los Ríos y Enrique Pons, ni 
aparece de las diligencias practicadas que sea cierta la conni

vencia con n ingún empleado de GórréoS : que los seilós^de la  
A dm inistración de Lérida han aparecido falsos, y queda carta  
del folio 5*2 ha  isido considerada por Jos-peritos calígrafos como 
del procesado; pero qüe no encuentran igual analogía con las 
demás que obran en a u to s : . ' >

R esultando que la Sala declaró que el delito que debia pe
narse é ra  el de falsedád én dócüménto privado, sin c ircunstan 
cia alguna ap réc iab le , y condenó-ál prócesadoá cuatro*años de 

'presidio correccional, con sus accesorias, declarándole exclu i
d o  del beñefició'que dispensa el Real decreto de 9 de O ctubre 
de 1853, atendida la  cuan tía  de la estafa , y además le condencS 
en la m ulta de 50 pésetás pór la falta inoidentar de haber ocu l
tado su verdadero nom bre

Resultando que con tra  esta sentencia se interpuso en tiem'- 
po recurso de*casación por infracción de ley , fundándolo en el 
caso' 4.® del art; 4.® de lá proyrsionai de JS  de Junio últim o, ale- 

'gahdo como infringidtíís : '
4.® El art. "23 del Gódigo vigente y él 44 de la Cónfefitücion, 

^puesto que se dan én la sentencia efecto retroactivo á las dis
posiciones del nuevo C ód igo ; porque si bien en este es menór 
la pena señalada en el art. 348 que la que m arcaba el S28 del 
antiguo, hay en el últim o la disposición del ^40; qué perm ito 
rebajar en d o s‘grados la  pena im puesta cuando la falsedad no 
ocasiona perjuicio efectivo ni considerable ¿ tercero, ni causare 
gVave escándalo:

.̂® Lá régla 45'de la 'le y  provisiobal para la aplicación del 
Código, puesto que al casó dé autos ño debe aplicarse la doc
tr in a  sobre indicios y  eficacia’de la p rueba pericial que esta
blece la nueva leg islación :

Resultando que adm itido el recurso por la Sala segunda de 
este T ribunal Supremo, pasó á esta tercera, donde ha  sido sus
tanciado en* form a , adhiriéndose á él in  voce en el acto de la

* vista el M inisterio fiscal: * '
' Visto, siendo Ponente el Magistrado D'. Migüel Zorrilla:

' ' Coñsidérandó, en cuanto al primer motivo dé cáSacion; qüe 
según él art. 9>S del Códigó penál vigente, las leyes pénales tie -  

’ neñ efecto retróactiVii eñ* cuanto  favorezcan al red d e  u n d e -  
; lito ó faltár^'^Sfegun el 44'de la-Oónstitucion del EStadó; ñíñgiin 
'español podrá S er'p roeeséfc  ni séñt'enéiado sino por el-Juez ó 
! lribüft^rfí"’óüiW én^‘v4rtu(í^dWJót.feé áñtériores al delito 'oom ^ 
’ p'éiá̂ lEli dónBéiídieñ't’ó ’̂J/éífi lá 'fórm a quñ éstas présbribañ^r " ''
* CBíisífféfáñdíy qúfe'yi’á r t fW 8 ''del GódrgO‘*penal deMí850*cas- 
. tig a ó o n Ja é ‘peñas de 'prisión’ méñór-y m ulta ele'400' á J ‘.000 du-
* ros á l  qüe, coñ pérjüidiei Üé tériserdó^’éón ánim ó de éáúsábsélo, 
‘com etiera én  doéüinénto’pritddó’áígúñá dé lá’s falsedades d e -  
sig'ñádás én el'Úrt.''S26; y h l '  948 del Código refo rm ádóhastiga

'es té  mismo delltb-con penas dé presidio correccionál en sus 
Agrados mínimo-y medió y m’ültá de250 á ^.500 pesetas,'que son
* ménos graves que las añteriórés;* . ■ , m « G» ^
’ Cdnsidéráhuó 'qué s4hlení por el á rt. 240 del Oó'digb dé 4850 
;Ioé‘T ribunaléy 'rebaíáráñfde uño á dos grados ía pena,* im po- 
: niéhdolá' en' el' qüé éétiñifen-ÓÓnVeñiéfite, cuando ía  fáláedad no 
ocasionase'pérjuiéldhféétive ^bbífsideráble* á tercero, n i hubiere  
pfódücidó ■^ráféhscáMdaJóih'áta-’ljitecripci'on n'ó es aplicable al 

|c tóohe 'áü tó^ i‘porq^ falta lá  ú ltim a y necesaria circunstancia; 
‘se^Ün lá^'Báláséñteríciádbrá’M^ a p r e c i a d o a p l i c a r l a  legisla
ción más fávbrhblé al reo,* no infringiendo sino conformáñdose 
cnñel art. 23 éitado; y ño se haJVifringidb támpoco el art. 44 de 
la Constitución, inoportunam ente invocado, porque trata deU nez 
ó T rib u n af competente, que en la actuai cáVisa no se ha puivüo 
en duda, ni. caVjria pródu'cirla ni'seria objeto de la casación jior 
no estar comprendida la eoiiqietencia en los casus marcadí^s en 
ella para lá's infracciones de ley :

Gonsiderando, en cuanto ai segundo motivo alegado, que no 
procede 1a observancia dé la regla 45 dictada para ía aplicación 
de las disposiciones del Código de 4850, cuando en v irtud  del 

, artículo 23 del reformado se impone por más benigna la pena
lidad de este, comparándola en SU conjunto con la  del an te 
rior, según lo ha 'determinado esta Sala en varias sentencias, 
desestim ando,el fundam ento que se invoca del caso 4 .". art. 4.® 
de la ley de 48 de Junio porTser, como en la presente causa, la 
pena impuesta con arreglo á las leyes, adm itidos los hechos 
consignados en la sentencia;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no haber lu - 
' gar al recurso de casacifui que contra la ejecutoria de la Sala 
: cuarta  coj-rHccionai do la A udiencia de Madrid interpuso E va-
* risu) M artínez Galderon , al que condenamos en las costas; y 

>:eniítaso á la expresada Sala la certificación correspondiente *á 
los efectos oportwnos.

Así por esta nuestra  sentencia, que se publicará en la Ga
c e ta  DE M a d r i d  y en la Colección legislativa, pasándosf' di 
efecto las copias necesarias, lo pronunciam os, mandarnos y 
firmamos. ^ S eb as tián  González Nandin.=—Pascual Bayari'i. ==-- 
Manuel María de Basuáldo.— Miguel Zorrilla.=-M anuel Almo-' 
nací y M ora.=A ntonio  Valdés.“ Francisco Arrncsto.

Publicación.—Leída y‘publicada fué la anterior 
por el Excmo. Sr. D. Miguel Z orrilla , Magistrado 
bunal Supremo, estándose celcbr?'.'-.u> audiencia :̂ ú\:
Sala tercera el día de hoy, de que c-'’ iJ ico  como Secr 
lator de la  misma.

Madrid 23 de Mayo de l8  7l.--.'Lieenciado José María Pan to ja

scutoncia 
iud Tri- 
’.u.a en su 
tari o Re-

En lo viPa de Mndrid, á 23 de Muyo de 487Í, en el recurso 
de casación ñor infraceion de ley que a r te  Nos pende. In te r- 
puesto por P etra  C haparro V inagre contra la sentencia t[ue pro- 

, niujció la Sala segunda de la A udiencia de Oáceres en causa 
= seguida á la m ism a en el Juzgado de prim era instancia de dicha 
ciudad por robo de g ran o s:

líesu llando  que en 4 9 ‘de Agosto últim o se notó que ce] gra
nero do 1). Domingo B arriga G aliano , en el pueblo de Aiicwda, 
habían sido sustraídas tres fanegas de trig(^ por un agujero 
practicado en la pared m edianera que separa (h'*ho-’raaéro deí 
pajar de la casa de Pett*a Chaparro ; y 'pasando el reicricio Bar
riga al mismo pajar, pbsebvó que habia una artesa arrimada al 
sitio del rom pim iento': ' -

R esultando qüe reconocido por el Alcalde de A l i s e d a p e 
ritos, se consignó qué efectivam ente existia el rompíiñiéñto de 
la p a re d ; qué los escoinbros se hallaban parte" de
lá 'procesádá y de jijedra y adobes colocadbs "én  ̂ seco
parq cubñir'él agtíjeró p rac ticad o ; notándóáé señá’lés cqmó de 
haber entráÜó Jr sálldb poF él u ñ á  peésóñá; y algunos granos de 

’ trigo y cebada, así en el agujero como en el suelo del p a ja r: 
Resültándóf^Úé com parados póFpeHtÓ's'éstós^g^^^^ el

tri'gó d é r’éráñéro’ de D onaiñgo'Bám ^¿;'á¿atócen iguales ; y que 
tam bién párecem serlo cu a tro ’ ééleííiifíeé'qüe Reyes Mdíro llevó 
á A ntonio Galeaho para q u e j o  rapliese procedentes de m edia 

, cuartlllá 'üué la procesada' entih'éfó'eñ 49 dé Agosto al 'm ism o 
■ Rdyés pór pago de cierta cañtídád ^qué' le deb ia :

" 'R eeditando ' que para'explícáf’ lá ’ plrocédencia de esté grañOf 
dijo la referida Pétrá  CMpái*ró'^üe le compró á Micaelá R a
mos ; pero esta asegura qüé, aunque es cierto que hacia tres se
m anas la habla venclidó niedia fanega de trigo üurbillocolorado^ 
e ñ h a d a  se parece este ál que se habla recogido' después , y (¿ue
lo habla am asadoínm ediatám ente: '

R esultando que lá S a la , calirioándo el hech o _ de rbbo;cor 
fuerza en las cosas, ep lugar habitado y consifierándotóprobado, 
JmpüSo á méseá Úe presidio .éorreécipnáb
con' sus áccesóríás'y cóstas,’ s in 'liáéfer déélátáÜlóii' ñB'^peBto a l&
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responsabilidad civil por haberla renunciado expresamente el 
ofendido:

R esultando que contra esta sentencia interpuso la procesada 
recurso  de casación por infracción de .ley, que fundó en el pár
rafo cuarto del art. de la  ley provisional de, 18 de Junio, ale
gando como infringidos :

.1.* El art. 96 del Código penal, porque según él, cuando las 
m ujeres incu rran  en delitos qlie el Código castigue con las pe
nas de cadena perpétua á tem poral, ó con las de presidio m ayor 
ó correccional, se im pondrán respectivamente las penas de re 
clusión perpétua á tem poral y prisión mayor á correcional:

E l art. 6 ^1 , en su párrafo 3 .*, porque el delito de robo con 
las c ircunstancias del actual debe castigarse con el grado m í
nim o deLpresidio correccional:

R esultando que admitido el recurso por la Sala segunda de 
este T ribunal Supremo, pasó á esta tercera, donde h a  sido su s
tanciado en forma, adhiriéndose á él in  voce en el acto de la 
v is ta  el Ministerio fisca l:

V isto, siendo Ponente el Magistrado D. Miguel Z orrilla : 
Considerando que, según el caso 4.*, art. 4.* de la ley provi

sional sobre casación en los ju icios crim inales, citado como 
fundam entos del recurso, hay infracción de ley cuando adm iti
dos Jos hechos consignados en la  sentencia la pena im puesta no 
fuere la que corresponda según las leyes :

Considerando, en cuanto al prim er m otivo alegado, que se 
h a  infringido el art. 96 del Código penal reformado al condenar 
á  la procesada en la pena de presidio co rreccional, porque di.s- 
poniendo sin excepción este artícu lo  que cuando las m ujeres 
incurriesen en delitos que se castiguen con la pena de presidio 
correccional, como sucede en el caso de autos, se les imponga la 
prisión correccional; y al c ita r la Sala dicho artículo en^su sen 
tencia y no aplicarle, ha com etido erro r de derecho im poniendo 
u na  pena que no corresponde según las ley e s :

Considerando, respecto al segundo motivo, que determ inán
dose en .el párrafo tercero  del art. del Código se im ponga á 
los culpables la pena señalada en los dos párrafos anteriores en 
su grado m ínim o cuando no  llevasen arm as y el valor de lo ro
bado no excediese de 500 pesetas, y siendo la señalada en los, 
dichos párrafos la  inm ediatam ente teferio r al presidip mayor 
en su grado m edio á cadena tem poral en su grado mínim o, la 
de presidio correccional (prisión para las m ujeres) en su grado 
medio á presidio m ayor en su grado m ín im o , y condenando la 
Sala en 30 meses de correccional á P e tra  Chaparro, ha im puesto 
en el grado m ínim o la pena señalada á su delito, que es el m e
dio de la pena correceional, ajustándose á lo prescrito en el a r 
tículo 5 ^ 1 , que se ha invocado indebidam ente como infringido;

Fallam os que debemos declarar y  declaram os haber lugar 
a l recurso de ca,sac}on in terpuesto  por P e tra  C haparro V inagre, 
sólo por el prim er motivo alegado: casam os y anulam os en este 
concepto la sentencia pronunciada por la  Sala segunda de la 
A udiencia de Cáceres; y líbrese la  oportuna certificación para 
que se rem ita  la causa á esta Sala del T ribunal Suprem o á los 
efectos del art. 44 de la referida ley de i 8  de Junio  últim o.

A(si por esta nuestra  sentencia, que se publicará en la G a c e t a  
DK M a d r id  é insertará  e n  la Colección legislativa, pasándose al 
efecto las copias necesarias, lo pronunciam os, m andam os y fir
m am os.—Sebastian González N and in .= P a^cual Bayarri.==Ma- 
nuel María de Basualdo.=r=Miguel Zorrilla.=M anpiel A lmonací 
y  Mora.— Antonjo V aIdés.=Francisco  Armestó.

Publicacion!==Leida y publicada fué, la an terio r sentencia por 
el Excm o. Sr. p .  Miguel ZorrUla, Mjagistraáo del T ribunal , 
Suprem o, estándose celebrando publica^ en su  Sala
te rcera  el día de hoy, de que certifico como Secretario  R elator 
de la  misma.

Madrid ^3 de Mayo de 1874,»=Licenciado José María Pantoja.

E n  la v illa  de Madrid, á ^3 de Mayo de 1874, en el recurso 
de casación que ante Nos pende por infracción de ley, in te r
puesto por Manuel Otero contra  la sentencia que pronunció 
la  Sala del crimen de la A udiencia de la Coruña en causa se
guida al mismo en el J u z p d ó  de prim era in s tanc ia  de B etan- 
zos sobre lesiones graves á Benito López M onteagudo:

Resultando que , según declaración del expresado Mon
teagudo, á las nueve de la noche del 4.* de A bril de 4870 llegó á 
su  casa Manuel O tero, dando fuertes golpes en la puerta  y p i
diéndole lum bre para encender un cigarro; y á pesar de decirle 
que se re tirase  y no le m olestara, in ten tó  penetrar y le dió un 
golpe en un ojo con el cañón de Ja escopeta que llevaba:

Resultando que según las declaraciones de los Facultativos 
que reconocieron al herido, no obtuvo su curación hasta  el Z 
de Junio; quedando, sin embargo, inutilizado de un o jo , en el 
que habia sufrido la lesión que los mism os Facultativos exp re
saron, que debia haber sido producida por el borde de un cuerpo 
duro:

Resultando que el procesado confiesa que en la indicada 
noche estuvo con su tio el expresado Monteagudo, pero sin ca
rab ina  alguna n i arm a de fuego; y que el haberse lastim ado 
este fué á  causa del estado d e . embriaguez en que se hallaba, 
lo cual le hizo caer al suelo, al dar un golpe en el pecho al 
declarante, clavándose entonces en el ojo uno de los d ien tes 
de un  raño que tenia en la mano:

R esultando que dos testigos declaran haber oido á Manuel 
Otero que habia dado golpes al Monteagudo; y otros tre s , con
viniendo en ello, añaden que el mismo procesado manifestó que 
este se hallaba embriagado y con un raño para pegarle, ten ien
do entonces que sacudirle con la escopeta que llevaba:

Resultando que en el pleiiario el Procurador del procesado 
articu ló  prueba para dem ostrar que su defendido era sem i- 
fátuo, y así lo declararon los testigos que presentó, cuya prueba 
estim ó la Sala que no era suficiente para tenerle por verdadero 
fátuo:

R esultando que la Sala, apreciando que los graves y conclu
yentes indicios que se desprende^ de los hechos probados p ro 
ducen tal convencimiento de 'la  crim inalidad del acusado que 
no deja lugar á duda, según el órden natu ra l y ordinario de las 
cosas, calificó el hecho de lesiones graves, concurriendo la c ir
cunstancia  a tenuan te  de no haber .tenido el delincuente in ten 
ción de causar un m al de tan ta  gravedad como el que produjo; 
y  le im puso en su consecuencia dos años, cuatro  meses y un 
dia de prisión correccional con sus accesorias y  abono de 4 .0 0 0  
pesetas al ofendido:

R esultando que con tra  esta sentehpia in terpuso  Otero re 
curso de casación por infracción de ley, fundándolo en el n ú 
mero 4.* del art. 3.® de la provisional, y alegando como in frin 
gidos:

4.® E í párrafo prim ero  del ¡ a r t 6 6  del Código nuevo , pues 
aceptando la Sala que no hubo intención de causar el mal que 
se produjo, ba debido calificar el hecho como falta, ó euando 
m ás eomo lesiones leves, penadas en el art. 433:

2.* E l caso 1.* del art. 8 .®, pues habiendo probado la sem i- 
fatuidad del recu rren te , ha debido declarársele exento de res-v 
ponsabilidad criminal, ó apreciarse como circunstancia atenuan
te  com prendida en el párrafo prim ero del art. 9.®, que unida 
é  la  de haber obrado en propia defensa rebajaría  la  pena al 
grado  inferior:

3.® L a regla 45 de la ley provisional y  el art. i2  de la nueva 
ley del procedim iento , pues en la causa no hay  prueba de con

vencim iento según las reglas de crítica ra c io n a l, n i indicios 
graves y concluyentes para considerar culpable al procesado: 

Resultando que la  Sala de admisión de este Suprem o T ribu
nal desestimó la del recurso en cuanto á (los extrem os .̂® y 3.®, 
concediendo sólo su adm isión respecto á  la  prim era infracción 
alegada, en cuyo extrem o ha  sido sustanciado con arreglo á d e
recho en la presente S a la :

V isto , siendo Ponente el Magistrado D. Manuel Almonací: 
Considerando que se entiende haber infracción de ley para 

los efectos del recurso de casación exclusivam ente en los cinco 
casos que determ ina el a rt. 4." de la ley de 48 de Junio  de 4870, 
y que por parte del recu rren te  no se ha  señalado dentro de 
cuál de ellos estim a com prendida la sentencia:

Considerando que el hecho por que se procede en esta causa 
es el de lesión grave inferida á Benito López M onteagudo, de 
resultas de la  cual perdió un  ojo: que dados los hechos consig
nados en la sentencia, el procesado Manuel Otero ha sido decla
rado autor de dicho delito , sin que conste ni haya siquiera in 
dicación de que se propusiera ejecutar un hecho distin to  del que 
aparece consum ado , no teniendo por tanto  aplicación la r e 
gla 4.“, a r t .65 del Código reform ado, que se supone infringida: 

Considerando que la Sala sentenciadora al penar al proce
sado dentro del grado medio de la prisión correccional, teniendo 
presente la c ircunstancia  atenuante de no haber habido in ten 
ción de causar un  m al de tan ta  gravedad como el que produjo, 
se ha ajustado á las prescripciones del art. 431, núm . 9.® del 8 .® 
y regla 2.^ del 8 ^ del Código penal reformado, y que no ha in 
fringido la 4.* del art. 65 que, como queda dicho, es inaplicable 
al presente c a so ;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no haber lu 
gar al .recurso de casación que por infracción de ley y contra 
la sentencia que dictó la Sala de Jo crim inal de la A udiencia 
de la C pruña interpuso Manuel O tero, á quien condenam os en 
las costas: líbrese la certificación correspondiente á la . Sala 
sentenciadora por eí conducto ordinario.

A sí por esta nuestra  sentencia,, que se publicará en la G a c e t a . 
DE M a d r i d  é insertará  en la Colección legislativa, pasándose al 
efecto las copias necesarias, lo p ronunciam os, m andam os y 
firmám os.—‘Sebastian González Nandin.==Pascual B a y a rr i ,=  
Manuel María de Basualdo..=M iguel Z orrilla .=M anuei A lm o
nací y Mora,— A ntonio Valdés.==Francisco Armesto. ,

Publioacion.—Leida y puhdcada fué la anterio r sentencia 
por el Excmo. Sr. D..Manuel Almonací y Mora, Mftgistrado del 
T ribunal S u p rem o , estándose celebrando audiencia pública en 
su Sala tercera  el dia de hoy, de que .certifico como Secretario 
R ela to r de la mism a.

Madrid ^3  de Mayo de 4871.—Licenciado José María P an - 
toja.   '

E n la villa de Madrid, á 25 de Mayo de 4874, en el recurso 
de casacion por infracción de ley que an te  Nos pende, in te r
puesto por Francisco Mateu y D alm au y sostenido por el Minis
terio fiscal contra la sentencia p ronunciada por la  Sala segunda 
de la Audiencia de Barcelona en causa seguida ai mismo en el 
Juzgado de prim era instancia  de T arrasa por desacato:

Resultando que F rancisco Mateu y Dalmau, Maestro de in s 
trucción p rim aria  del pueblo de R e llinas, profirió en público 
las expresiones de que el Alcalde y Secretario  del m ism o pue
blo eran unos ladrones, y que rebaban todos los años la. consig 
nacion 'que hay  en el presupuesto m unicipal para ,e l pago de 
los haberes del Maestro: .

iResuUando que instru ida  cau sa , a l  parecer de oficio, por 
este hecho, que se calificó y penó por el Juez de p rim era in s
tancia de T arrasa como delito de calum nia, la Sala, declarando 
probado que Mateu Dalmau pronunció en público las expresiones 
in juriosas de que se hace referencia, estim ó que constituía* el 
de desacato cometido con la circunstancia  atenuante  de arrebato 
y obcecación, y le impuso cinco meses de arresto m ayor y m ulta  
de 2 0  du ros:

R esultando que de esta sentencia se pidió por el procesado 
testim onio para interponer el recurso de casación; y rem itido á 
este Supremo T ribunal, se nom braron de oficio tres Letrados, que 
unánim em ente opinaron que el recurso era improcedente:

Resultando que el Ministerio fiscal en beneficio del procesado 
in terpuso en form a el recu rso , fundándolo en el caso 3.® del 
artícu lo  4 .® de la ley; alegando como infringidos los artículos 192 
y 493 del Código de 4850 y el 28 del reform ado, porque para 
que existiera delito de desacato, según las opiniones m as au to
rizadas y práctica de los T ribunales antes de Ja reform a del Có
digo, era preciso que Ja A utoridad estuviere presente en el acto 
de cometerse el hecho, lo que hoy adem ás se halla  establecido 
por declaración expresa del art. 266 del Código:

■ Resultando que adm itido el recurso por la Sala segunda de 
este T ribunal Supremo, pasó á esta tercera, donde ha sido su s
tanciado en forma:

V isto, siendo Ponente el Magistrado D. M anuel María de 
Basualdo: ‘ .

Considerando que, según dispone el art. 266 del Código pe
nal reformado, comete desacato el que calum nia, in juria, insulta 
ó am enaza á una A utoridad en el ejercicio ó con ocasión de sus 
funciones, á su presencia ó en escrito que la dirigiese:

Considerando que exigiéndose por la  disposición que p re
cede como elem ento constitu tivo  del delito de desacato la p re 
sencia de la A u to ridad , no aparece de los hechos adm itidos 
y consignados en la sentencia que ha  m otivado este recurso 
que F rancisco  Mateu y Dalmau profiriese las expresiones in ju 
riosas de que en ella se hace m érito á presencia del Alcalde de 
R ellinas, con tra  el que se d ir ig ían , y que se da solam ente por 
probado que las profirió en público; lo que no basta para califi
car el hecho como desacato cuando falta Ja c ircunstancia  más 
principal que la ley exige para que proceda esta calificación: 

Considerando que si bien por el Código penal de 4850, que 
regía al tiempo de la comisión deTdelito, no se precisaba lite ra l 
y tex tualm ente la presencia de la A utoridad, como se hace en 
el vigente, su a rt.’ 23 da efecto retroactivo á las leyes penales 
cuando, como en el caso de este recurso, favorecen al reo de un 
delito ó falta:

Considerando que existe la infracción del art. 266 del Códi
go penal que se invoca por el M in'sterio público, y que con ella 
se ha cometido un error de derecho en la calificación del delito, 
como com prendido en el 3.® del art. 4.® de la ley provisional de 
casación en los juicios crim inales;

Fallam os que debemos declarar y  declaramos haber lugar al 
recurso de casación interpuesto por el Ministerio público en fa
vor del procesado Francisco Mateu y, Dalmau contra  la sen ten 
cia dé la Sala segunda de la A udiencia de Barcelona de 29 de 
D iciem bre del añopróxim o pasado, las que casamos y anulam os; 
y m andam os que, conforme á lo dispuesto por el art. 44 dé la 

.referida ley provisional de casación en los juicios,crim inales, 
se rem ita  á esta Sala la causa original á los efectos que d ispo 
ne, librándose órden para ello por el conducto correspondiente.

. Así por esta nuestra  sentencia, que se publicará en la G a c e t a  
DE M a d r id  é insertará  en la Colección legislativa, pasándose al 
efecto las copias necesarias, lo pronunciam os, m andam os y fir- 
mamos.—Sebastian González N an d in .=  Pascual Bayarri,==Ma- 
nuel María de Basualdo.==Miguel Zorrilla. = M an u e l A lm onací 
y Mora.==Antonio V a ld és .= F ran c isco  Arm esto.

Publicación. — Leida y publicada fué la  an terio r sentencia

por el Excmo. S í. D. M anuel María de Basualdo, M agistrado del 
T ribunal Supremo, estándose celebrando audiencia pública en 
su Sala tercera el dia de hoy, de que certifico como -Secretario 
R elator de la m ism a. ' ■ •

Madrid 25 de Mayo de 4871.=L icenciadó JoséM aría P an to ja .

E n  la villa de M adrid, á 25 de Mayo de 4871, en el recurso 
de casación por infracción de ley que an te  Nos p e n d e , in 
terpuesto por N . , N. y  N. con tra  la sentencia prónunciaáh. 
por la Sala del crim en d e  la A udiencia de..... en causa seguida 
á las m ism as en el Juzgado de 'p rim era instancia  de,.... por in  -- 
ju r ia s : : ’

R esultando que en 29 de N oviem bre de 4870 D. N. y su  < 
m ujer N. dem andaron en acto conciliatorio á N ., N. y N., ■ 
m anifestando que hacia a lg ú n ' tiempo sufrían repetidas in 
ju r ia s  de las dem andadas , á las que hásta  entonces no habían 
dado im portancia; pero que en la m añana del 48, ante un con
curso ex traordinario  y en el sitio de la 'p laza pública en que se 
vendo -e l pescado, las tres re fe rid as 'h ab ian  insultado al N., 
llam ándole v ag o , ladrón ; diciéndole que bom o u h  presidiario 
fuera conducido por la  G uardia c iv i l , y á su m ujer m anceba 
de N. y de sus com padres: - ; .

R esultando que las dos p r im e ra s , ó sea la  N. y N  , con
testaron q u ém in g u n a  conversación bueha n i m ala habian  te 
nido con N ., Conviniendo en que entre su m ujer y ellas hubo 
una pequeña disputa ; pero expresando que n inguna expresión 
se p ro firió q u o p u d ie ra  in ju r ia r la , siendo por el contrario  ellas 
las in ju r ia d a s , no obstante lo cual decian que rio fué su ánim o • 
ofenderlos; y que si se creían resentidos con alguna expresión 
que en  él calor dé la reyerta  sé hubiere  p ro ferido , y de que no 
se hacían cargo por tener seguridad de que no la hribo , desde 
luego consignaban que nada tenian que m anifestar respecto á  
su conducta por mérecerles todo crédito :

Resultando que la tercera^ dem andada N. contestó que la  
ex trañaba el llam am iento al juicio, porque en realidad, léjos de 
ser la ofensora, habia sido la ofendida, pues los dem andantes la  
llam aron puta, am ancebada i ladrona y n eg ra ,d o  cual dió lugar 
á que ella Ies-d irig ie ra  tam bién algunas expresiones que no  
fueron sin embargo las que se decian, por la ; sencilla, .razón de 
no tener costum bre tan rep rensib le , y porque los dem andantes 
la merecián y siempre m erecieron el m ás d istingu ido  concepto 
en punto á m oralidad; sin em bargo, como era fácil que en el 
calor de la reyerta se deslizase a lguna palabra de las que se de 
im putaban y no fuera su ánim o d irig irlas , en este hipotético 
caSo, pues, repetía no tener conciencia de haberlas próferidó y  
desde luego las re tira b a , y queria  se tuviesen por no p ro fé - i  
ridas: - ■ í : ■ - i ■ ■

R esultando que además la  N. expresó que si no se daban 
por satisfechos con estas explicaciones , ella- l;es= reconvénia por 
la  in ju ria  y calum nia que enyolvian las palabras de que se ha  
hecho m érito, pidiendo se tuv iera  por in tén tada  la conciliación 
y se la expidiera la certificación corréspond ien te , á lo que los 
dem andantes contestaron que n inguna satisfacción ten ian ,que  
darla, y  contestarían lo que tuvieran por conveniente cuando 
fueren citados en forma:  ̂ '

R esultando que form ulada la acusación y justificados p o r 
prueba testifical los hechos denunciados, negaron las procesa
das haber proferido las expresiones que se les a tribu ían  , ale
gando que por el contrario  N. y  su  m ujer las habian  in ju 
riado con otras no m énos o fe n s iv a sa tr ib u y é n d o le s  tam bién 
que eran pendeticierós.y continuam ente pr¡.movían altercados 
en la pescadería por envidia de la utilidad que los dem ás ven-^ 
dédores tenian:

. R esultando que la S a la /  calificando el hecho xde in ju rias  
graves, de palabra y sin publicidad, sin c ircunstancia  a tenuan te  
ni agravante, im puso á las tres procesadas la pena de seis m e
ses y un dia de destierro á cinco leguas de N ., 40 duros de 
m ulta, y en caso de insolvencia 40 dias de prisión, con las cos
tas, no adm itiendo la compensación de las in ju rias m útuas: 

Resultando que contra esta sentencia se in terpuso en tiempo 
recurso de casación por las tres procesadas por infracción d e - 
ley, fundándolo en el párrafo prim ero del art. 4.®, y alegando 
como infringidos:

4.® E l art. 380, en su párrafo cuarto, del Código de 4850, vi
gente al realizarse el hecho, ó sea el 472, párrafo cuarto  del re 
formado, y los párrafos terceros de ambos, por haberse calificado 
de graves las in jurias inferidas recíprocam ente, sin apreciarse la- 
agresiva provocación , la o cas ió n , el sitio y m otivo del suceso:

2.® Al no apreciarse la c ircunstancia de ser las .in ju rias r e 
cíprocas, la doctrina y ju risp rudencia  constante que adm ite la  
compensación en esta clase de ofensas; y en todo e x tre m o , que 
para la calificación y la pena había de ser indispensable el ave
riguarla s y juzgarlas sim ultáneam ente:

3.^ Los artículos 493 y párrafo segundo del 382 del Código 
antiguo, ó los 605 y 474 del moderno, porque siendo las in ju 
rias leves, han debido som eterse al procedim iento de un ju ic io  
de faltas:

R esultando que adm itido el recurso por la  Sala segunda d e ' 
este T ribunal Supremo, pasó á esta tercera, donde ha  sido su s - 
íanciado en forma:

Visto, siendo Ponente el M agistrado D. Miguel Zorrilla: 
Considerando, en cuanto al prim er mot^ivo alegado/que el a r

tículo 380, párrafo cuarto  del Código de 4850, igual al 472, pár
rafo cuarto  del reform ado , y  los párrafos terceros de ám bps, 
que se citan como in fring idos, reputan  in ju rias graves las que 
racionalm ente merezcan esta calificación, atendido el estado y  
circunstancias del ofendido y del o fenso r, y las que por su n a 
turaleza, ocasión ó circunstancias fueren tenidas en él concepto 
público como afren tosas; calificándose tam bién como graves en 
los párrafos prim ero y segundo de dichos artículos Ja im puta
ción de un  delito de íos que no dan lugar á procedim iento ,de 
oficio, y la  de un  vicio ó falta de m oralidad cuyas consecuencias 
puedan perjudicar considerablem qnte la fama, crédito ó in terés 
del ag rav iad o :

Considerando que las expresiones proferidas per las recu r
ren te s , y que consigna la Sala como probadas , llam ando en la  
plaza pública al querellante vago, la d ró n , que como u n  presid ia
rio fuera condociáo por la G uardia c iv il; y á s u  m uier manceba 
de N. y  de sus compadres, son ten idas en el concepto público 
por a fren to sas, m ereciendo la calificación de g rav es , atendido 
al estado del ofendido al im putarle y á su consorte , ya un de
lito  de jo s  que no dan lugar á procedim iento de oficio, ya u n  
vicio ó falta  de m oralidad cuyas consecuencias pueden perju 
d icar considerablem ente su fama, crédito é in terés :

Considerando, respecto al segundo motivo, que prescindien
do de que la Sala no ha, declarado que estén probadas las in ju 
rias a tribu idas al querellante, no se ha citado, como es necesa
rio, ley que autorice en nuestro  Derecho c rim ina l vigente la 
compensación que se expresa, aludiendo sin duda á  la retorsión; 
y no existe actualm ente tampoco la ju risp rudencia  que se in 
voca, y de todos modos no es m otivo com prendido en los casos 
m arcados exclusivam ente de,casación:

Considerando, en cuanto al tercero y ú ltim o m otivo alegado, 
que citando los artículos de ámbos Códigos que tra tan  de las
in ju rias leves y de su conocim iento en. ju icio  de faltas, h a 
biéndose apreciado el caso de autos como constitu tivo  de in ju
rias graves, son inaplicables y no puede invocarse en su v irtud  
el caso 4.®, art. 4.® de la ley provisional de 48 de Junio ú ltim o,
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en que se fundan las procesadas, porque de los beclios consig» 
nados en la sentencia, adm itidos como probados y én la form a 
que se refieren, se han  calificado rectam ente como delito;

Fallam os qué debemos declarar y  declaram os no haber lugar 
a l recurso  de casación que contra la  ejecutoria de la Sala del
crim en  de la A udiencia de in terpusieron  N . , Nv N.  ̂ á  las
que condenam os en las costas; y líbrese la correspondiente cer
tificación á dicha Sala para los efectos consiguientes.

Así por esta nuestra  sentencia, que se publicará en la G a c e t a  
DE M a d r id  é insertará  en la Colección legislativa, pasándose al 
efecto las copias necesarias en la form a prescrita en el a r 
tículo 84, párrafo prim ero de la  ley de casación, do pronuncia
m o s , m andam os y firm am os.=Sebastian  González Nandin.=— 
P ascual B ayarri. =  Manuel María de Basualiio.=*Miguel Zor- 
rilla .= M anuel A lm onací y M ora.=A ntonio  V aldés.= Franoisco  
A rm esto. •

Publicación = L e id a  y  publicada fué la anterior sentencia por 
e lE x cm o . Sr. D. Miguel Zorrilla, M agistrado del T ribuna l Su
prem o, estándose celebrando audiencia páblica en su Sala te r
cera el dia de h o y , de que certifico com o'Secretario R elator de 
la  mism a.

Mádrid ^5 de Mayo de 4871.==Lieénciado José María Pan to ja .

E n  Ja  villa de Madrid, á  W  de Mayo de 1871, en el recurso  
dq casación por infracción de ley que ante Nos pende, in te r
puesto por D. Felipe de Zubiaga contra la sentencia p ronun 
ciada por la  Sala del crim en de la Audiencia de Burgos en causa 
seguida al mismo en el Juzgado do p rim era instancia de Bilbao 
por in ju rias al Capitán general de las P rovincias V ascongadas 
D. José Allende Salazar:

R esultando que, en el sjúm. 1G8 del periódico de Bilbao t i tu 
lado Él íi^usealdMa se im evió  un  artícu lo  ó com unicado firm a
do con las iniciales F. M. de Z. y S., cuyo au to r resultó  ser’̂ o n  
Felipe de Zubiaga; y que creyéndose injuriado en él el C apitán 

' general, lo ,rem itió  al Juzgado para que se in s tru y ese la  corres
pondiente causa:

R esultando que, según aparece del testim onio de la sen ten 
c ia  rem ilidoA  este Suprem o T ribunal y de la apreciación hecha, 
por la  Sala sentenciadora, en dicho artícu lo  hay  expresiones a l
tam ente ofensiyas para  d icha A utoridad, representada por A llen
de Salazar, á quien se apostrofa con las: expresiones de cobarde 
irónicam ente, de poco prudente' y de que no procedió con caba
llerosidad al presentarse en el Gasino carlista de la  ciudad de 
V itoria á cerrarle ; cuyo acto tam bién se censuraba, indicando 
que fué una determ inación a rb itra ria  y caprichosa de su au to 
ridad, que se llam a liberal:

R esultando que indagado el au tor del artículo, después de 
reconocerle por suyo,, como igualm ente una carta  , con la. cuál 
hab ía  sido rem itido, explicó las frases contenidas en dicho a r
tícu lo , m anifestando que no fué su ánimo, al estam par las cón-, 
tenidas en el prim er párrafo subrayado, llam ar éobárdé ár Ca
p itán  general al presentarse con el aparato  m ilita r pbr una cosa 
insignificante, sino por el contrario, c re ia 'u h a  váleritíá Su "pre
sentación en el Casino carlista , porque en el estado de agita
ción, que.entónces reinaba en él podria haber sufrido algún ipal: 
que habiéndose reducido ese aparato á apagar íá ilum inación 
del Casino carlista ,, ocupar e l  local y lanzar de él á Iqs que 
a llí estaban, consignaba e n -e l párrafo aludido que ésa glo
ría  podia ofrecerla á los piés de la lib e rta d , parafraseándole ó 
com parándolo á las hazañas de D. Quijote con su Dulcinea, 
atendiendo al éxito tan insignificante de ta l a p a ra to :

“ R esultando que, explicando los demás p á rra fo s , sienta que 
el Capitán general no habia procedido con caballerosidad, que 
estuvo poco prudente y faltó á personas d ig n as ; pero reitera que 
no fué su ánim o el lastim arle  en lo más mínimo^ ni tampoco 
a,l Gobernador civil de V ito ria , pues al decir que su valor no 
tiene lím ites , y  sobre todo su p ru d en c ia , fué porque no h a 
biendo m otivos para presentarse en d icho Casino cuando lo 
realizó, en sen tir del declaran te , fué ün exceso de valor,^lo Cual 
no-C^eyó él prudente  porque pudó dar lugar á haberse excitado 
lo s  ánim os¿y cQnsiguientem ente á haber sido insu ltado  y desr- 
obedecido , y con motivo de esto haber hecho uso de lá  fuerza 
y  causado m ales: que respecto á lo manifestado en el párrafo 
décim o, se referia á que habiendo ocurrido  la m uerte de un 
carlista  fuera del Casino, com prendía que esto era una  cosa 
insignificante para m andar cerrar aq u e l, lo cual en su con
cepto era una arb itra riedad  caprichosa de las A u to ridades; y 
que respecto á lo expresado en el párrafo"duodécim o, hab ién
dose m anifestado por la prensa que el carlism o era un cadáver 
putrefacto, al ver lo ocurrido en el en tierro  del carlista que m u
rió  en la plaza se le figu ra ría , cuando lo estaba presenciando 
A llende Salazar, que era uii encantam iento que podria llegar A 
con trariar las glorias conseguidas p p r dicho señor en defensa 
de la lib e r ta d , con o tras expresiones que se consignan en lá 
am pliación de la declárácipn:

R esultando que la Sala, calificando el hecho de in ju ria  p re
v is to  y penado en el art. %69 del Código penal v ig e n te , im puso 
al procesado dos meses y un dia de arrfesto m a y o r , suspensión 
de todo cargo y derecho de sufragio du ran te  la condena , con 
las costas: ■ .

R esultando que contra  esta sentencia se intej^puso por el 
procesado recurso de casación por infracción dé ley, fundándolo 
en los párrafos prim ero y tercero del a rt. 4.” , y  alégando como 
infringidos:

i ."  E l a rt. del Código novísim o, puesto que la penalidad 
qué establece el ^69 que aplica la Sala es nueva, jr se funda en 
calificar como delito un  hecho que no está penado por la  a n ti
gua legislación:

E l a rt. 383 del Código antiguo, que previene que el acu 
sado de in ju ria  será absuelto si probase la verdad de sus im pu
taciones, cuando se dirige á empleados públicos por hechos con
cernientes a l ejercicio de sus cargos:

3.® E l árt. del Código, porque según él no pueden casti-

farse como -delitos sino los hechos que la ley con anterio ridad  
■áya calificado de tales:

R ésultando que adm itido el recurso por la Sala segunda de 
e^sté T ribunal Suprem o, pasó á esta tercera, donde ha sido su s
tanciado en forma:

Visto, siendo Ponente el M agistrado D. Miguel Zorrilla: 
Considerando que por los casos d.* y 3.®, art. 4.® de la ley de 

casación, que se invocan como fundam ento del recurso , hay  
infracción de ley cu ando los hechos consignados en la sen ten
cia, adm itidos como probados y en la  form a que en ella se refie
ran , se califiquen como delito, no siéndolo por su propia n a tu 
raleza ó por circunstancias posteriores que im pidan penarlo, ó 
cuando se com eta erro r de derecho en la calificación del delito: 

Considerando que el a rt. ^ 3  del Código reform ado, que da 
efecto retroactivo á las leyes penales en cuanto  favorezcan al 
reo, y el %69, que castiga con la pena de arresto  m ayor á los que 
hallándose una A utoridad en el ejercicio de sus funciones ó con 
Ocasión de estas la calum niasen, in juriasen , insultasen en escrito 
que no estuviere á ellas dirigido, y que se c itan  como prim er m o
tivo  de casación, no han sido infringidos, sino que se han aplicado 
en la  sentencia como m ás favorables al reo, que el a rt. 381 del 
Código de 18S0, que pena las [injurias graves, objeto de este 
procedim iento, con el destierro  en  su grado medio al máximo 
y  m ulta  de 50 á 500 duros:

Considerando que reconoce esta m ayor penalidad el recu r

ren te  al alegar la absolución de ella en el segundo m otivo, su 
poniendo no fíierece castigo el caso de autos por estar com 
prendido en el a rt. 383 de dicho Código, que adm ite la prueba 
sobre la verdad d e  lás im putaciones cuando fuesen dirigidas á 
em pleados públicos sobre hechos concerniqntes al ejercicio de 
sus cargos ; prueba que n i se ha intentado ni cabia en las in ju 
rias objeto del procedimiento; que no se han  cometido al ex
p resa r el hecho de la disolución del Gasino carlista  por dis
posición dé la A utoridad m ilitar, sino por las calificaciones en 
deshonra y menosprecio de su dignidad y pe rso n a , que no se 
han  desvirtuado sino agravado en las declaraciones del pro
cesado:

Considerando que se com prende desechado por lo ya expues* 
to el tercer motivo de casación que se exp resa , referente á la  
infracción del art. del Código, según el que no serán casti
gados otros actos que los calificados por la ley con anterioridad 
como delitos, porque los escritos de la naturaleza de la  presente 
causa siem pre fueron castigados desde la promulgación del C ódi
go de 1850, ya como desacato generalm ente, y otras veces, cedien
do á una  aplicación m ás benigna, como injurias; y habiendo apli
cado la SaTa sentenciadora todavía como más beneficioso al r«o 
el Código de 1870, nó ha  incurrido  en la infracción del art. 4 .*, 
casos 1.® y 3.® de la ley que sé citó para  fundar el re c u rso ;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no haber lu 
gar al recurso de casación que contra  la  ejecutoria de la Sala 
del crim en de la A udiencia de Burgos interpuso D. Felipe de 
Zubiaga, al que condenam os en las costas; y líbrese la corres
pondiente certificación á dicha Sala á los efectos oportunos.

Así por esta nu estra  sentencia, que se publicará en la G a 
c e t a  DE M a d r id  é  in serta rá  en la Colección legislativa , pasán
dose al efecto las copias necesarias, ló  pronunciam os, m an 
damos y firmamos.=^Sebastian González N and in .= P aseua l B a- 
yarri.= M anuel María de B asualdo.=M iguel Z orrilla .=M anuel 
Almonací y M ora.=A ntonio  V aldés.= F rancisco  Armesto.

Publicacion ,= L eida  y publicada fué la an terio r sentencia 
por el Excmo. Sr. D. Miguel Z orrilla , M agistrado del Tribunal 
Supremo, estándose celebrando audiencia pública la  Sala tercera 
el dia de h o y , de que certifico como Secretario  R elator de la 
misma.

Madrid 25 de Mayo de 1871.==Licenciado José M aría Pantoja.

, E n  la villa de Madrid, á  26 de Mayo de 1871, en el recurso 
de casación por infracción de ley que ante Nos pende, in te r
puesto por D. Juan A rm iñan y G arcía contra la sentencia p ro 
nunciada por la Sala ex trao rd inaria  en vacaciones de la A u
diencia de este territo rio  en causa seguida á su instancia en el 
Juzgado del d istrito  del Congreso de esta capital contra D. Ma
teo de Castro Gómez por sustracción de efectois depositados: 

R esultando que.pendien tes los autos de  testam en taría  de 
D. Domingo López én e r  Juzgado del d istrito  de la Latina, se 
forrnp él inventario  de bienes dejados: á su fallecim iento, y  se 
hóm béó.dépositario de todos los Afectos que aparecen en el tes- 
tiinónio é tped ido  por el Escribano, Bánde a D. Mateo de Cas
tro, quien se obligo á reservarlos en su poder en calidad de de
pósito, sin  éntregarlos á persopa alguna hasta  que lo dispusiere 
el Juzgado : " ‘

R esultando que posteriorm ente se declaró concursada la  
testam entáríá  i y por providencia de 16 de Diciembre de 4857 se 
hizo saber al depositario Castro que m iéntras otra cosa no se 
dispusiera adm inistrase los bienes conforme á lo establecido en 
el art. 526 de la ley de E n ju iciam ien to  civ il; acordándose ade
más en 23 de Marzo de 4861 que prestase fianza para respon
der de dichos bienes, lo que verificó, señalando como fiador a 
D. Felipe Sacristán, y designándose para la fianza con h ipoteca 
de bienes h asta  la  cantidad de 45.000 rs.:

R esultándo que én 7 de E nero  d e  4865 presentó D. Mateo de 
Castro un  escrito al Juagado m anifestando que los efectos inven 
tariados no existian  ya, y que se habi ahecho traspaso de la tienda 
que tuvo e l difunto D. Domingo López; y  al ra tificarse en dicho 
escrito, expuso que no quiso decir que todos hubieran  desapare
cido en los térm inos absolutos que aparecen consignados en el 
mismo, sino que m uchos de ellos al ménos han  debido desapa
recer del todo y deteriorarse m ucho por su m ism a naturaleza y 
acción del tiempo, desm ereciendo naturalm ente del valor de su 
tasación : que algunos de aquellos efectos estarían  en poder de 
su h ija , la cual era viuda del D. Domingo, por haberlos llevado 
á su segundo m atrim onio e s ta ; pero que él estaba dispuesto á 
responder del valor de todo, según la tasación h echa  en el in 
ventario; por cuya causa , y tratándose de una h ija , no impidió 
que esta dispusiera así sobre este punto, como sobre el traspaso 
de la tien d a , que no podia ella conservar sin  grave perjuicio; 
con tanto  m as motivo; cuanto que la casa se hallaba denuncia
da por la  po lic ía , y fué derribada después:

R ésuitanao que ei mism o Castro m anifestó que el traspaso 
de la tiénda lo 'h izo  D. E stéban Moya, conviniéndolo en 4.000 
re a le s : que el dueño ó adm inistrador de la casa exigió 5 onzas 
de oro para consen tirlo , las cuales le entregó el Ü.-Mateo, sin 
que quedara ni áun el valor de los géneros y efectos que habia 
en la tienda, consistiendo los demás en ropas y m uebles de casa 
que constituyeron la  dote de su h ija , la  cual se hizo, cargo de 
e llo s :

R esultando que D. Mateo Castro nada hab ia  cobrado ni pa
gado de la testam entaría  de D. Domingo L ópez, y que presentó 
varios libros y  papeles de la  m ism a, entre ellos un  pagaré 
de 76.000 rs. de D. Felipe L ópez; haciendo presente que las ac
ciones de m in a s , libros y demás papeles existian en la E scri
ban ía  de D. Tomás B a n d e , que era la  del concurso :

R esultando que en 30 de Marzo del mism o año se practicó 
u n a  liquidación del im porte de los bienes del depósito, la q^ue 
adicionada posteriorm ente fué rectificada en 20 de Diciembre 
del m ism o año, teniendo en cuen ta  para  ello, además de los do
cum entos expresados, un pagaré de 3.000 rs. á  la órden de Don 
Felipe López; un recibo suscrito por el m isuio en que este con
fiesa tener en su poder 40.000 rs. pertenecientes al D. Domingo; 
dos obligaciones suscritas por Doña F rancisca Mendez, en una 
de lás cuales confiesa esta deber á aquel 40.353 rs. que le prestó, 
y en o tra  5.522; y por ú ltim o, la cantidad en metálico de 40.350 
reales 43 céntim os á que asciende el déficit, y que habiendo 
sido consignada en la E scribanía fué llevada á la Caja de De
pósitos, pasando al Juzgado de la L a tina  las dos cartas de de
pósito, una con fecha 31 de Julio  de 4868 por valor de 2.903 es
cudos 200 milésim as, y  la o tra  con fecha 24 de Mayo de 1869, 
im portante 1.035 escudos 300 m ilésim as:

R esultando que form alizada la  acusación privada y  sustan 
ciada debidam ente la causa, la  Sala no encontró  en ella m éri
tos para exigir responsabilidad crim inal á D. Mateo de Castro, 
absolviéndole en su consecuencia librem ente, é imponiendo las 
costas y gastos del juicio á D. Juan A rm iñan y García:

Resultando que contra esta sentencia interpuso este ú ltim o 
en concepto de acusador privado recurso  de casación por in 
fracción de ley, fundándolo en el caso 2.® del art. 4.® de la de 18 
de Jun io  de 4870; alegando como infring idos los artículos 322 
del Código de 4850, ó 452 del novísimo, por haber error de hecho 
en afirm ar que D. Mateo de Castro no hab ia  realm ente su s- 
traido los bienes en que consistió el depósito, y error de dere
cho en suponer que la  consignación hecha por el procesado y 
la entrega de otros efectos y  valores han  extinguido la acción

crim inal; cuya extinción, según el recurrente, es desconocida 
en el derecho:

R esultando que admitido el recurso  por la Sala segunda de 
este T ribunal Supremo, se ha pasado á  esta tercera, donde há  
sido sustanciado en fo rm a, adhiriéndose á  él in  voce en el acto 
de la  v is ta  el M inisterio fiscal:

Visto, siendo Ponente el Magistrado D. Pascual B a y a r r i :
Considerando que conforme á lo dispuesto en el a rt. 3.® dé 

la ley provisional de 48 de Junio ú ltim o , que estableció el re 
curso de casación en ios ju icios crim inales, puede este in térpo- 
nerse por los que hayan sido parte en la causa cuando, según lo  
prescrito en él caso 2.® del a rt. 4.®, los hechos consignados e n ' 
la sentencia no se Califiquen n i penen como delito , siéndolo 
con arreglo á  las le y e s ; y en este concepto ha sido el presente 
interpuesto por D. Juan  A rm iñan y García y  D. Juan Romero, 
como síndicos del concurso de D. Domingo López, habiendo in  • 
tervenido el prim ero en la  causa desdé su origen bajo el carác
ter de acusador privado :

Considerando que el a rt. 322 del Código de 4850, en relación 
con el 348, y .el 410 con el 405 del reform ado, y no el 452 que 
equivocadamente se invoca como infringido por los recu rren 
tes, castiga la sustracción que se verifique por los depositarios 
y adm inistradores de caudales em bargados, secuestrados ó de
positados por Autoridad pública , aunque pertenezcan á  p a rti
cu lares:

Considerando que, en tanto  puede a trib u irse  la comisión del 
delito de sustracción de bienes de u na  testam entaría  ó con
curso de acreedores á  los depositarios ó adm inistradores nom 
brados para el desempeño de estos cargos por la A utoridad ju 
dicial, en cuanto  resultase probado en la causa la m alversación 
de los intereses confiados á su custodia, con el objeto de ob te
ner su lucro indebido en perjuicio de los acreedores á que p e r
tenecieran :

Considerando que nombrado D. Máteo de Castro depositario  
de los bienes de la testam entaría de D. Domingo López en el 
mes de Setiembre del año 4855, se hizo cargo bajo inventario  de 
los que este dejó á su fallecimiento; y declarada aquella  en con
curso en Diciembre de 4857, se le confirió por el Juzgado el 
cargo de adm inistrador del m ism o, previa fianza que p restó  
con hipoteca de bienes hasta  en cantidad de 4 5 .0 0 0  rs., sin que' 
de los hechos consignados en la ejecutoria resulte que la sindi
catura , ni ántes ni después de promovida la acción crim inal, 
haya hecho reclamación alguna contra la expresada fianza, dada 
al objeto de garan tir debidam ente los intereses de los acreedores:

Considerando que no resulta tampoco de los hechos con
signados en la sentencia que la acusación privada haya presen
tado en la causa dato alguno justificativo de la sustracción de 
los efectos que obraban en poder del depositario deGa testam en
taría  y adm inistrador después del concurso , ni que en o tra  
clase de juicio ni por otros medios reclam ara del D. Mateo de 
Castro la dación de cuentas de su adm inistración para que es
tas pudieran serv ir de base al procedimiento c r im in a l, en el 
caso de aparecer realm ente en ella que liabian sido d is tra idos 
los big|nes que recibió én calidad de depósito ó adm inistración , 
negándose á Reintegrarlos cuando no fuera bastante para ello 
la  fianza que téniá prestada:

Considerándo que los hechos en que se hace consistir por la 
acusación privada la m alversación de los fondos pertenecientes 
al concurso, sobre los cuales dió el procesado las explicaciones 
que tuvo por conveniente en el escrito presentado al Juzgado 
en 20 de Enero de 4865, am pliadas en v irtud  del requerim iento 
qUe se le hizo en 29 do A bril del mismo año , no constituyen el 
delito de sustracción fraudulen ta  de los bienes del concurso, 
como lo reconoció la Sala sentenciadora al dictar la ejecutoria 
confirm atoria del fallo del Juez de prim era in s tanc ia , con p re
sencia de las alegaciones y las pruebas aducidas por las partes:

Considerando que sin haberse hecho constar en la causa por 
el acusador privado, puesto que no resulta de los hechos consig
nados en la sentencia que con anterioridad á la promocion del 
ju icio  crim inal se hiciera por aquel reclam ación alguna en for
m a ai adm inistrador para el reintegro de los efectos que en su  
sen tir hablan sido sustraidos, este ofreció espontáneam ente en 
el mencionado escrito en tregar vsu im porte , segfun la tasación 
practicada al hacerse el inventario  en el año 4855, como lo ve
rificó, prévia la correspondiente liquidación, sin que contra esta 
se opusiera reparo alguno por el acusador privado, consignando 
en la mesa del Juzgado la cantidad que dió aquella por resu l
tado y fué trasladada á la Caja de Depósitos, y haciendo en trega 
al propio tiempo de los libros, papeles y docum entos de crédi
tos á cobrar que no se hablan realizado , y  que pertenecientes 
al concurso existían en su poder, sin que por tanto hayan su 
frido los acreedores perjuicio alguno en sus intereses ni in frin - 
gídose en la ejecutoria los artículos del Código de 4850 ni del 
reformado que se citan en el recurso;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no haber lu 
gar al recurso in terpuesto  por D. Juan A rm iñan y D. Ju an  
R om éro , como síndicos del concurso de acreedores de D. Do^ 
mingo López, contra la sentencia pronunciada por la Sala ex 
traordinaria en vacaciones, Sección p r im e ra , de la  A udiencia 
de Madrid , en 40 de Agosto ú ltim o ; y condenam os en las cos
tas ^  los recurrentes y á la pérdida del depósito de 4 .0 0 0  pese
tas , que deberá d is tribu irse  en la form a establecida en el a r 
tículo 32 de la citada ley de casación.

Así por esta n u es tra  s e n te n c ia , que se publicará  en la G a 
c e t a  DE M a d r id  é in sertará  en la Colección legisla tiva , pasán
dose al efecto las copias necesarias , lo pronunciam os , m anda
mos y firm am os . =  Sebastian González N andin.== Pascual Ba
yarri.—M anuel María de Basualdo. == Miguel Z orrilla .= M anuel 
A lm onací y Mora.== A ntonio V aldés.= Francisco  A rm esto.

Publicación. =  Leida y publicada fué la an te rio r sen tencia  
por el Excmo. Sr. D. Pascual B a y a rr i, Magistrado del T ribuna l 
S u p rem o , estándose celebrando audiencia pública en su Sala 
tercera el dia de hoy, de que certifico como Secretario  R elator 
de la m ism a.

M adrid 26 de Mayo de 4871.=»Lic0nciado José María Pantoja.

E n  la v illa  de Madrid, á  29 de Mayo de 4874, en la causa s e 
gu ida  en el Juzgado de prim era in s tanc ia  de Figueras y  en la 
Sala de lo crim inal de la  A udiencia de Barcelona contra Ro
m ualdo Dalmau y Casadevall y otros sobre el asesinato de Mi
guel Genis y  Boltaña; pendiente ante Nos en virtud  del recurso  
de casación adm itido de derecho en beneficio del expresado 
D a lm a u , é interpuesto por infracción de ley por su defensor 
con tra  la sentencia de d icha Sala que le condenó á m uerte:

R esultando que á la  m edia noche poco más ó ménos del 30 
de Noviembre al 4.® de D iciem bre de 4868, habiendo rec ib ido  
aviso el Alcalde de Castelló de Ampurias de que en la  calle de 
la  P airería  de dicha v illa  habia un hombre m uerto; constitu ido  
en el sitio, encontró  el cadáver de Miguel Genis, que ten ia  dos 
heridas profundas hechas con instrum ento co rtan te  y punzante^ 
una  de las cuales, según el resultado de la au topsia , le habia 
atravesado el pulm ón derecho, y la otra el tercio  in ferio r del h í
gado, las que debieron haberle producido necesariam ente la  
m uerte  cási instantánea:

R esultando de las declaraciones de varios vecinos inm edia^ 
tos al sitio que poco ántes de la ho ra  dicha sin tieron  ruido de 
gente que corria por la  calle y u na  voz que llam aba al sereno^ 
quedando todo en silencio hasta que se presentó  la Autoridad; y
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exam inado el sereno, m anifestó que habiendo oído aquella voz, 
acudió y vió herido á Miguel Ganis, á quien preguntó quién 
hab ía  sido el agresor, contestando tan  sólo «;A,y el pepJio í ” Y 
falleciendo en el acto, lo cual confirm aron otras 'ijíuchás perso
nas que acudieron á su auxilio:

iie su ltan d o  que por declaraciones de varios testigos se acre
d ita  que Romualdo Dalmau desde m ucho tiempo atrás ten ia  d i
sensiones con su m ujer que , comó herm ana de Genis, debía si 
falleciera heredarle sinsucesion  en v irtud  del testam ento pater
no; por lo cual vivia separado de ella y en la compañía de Mana 
G ustou, con quien sosten ía  relaciones ilíc ita s ; derivando tales 
disensiones de cuestiones sobre in terés, puestb que Dalm au 
queria  á lodo trance heredar á su cuñado, ŷ  para ello h ab ía ' 
propuesto á varios sujetos el asesinarle, ofreciéndoles dinero, ó 
fincas, ó una posesión, lo que no había podido cpnséguir h asta  
entónces por haberse resistido aquellos á realizarlo:

R esu ltando  que en Un día, que no se fija y hacia ya tres años, 
se presentó  Dalmau en casa  de su suegra; y habiendo estado 
aproxim ado á la cocina, después de haber comido los individuos 
de la fam ilia se sintieron ind ispuestos, teniendo el Facu lta tivo  
á  quien llam aron que propinarles el antidoto convén ie íite , te
m eroso de un envenenam iento , del que sospecharon ser au to r
el D alm au : . . . . .

Resultando que si bien este estuvo negativo ál principio en 
su indagatoria, confesó posteriorm ente de una tn an e ra ,espon
tánea y explícita que había ya tiempo que tenia el proyecto de 
a se s in a rá  su cuñado Miguel Genis para q u e , heredándole su 
m u je r, él entrase al disfrute de los bienes: que con este fin hizo 
proposiciones á José R úes, que no acc{)tó, conviniendo por ú l 
tim o con Baudilio Jofre y Sim ón Bergés eii que por precio cier
to que lesdaria  cuando pudiese m atarían  al G enis, habiéndose 
hecho el convenio en la placeta del juego de pelota dé F igue- 
ras  el dia ^9 de N oviem bre de 1808; y que en su v irtud  aque
llos llevaron á ejecución la m uerte  del G enis, si bieil la verifl- 
earon ántes del dia señalado:

Resultando que á altas horas de la noche del 30 dei mismo 
mes se observó que la ven tana  dé la habitación de María Cus- 
tou estaba abierta, y que en ella se hallaba una persoiia conio 
en observación, y la Gustou perm anecía en pié y vestida, sin 
que la cama estuviese descom puesta, habiendo ido aquella dos 
veces á buscar vino y al café en busca de un sujeto:^

R esultando  que la  m ism a G ustou, si bien negativa en sus 
prim eras declaraciones, confesó posleriDrnieiite lo mismo que el 
otro procesado José Rúes el hecho de que en el dia y en 
el 30 estuvieron en la casa d t la p»rimera Baudilio Jofre y José 
S im ón: que después de haber cenado y hablado secretamenle 
con José Rúes, se m archaron tn  la noclhe del último dia, l leván
dose uno de ellos una blusa de Dalmau, qu,e cambió' por la ch a
queta que aquel tenia puesta, sin que los volviese á ver:

Resultando que la Gustou y Rúes reconocieron en rueda de 
presos á ío s  expresados Jofre y Bergés corno ios do ujetos que 
permaneciei'oii en la casa de aquella  en los día icfe idos; y 
que practicado un reconocim iento en la  mismr fue hallada la 
chaqueta que uno de ellos cambió por la blus„ de U írnau, y 
que vestida por Jofre resultó  estar a justada á su m ed id a^  

R esultando que dos testigos vieron á las cuatro  de la m a
drugada dei 3Ü de Noviembre referido que Dalmau estaba 'parado 
á la  esquina del callejón llam ado Burdeil de un modo sospe
choso, echando á andar precipitadam ente con dirección á  la 
casa de la G ustou ; y que otros tres hom bres desconocidos es
taban á las inm ediaciones del sitio en que se encontró el cadá
ver de Genis: , * ,

Resultando que Baudilio Jofre y José, Sim ón Berges negaron 
haber tenido participación en el delito y cohoéer á  los. otros 
procesados y h ^ e r  estado cenando con aquellos, haciendo c itas  
que evacuadas no resu ltaron  ciertas:  ̂ ^

. R esultando que seguida la causa por todos sus tram ites, 
dictó sentencia el Juez de prim era instancia condenando á R o
m ualdo Dalmau á la pena de m uerte ; y que conbultada esta 
sen tencia  con la Superioridad, la Saia de lo crim inal de Ja A u
diencia de Barcelona, caliílcaudo el hecho de asesinato y a R o
m ualdo Dalmau de autor, con las eiireuiibiaueias espeuialis de 
alevosía, prom eta i emú tic rato na', ]iremediLacion conocida y Ja 
agravante de serlic iinuno  aliii dul o íiud iiio , conOriiiió la peua 
de m uerte impue.4a al m ism o, uiHiidauJo rem itir la causa á 
esta Sala tercera a ios efectos del art. TI de la ley de casación 
crimiiíaJ: ' , .

RusuHandü que veaiida la causa y nom brado de _ oficio de
fe al procesado, iiiter'puso el recurso por infracción de ley, 
fu d duic cu los casos 3 / ,  -4/ y 3.“ del art. d. de dicha leyq 
c tdí d > como iijíririgidüs:

1 " El arl. 418 del Código pen a l, por no ser aplicables a l 
procesado las ciicunstancias que en el mismo se determ inan 
calificaiivas de asesinato:

S.* El art. 419, por no penarse, según debiera haberse hecho, 
como homicidio el delito cometido por Dalmau:

Las leyes 4." y 5.*, tít. í3 ,  Partida  3."; e l .a r t . ,8 .® del r e 
glam ento provisional para la adm inistración de ju s tic ia , y el 
núm ero del art. dé la ley provisional de reform a dei pro-, 
cedim iento oririinal, por no reu n ir la confesión del procesado 
los requisito necesarios para estim arse como prueba plena:

4.® L1 a it  O *, en su circunstancia 7.“, porque habiendo obra
do el procesado por estím ulos que naturalm ente le produjeron 
arrebato y tjbcecacion, no se tuvo en cuenta por ía Sala se n te n 
ciad oía la circunstancia atenuante: , , ,

R esuhuiido que el Ministerio fiscal im pugaó la admisión del 
recurro, y que este ha sido sustanciado en da forma prevenida 
en la ley: . ■ ■ . I

V isto, siendo Poncnic el Magistrado.D. Francisco A rm esto: 
Condderaudo que, según ei art. 13 del Código penal refor

mado, se repulan autores de un delito los que fuerzan ódnducen 
diremamoiiie á otros á ejecutarlo: ■ ' '

Coiiciderauüo que, según el art. 418, es reo de asesinato el 
que sin e^tar comprendido en el 417 m ata á otro, concurriendo 
a lguna de Jas circunslancias de alevosía, precio ó promesa re 
m unera luiin, ó prem editación conocida:

Gonbidinvnjdo que, con arreglo al núm . S.® del ^rt. 4Q, §e.en- 
íiendo i['ae hay alevosía cuando ei culpable emplea en .la ejecu- 
cion del üelito medios, modos ó formas que tiendan directa y 
especialjíicjiLu á asegurarla, sin riesgo para su persona'que prpr; 
ceda d é la  deícnsa que pueda hacer el ofendido:* ... ■ .

C onsiderando que deduciéndose' de los hechos .admitidos! 
nomo probador eu la sentencia ejecutoria que el procesado iiir 
dujo de un rnodo dirncio á Baudilio Jofre y José Simón, BergéS) 
á.que ejecutasen la. m uerte  de Miguel Genis, su cuñado ,:la .pual 
tenia aquel prem editada desde mucho tiempo ántes con persis-, 
tencia tenaz, puesto que para este fin habia hecho á varios su 
jetos proposic i un es rep e lid as , que fueron- infructuosas, hasta  
que concertándose úU im ám em e con los expresados Jofre y 
Bergés con promesa : cO iuneraloria y por precio de G am uzas á: 
cada uno, iogpó que se realizara el m íinen , despuea de h ab er 
escogitaüo los medios más di recios y eficaces para asegurar su-, 
ejecución sin riesgo de su per.suna que pudiera proceder de la 
defensa del ofendido; y por consecuciioia, habiendo conouiirido 
por parle*de Dalmau las tres referidas c ircunstancias de p re 
m editación conocida, promesa rem unera to ria  y .marcada alevoi 
sia, constituLivas por su naturaleza do un delito especialm ente 
penado por la le y , que esta expresa al describirlo  y castigarlo,

la  Sala sentenciadora, calificando al procesado como au to r de 
asesinato, se ha  ajustado estrictam ente á  las disposiciones de 
los precitados artículos 13 y 418:

Considerando que no apareciendo de los hechos apreciados 
por la m ism a S a la , en uso de su exclusiva com petencia, que el 
difunto Miguel Genis hubiere causado ag rav io , n i próxim o n i 
rem oto, de ninguna especie que pudiera perjudicar al procesado 
en su persona, h on ra  ó p rop iedad , ni dar por o tra  parte ocasipn, 
á que se turbase la paz y arm onía entre individuos tan allega
dos de una m ism a fam ilia ; y  constando, por el con trario , que 
Dalmau obró exclusivam ente á im pulsos de una ru in  pasión y 
con el más frió cálculo para alcanzar por medio de un  crimen 
la herencia de su inofensivo cuñado, es manifiesto no haber 
existido estím ulo n inguno poderoso que , derivando de u n ;ac ta  
inm ediato y rec ien te , pudiese producir na tu ra lm en te  arrebato 
y  obcecación aceptable como motivo de atenuación com prendi
do en el núm . 7.® del art. 9.* del G ódigo:

Gonsiderando que señalada en el 418, para el au to r de asesi
nato, la pena de* cadena temporal en su grado m áxim o á :la de 
m uerte; y habiendo concurrido en el caso actual la  c ircunstan
cia agravante núm . i." del art. 1 0 , sin n inguna a ten u a n te , la-, 
pena ap licab le , según la regla 3.® del art. 8 ^ y el 98 , es la  im 
puesta por la sen tencia  e jecu to ria :

Gonsiderando, por consecuencia de todo lo expuesto, que la 
Sala sentenciadora, n i en la calificación del delito y de sus cir-, 
cunstancias, ni en la aplicacioo'de la pena, ha  cometido n ingún  
error de derecho de los que se refieren en los casos 3.®, 4.^ y 3.“ 
del art. 4.® de la ley de 18 de Junio ú lt im o , ni tampoco ha in - , 
fringido el art. 419 del C ódigo, ni otra n inguna de las d isposi- ' 
ciones legales c ita d a s ;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no^ haber lu 
gar al recurso de casación q u e , in terpuesto  por m in isterio  de 
la ley, sostuvo Romualdo D alm au, á quien condenam os en las 
costas.

Á sí por esta nuestra sen ten c ia , que se publicará  en la G a 
c e t a  d e  M a d r i d  é insertará  en la Coleocio^i legisla tiva , ^a.Qá.n- 
düse al efecto las copias necesarias, lo pronunciam os, m anda
mos y firm am os.=Sebastian  González N andin.=^Pascual Ba- 
yarri.»=M anuel María de Basualdo.==Miguel Z orrilla .= M anuel 
A im onací y M ora.=A ntonio Valdés.—Francisco A rm esto.

Publicacion .= L eida  y publicada fué la an terio r sen tencia  
por el Excmo. Sr. D. Francisco A rm esto , Magistrado del T r i
bunal Suprem o, estándose celebrando audiencia pública en su 
Sala tercera el dia de,hoy, de que cerUfico como Secretario R e
la to r de la misma.

M adrid de Mayo de 4871.=Licenciado José María Pantojá.

E n  la  v illa  y corte de Madrid, á 30 de Mayo de 1874, en el 
recurso de casación por infracción de ley que ante Nos pende, 
in terpuesto  por Goncepcion Rodríguez Moreno contra  la sen
tencia  que pronunció la Sala segunda de la A udiencia de G ra
nada en causa seguida á la m ism a á instancia  de D. Francisco  
Alcántara Bullón en el Juzgado de p rim era instancia del d is 
tr i to  del Salvador de dicha ciudad sobre e s ta fa :

R esultando que Goncepcion R odríguez empeñó unos c u 
biertos de plata de su propiedad en la agencia de la  calle de 
Provincia, recibiendo por ellos 1.400 rs. por v ia  de préstam o, y 
expidiéndose las papeletas de empeño unas á su nom bre y o tras 
al de María Troyano:

R esultando que según declararon tres testigos presenciales, 
la  m ism a Goncepcion Rodríguez! pidió prestados l.bOO rs. á Don, 
Francisco  A íeánlara Bullón, que este lá  entregó, exigiéndola cpmo^ 
g a ran tía la s  papeletas de empeño de ía agencia, que quedaron en 
su poder, á pesar de que la procesada niega dicho préstam o, 
diciendo que el expresado Bullón ten ia  las papeletas porque 
ella se Jas habia dado á guardar, pues no ten ia  seguridad en 
su  casa; y en efecto así se expresa en un recibo del m ism o que 
la Goncepcion presentó:

R esuitando que necesUaudq m ás dinero^ acudió la m ism a á 
D. Mariano Vaso para qiís la, buscase : ^.500 rs. sobre alhajás 
que tenia, em peñadas en lá agencia, con objeto de abonar el 
préstam o é intereses de la niism a y quedarse con el resto: que 
Vaso propuso á D. H ilario  M aninez eLnegocio, y ám bos fueron 
con la Goncepcion y M aiía Troyano. á  la agencia : que,aquella 
m anifestó que habia perdido las papeletas y presentó com o,tes
tigos de abono á los m ism os Martínez y  Vaso/, cqu lo cual se 
extendieron los resguardos á favor de . d ichas in ierésadas; Mar
tínez recogió los cubiertos en garan tía  de su crédito, y entregó 
á Ja prim era S.500 rs., con cuya cantidad esta pagó el préstam o 
é intereses, reservándose el resto:
• R esultando que G oncepcion Rodríguez confiesa que m ani
festó en la agencia que se la habían perdido las papeletas po r
que no se las quiso dar A lcán ta ra  B u lló n , siendo la causa de 
,esta negativa el haber quedado desavenidos de resu ltas de a l
gunos negocios: ;

R esultando que los referidos testigos dicen que. el recibo 
firmado po.r este fué extendido por eí hijo de la Goncepcion Ro- 
driguez ; que otro, testigo m aniñesfa que quien exigió las pape
letas á  esta  e n , garan tía  de los, 4.300: r^. fué la  m u jer de B u
llón , y  otro expresá que con motivo de tener que dar una co
m ida en Orgiva al Sr. Arzobispo , la Goncepcion R odríguez le 
ofreció los cubiertos de plata; pero adyirtiéndole que ,los tenia 
em peñados en la agencia, y? q ue  las, papeletas Jas ten ia  B ailón 
en garan tía  de 1.300 rs. que la habia p restado, lo cual confir
man otros por re fe ren c ia : u ■ ’ ,

ReBuitando que la Sala , considerando probado el delito, de, 
e s t a f a ,  im puso ;á la procesada la pena de 373 pesetas de multa, 
y abono á D. F rancisco A lcántara de 73; duros , como repara
ción del perjuicio, con la responsabilidad subsid iaria  en caso 
de in so lv en c ia :

.• R esu ltando  que contra  esta  sentencia in terpuso  la proce
s a d a  recurso  de casación por infracción de l e y , fundándolo en 
el.caso 4v® del art. 4.® de la provisional de 1870, y alegando, 
como infringidos» los artículos 436, núm . 1.® del Gódigo de 1830 ,̂ 
é igual núm ero del 331 de} reformado, por calificarse de estafa el 
hecho y no resu ltar :p,ro.bado que recibiera la R odríguez el p rés
tam o de 4.300 rs.ideí acusador privado, ni que diera á. este en 
g aran tía  las papeletas de empeño de los cubiertos en la  agencia 
dCi la  calle dé P rov incia  : . .

R esultando que tres Letrados nom brados de oficio se excu
saron de sostener, el recurso por no. encontrar m otivos legales 
para;ello ; y que no obstante la excusa del te rcero , sin adm itirla  
Ja Sala segunda por haberse, propuesto fuera de tiempo, 
reprodujo-este las. alegaciones'an terio rm ente expuestas y ;  las 
consignadas en ei e&erito de petición del testim onio de .la sen
tencia presentado á la  Saja de la  A udiencia de G ranada que la  
pronunció: fi - , , . : •

R esultando que  el..Ministerio fiscal ,no estim ó procedente lá  
adm isión del recurso in terpuesto  por la procesada por’ los fu n 
dam entos en que lo apoyaba, y lo. interpuso por su p a rte 'a le -  
gando que en su concepto se, habia cometido en la  sentencia 
error de derecho porque se habia calificado de estafa la su s trae- 
cion de los cubiertos de p la ta , cuando no constaba en la sen 
tencia q u eco n  ello se. hubiera causado perjuicid á A lcántara, 
ni que este haya dejado de realizar su..crédito por la desapari
ción, de la p re n d a , no siendo posible determ inar la  cuantía  de 
la estafa j base de la penalidad , raiéntras no conste^ que por no

ex istir la  p renda haya venido, á (altarse en todo ó en parte  al 
cum plim iento dei contrato p rin c ip a l:.

R esultando que adm itido el recurso por la Sala segunda de 
este T ribunal Suprem o , se ha  pasado á esta te rcera , donde h a  
sido sustanciado en form a:

V is to , siendo Ponente el M agistrado D. Pascual B a y a p i:
G onsiderando que, en tanto  debe entenderse que hay in frac

ción de ley para los'efectos del; recurso de casación en los ju i 
cios c rim inales, en cuanto se halle com prendida en, alguno de 
los cinco casos que determ ina el art. 4.® de la ley provisional 
de 48 de Junio  último^, que estableció el expresado recurso :

, Gonsiderando qué el in terpuesto  por la procesada Goncep
cion R odríguez no reconoce por fundam ento  ningtino de los 
casos de la citada disposición , puesto que si bien se alegó en el 
escrito de petición de testim onio d e-la  sentencia ante la Sala 
que la  dictó hallarse  com prendida en el prim ero por haberse  
calificado,como delito los hechos en ella consignados, no sién
dolo por su propia n a tu ra leza , es lo cierto que al invocar como 
infringidos los núm eros prim eros d é lo s  artícu los 436 de) Gódigo 
de 4830 y 334 del re fo rm ado , fué en el concepto de que la in 
fracción consiste en haberse estimado en la ejecutoria p |obados 
los hechos en ella consignados , cuando , según la recu rren te , 
no resu lta  que lo esté el de haber recibido del querellante 4.300 
reales por via de,préstam o, n i que ella dejara,en su poder como 
gafahtfá de lü iism o las papeletas de empeño de los cubiertos e a  
la á'genciá de la  calle de P rov incia  , de la  que hab ia  recibido ‘ 
4:400 rs. : " , -  - J ^

Gonsiderando que la declaración de hallarse ó no probados 
los hechos constitutivos del delito y sus circunstancias es d é la  
exclusiva competánoia de las Salas de las A udiencias, sin que 
contra dicha declaración pueda darse lugar al recurso ex trao r
dinario  de casación'.por ño hallarse ^comprendida en 'n inguno  
de los casos del art: 4.® dé la ley ya citada; no pudiendo por 
tanto  estim arse que"hayáñ  sido infringidas en la sentencia las^ 
enunciadas dispósiciones de los Gódigos de 1850 y del reform ado:

Gonsiderando que sé comete delito de estafa cuando valién^ 
dose el agente de un engaño defrauda por este medio los in te 
reses del engañado ó de un tercero:

Gonsiderando, respecto d e r  recursó interpuesto por el Minis
terio  fiscal ante la Sala segunda de este Suprem o T ribunal, fun 
dado én diversos m otivos que el de la  procesada,-aunque com
prendido en el párrafo prim ero del art. 4.® de la ley de casación, 
que el hecho de haber supuesto la Rodríguez la pérdida de las 
papeletas de empeño de los cubiertos y presen tar en la  agencia 
de la calle de P rovincia para identificar su persona y la  de Ma
ría  Troyano á dos testigos de abono á fin de sacar por este 
medio la prenda que garantizaba;el préstam o de 4.400 rs;, co n sti- 
tuyé  el engaño de que se valió la Goncepcion R o driguez , por 
cuanto  le constaba como hecho projpio suyo, y* según en :1a 
causa ha reconocido, que las referidas papeletas no las hab ia  
perdido, sino que las entregó al querellante D.: Francisco  A l
cán ta ra  Bullón para que las custodiase por no ofrecerle segu
ridad su casa; de modo que sin el referido engaño no h u b ie ra  
podido la  procesada conseguirque el prestam ista la entregara los 
cubiertos faltándole las papeletas que lé  serviari de resguardo:

Gonsiderando que adm itida como probada por la Sala sen 
tenciadora la  entrega de los 4.30Ó rs. por el querellante á  la  
procesada, con la garan tía  de las referidas papeletas, que esta  
ha negado constan tem ente, revelan desde luego estos hechos, 
sin necesidad de otros com probantes , que con la desaparición 
de la prenda, por medio del engaño, se ha faltado por com pleto 
al cum plim iento del contrató principal, ó sea al pago de la can
tidad p restada; siendo conocido él perjuicio inferido al q u e re - 
riánte y su cuán tía p a ra 'se rv ir  dé  abase la penalidad , no h a 
biéndose por ello cometido el efróF de derecho  en la califica-’ 
cion del delito alegado por el Ministerio fié^al én su recurso , 
ni citado este en tal concepto disposición alguna legal in 
fring ida;

Fallam os que debemos declarar y declaramos no haber lu 
gar ál recurso de casación in terpuesto  por Concepción R odri- 
guéz contra ia sentencia proíjunciada por la S^la segunda de la  
A udiencia de Grañaída en 44 de Noviembre ú ltim o, condenando 
en las costas á  la réCufreríte, ni a l deducido bajo otros concep
tos por él Ministerio fiscál de este T ribunabS úprem o ; y exp í
dase la éÓrf*espondienté‘certificación Ú dicha: Sala por el con
ducto O rdinario, y ío acordado.
,A. Aéi por está nuéstrá 'benteñciáV  qué éé^püblieará en la G a 
c e ta  4® M adrid é insertará  en J a  Cóleccion legislativa, pasán
dose aí'efectó  las copias riécesarias, lo p ronnnciám os, m an d a - 
mds y, fiñmámqs.===^Sebastian^^^^González Nándin.==-Pascual B a- 
y arri,—Manuel María de, Basúaldo.AiMigtie! Z orrilla .= M anueí 
Álmonacli y M ora.=Á ntonio  VaIdés.==Francisco Arm esto. , /

Pub 1icac ion .= L eida  y publicada fué la anterior senténóia  
por el Excmo. Sr. D. Pascual Bayárri, Magistrado del T ribunal 
S up ren io , estándose celebrando audiencia, pública éñ $ú :Sala 
tercera el dia de hoy, de que certifico como Secretario  R elator 
de la mism a.

Mad^idfiO de Mayo de 4874.=L icenciado José María Pan toja.

S a la  c u a r t a .
E n  la  y  illa y corte de M adrid , á',á4 de Mayo de 4874, én el 

pleito c o n ten c io s o -a d m in iS i tra t i^ v o  que ante N ‘̂ s pende en pri
m era y única instancia  en tre  él Licenciado D. G ipriano'de R l-  
vas ven  representación de,.Dofia,Luisa G aviria., dem andante, y  
el M inisterio fiscal,,en nom bre de,la A dm inistración general del 
E s tad o , dem andada , sofire quq,se ^deje sin efecto la orden del 
Poder E jecutivo de 4 de Marzo de 4869, por la que sqr.evocá 
u n a  providencia deLG obernador de esta p rov incia  sobre serv ia  
dum bre n á fu rahdeaguásvy  sé declara que el conocim iento co r
responde á la  A dm inistración:; ,,

R esultando que D. R om án R iv as, apoderado de Doña L uisa  
G av lria tr iu eñ a  dem na tie rra  con/viñedo y olivos en el té rm i
no de V aldeníqro , de la  .pj’o v ln e ia ‘de M adrid , solicitó del G o- 
bernador ciyil la oportuna autorización para establecer una  
servidum bre . forzosa de  ̂acueducto sobre terrenos propios de 
i). Javier' Lar.a y D.. Francisco G uijarro , lim ítrofes a dichas 
tie rra s , con objeto de dar salida a l a s  aguas: que habiéndóse 
citado á com parecencia á los dueños de los terrenos colindan
tes j estos, se opusieron a legando : p rim ero , que e l te rreno  en 
GuestiQn no podía con.rid’erárse p.antáiioso , puesto' que estaba 
reducido a, cultivo desde tiem po,inm em orial, y en lá actualidad  
tienem na villa  tin ta  de m ás de 8 Ó años eñ estado flqrécieñte: 
seg u n d o ,! que el terrenó  .que ocUpa dicha v iña  tiene un desni
vel de más de un  pié .sobre ]a tierra  de lá própiedád inm ediatá, 
como lo probaban los.albañáles que existen en lá páréd 'p rop ía  
de la Sra. de G av iria , por los, cuales vierte él agua en iá inm e
d iata  ,* y Tercero , que si en tem porales liuvidsos so detieñen eii 
la  viña, podrá se r  por causa de la .pared  : J  > , A : ‘ 4

; R esu ltando  que enterado de esa.contéstacion D Rom án R f'' 
vas en 7 de  Marzo de 4868 , expuso que se pfom etiá prdbar qúe 
la finca de que se trata, titubada Las.G aceras, por 'Gonsecuencia 
de no Jballarse. expedita ia ' éalída de las aguas , en Tos años de 
4835 y  4836 se em pantanó toda la ^drte 'bajá y sé perdió ja ‘ 
tación , por lo cual se..verificó;el: descepe: que lo. m jsnió 'é^ 
con una finca superior, sufriendo remansp^los terrenos inferio
res dedicados á cultivo de cereales, con cüyo iñótivb 'los lleva
dores de ios indicados terrenos recoriociéron en 4839 la u tilidad
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y  .necesidad de lim piar la zanja que ya existia , ,con lo cual las i 
fincas quedaron saneadas» y pudp llevarse á  ca^P la p^n tác io n  
que hoy cuenta nueve años , y ñ o ;¡40, pomo dice Larai y con- , 
rSOPtes: ■ ,  ̂ •

R esultando que el Ingeniero*Jefe de la provincia, evacuando 
el inform e que se le pidió por el Gobernador de la m ism a , p ré - 
vio reconocim iento de la localidad, m anifestó en su cdm unica- 
e ion  de 18 de O ctubre de 1867 que la v iña que se pretendia 
sánear ocúpa la  parte in te rio r dp u n a  vega natural, en donde se 
recogen y van á acum ularse las aguas pluviales de los terrenos 
•naturales, convirtiéndose porconsecuenciá de su natu ral s itu a 
ción en receptáculo fié todas ips que caen en fiicha vega y aguas 
a rriba  de e lla s : que 'este  terrenQ, an tes fie ser reducido á c u lti
vo, e ram n prado lleno de juncos y. otras plantas acuáticas,, se
g ú n  se revela por el que existe a la parte dé arriba de lá viña, 
cuyos: dueños conocieron la necesMafi fig dejar en sú centró, ó 
sea  en la  zona más inferior,-uña acequia r,eqeptora, no sólo de 
las aguas superiores,, sino de las láterál^sfiñ las escorrentías n a 
tu rales, con el fin de sanear í a , t i e r i j a j ‘fiaeerl^^ p ro d u c tiv a ; y 
q u e  d icha  acequia, según los. árboles^cÓípcados en ám bos lados, 
se hallaba ab ierta  hacia ya, mupho/.fiem^^^  ̂ que a la p a r te Jn fe - ‘ 
r ío r de dicha v iña po se iap ./Jay je r X ará ;úna  finca, p o r ^̂̂1̂  ̂
según inform es adquiridos conta,ñuába la aceq u ia , que h a b ia , 
sido  obstru ida y ro tu rada  elevando el ,,térreño con la labor , lo 
-cuál: se dem uestra observando ^ue’ ax p ié  q tm  inferior^
en  ,tierras propias de D. F r a n c i s c o D .  Mateo Sánchez: 
que como m edida de sarábñfiádpúéíica , y fie policía ru ra l, debia. 
•obligarse á los dueños fie todos los prédios situados en la vega 
de las Caceras á ab rir lás^aceduiág de'sus-coñfrontaeiones’res* 
-pectivas, con arreglo á loprecép'tuado en el a rt. iO Í de la ley dé 
a g u a s ; concluyendo cOñVque el caso actual no era de aquellos 
■en; que de.bia im ponérsé lá servidum bre legal de ácueducto, sino 
que el Gobernador débiá y .pódia obligar á los terraten ien tes á 
ab rir la  acequia, reponióndola á sú.éstado' prim itivo para dar 
fácil salida á las aguas encharcadás (jué por sus; dañosas em a
naciones podian afectar á la salubridad pública y d ism iñuir IbS 
productos de las fincas superiores : ^ '

R esultando que el segundo Teniente MÓalde, inform ando 
po’rThcom patibilidad del ÁÍcalde, qué lo era t). R p m anfieR ivas, 
apoderado de Doña L uisa G aviria , m anifestó que habia cóno- 
<jido la v iña  sin zanja, pero re m an e s a q u e  después hacia bas-- 
tán tes años hubo necesidad fie ábrirM̂ ^̂ ^̂  ̂ de la m ism a
finca, así corno las inferiores párafiar sálidá á las aguas, y que el 
rem anso estaba reducido á los mbsés desde Noviembre hasta fin 
fié Mayo :'que dicho rem anso es efecto’ue tener, m ás profunfii- 
dád la acequia que existia  dentro fie la v iña quedos terrenos in 
feriores : que habia oido á uno, que hácia m ás de 30 años estu- 
v ó s irv ien d o  como criado en la .casa á la  qué habia^ pértenecido 
la  tie rra  qué  hoy es fie D. Francisco G u ija rro , que éntóricés no 
hab ía  zanja, y. que en la v iña  fie Doña L uisa Gaviria Ja habia 
conocido m uchos a ñ o s : q u e  el Profesor de Medicdna de la viliá 
fue de opinión de qué en todos tiem pos la  higiene ha conside
rado cOmo perjudicial á la salud pública él fistañcáiñ ientb  de 
las aguas por dar inárgen áfifiúvios ó em áhácionés que prófiti- 
cen enfermedades, particularm ente fie la clase de in term itentes, 
por lo que consideraba ser de necesidad el dar salida-por el 
sitio  d em ás declive á las aguas':
■ R esultando que oído el/G bhsejñ  provincial,, de confórmidad 

con el Ingeniero opinó que la réclamacion de Doña L uisa debia 
c ircunscrib irse  á exigir la  servidum bre na lü ra l á que estaban 
•afectos los prédios inferiores al suyo obligados á dar salida á 
las aguas procedentes del m ism o'y  superiores, pudiendo orde
narse  por el Gobernador al Alcalde de Valdemoro que compe
liese á los propietarios de terrenos inferiores á dejar .expedita la 
.zanja abierta ya antes para la fácil salida de las aguas superio
res: que en sus considerandos adujo como fundam entos que la 
ley  tra taba  separadam ente fie la d istin ta  consideración que p u e 
den merecer ios álveos , según que có rrán  por-ellos aguas p lu 
viales de arroyos, rios &c.-': qué loisfiuéños no pueden hacer en 
ellos obras que entorpezcan éf cursó  na tu ra l de las aguas, que es 
lo que han hecho los de las fincas inferiores elevando' sks te r
renos.' banda labor : -que según lo dispuesto en el -art. IfiLdfe la 
ley fiel ramo; los terrenos inferiores- están sujetos ¡á recibir-fias 
aguas que naturalm ente fluyen de 'las-su p erio res , siendo ésta 
servidum bre beneficiosa á la: com an utilifiad fie  los p rop ieta
rios : que sin embargo, no  correspondía establecer da serv idum - 
h re  forzosa de acueducto fie que ' habla e í art. 118 dé la preci
tada  ley, porque este hace referencia á terrenos. incultos que 
por m edio de la deseeacioii vengan a convertirsé; en laborables, 
por lo cual sólo debia tenor lugar la servidum bre natu ra l-fie  
que habla el art. d.14 'citado-p de hiendo darée salida á las aguas; 
pues que ellas, en v irtud  fie-leyes qüe m o.era fiado aí hom bre 
destru ir, buscabam su corriente* iiaturál} 'y  por/últím o, qüe h a s ta  
como m edida de salubridad* pública se í haqia préciso^-evitar .el 
estancam iento  fie a^uas queqiór sí. solas podian produeirx.'enfer»^ 
m edades fa ta les: ' ■* * ; l

R esultando que cL Gobérniador fin B/fié Ju lio  fié 4868 dictó 
providencia de acuerdo con el fiictáme-Ufiel Gonséjo provincial; 
y  que con tra esta resolución .d¡.nterpusoi recurso fie  alzada para . 
an te  el M inisterio dé Fom ento; e n ' 84 del m ism o m es Di Javier 
de Lara, acompañando la escrllu rafié  adqüisic'iióñl dé éu'finca;' y 
expónierido,-entre otras cosásy que;préscindiendofiedá •Incompe
tencia del Gobernador para enteñfiérófielesté-'asúntó réserVafiÓ 
p o r -SU índole al conccimiento de; los, Tidbuñalés^í e ra  lo  cjerto 
que Rivas, Alcalde fie Valdemoro :á la  fecha fie'-la^exposición,’ 
h ab ia  obtenido una proyideñcia  fiue perjudicaba y .re é u r re ó te ; 
y  (Jue según se deducia de la escritura-de qué acpmpa.ñabá .tes
tim onio, la  fo tu ración yí laboreo del tei^reno i venia fie 'mu y an ti - 
gup, sin qu’e se  húbiesen/suscitafió cuestiones*sobre el fiésagüe:

- lle su lta h d o  que.el Goíiernador, al dirigir aLM inistério 'ia re-* 
ferifia! instancia y  docum ento 'c itado ,»tíiánlf¿£tó> que aunque en 
■Vista' del dato que setaeaba díéfinencionar • h u b iese : formáfio un 
concépto to ta lm en téfioh iraria^^L án terio r, no pod ía 'revocar su  
providencia por^próhibírselo íeLart./lSi de j a  ley  fié: G obiernes 
d é |p r0 V-in‘c ia : que remítifio. el;expediente ¡á informe.' dé la  Sec- 
fiiónfie 'G bbernaéion ^  Fom epto fie l Oonsejo dé Estadó; le  o m i
tió  éh 46 déiFebreró 4869'.ímánifestanfio‘qúé la decláracion. dé 
serviduñxbre ha-tural.no correspoñdiá a l  Góberriadór i toda, vbz 
qué eh ella rio 'ten ia• eL E stadorninguri interés qué g aran tir : qué 
por o’tira' parti6 ,i si D. R ontan E ivaspretenfiia  ia éeividum bre por 
ex is tir abierta la  .zanja deéde;'tiempo inm em oria l,. se fundaba 
en  un títu lo  civil, cual•ésfie'pre'scripoionvtqúésólo podian apre
ciar los* T ribunales fie justicia; y  que  eom prendiendo dos partes 
e l acúérdo del G óbernafióf ,.una- relafivaíá-deses tim ar la  impo
sición ifié la servidurttbré^fobzosávGue&tiaíi fie lá  competencia 
afim iñ istrativa 'sobre la cfiaf ñádaisfir hab ía  h ec la m afio y  otra á 
deolar^ar una sérvidum bréínátñralvájetía áilaí eéferafié la  Admi- 
n istracion , procedió fie  ja r  sin.efedío el aC uerdóiapelado;.resol
viéndose así en* v ir tu d  fiefirdeh lehpefiifiia' i pori el Ministerio fie 
Fom ento en 4 de/Márzó fié.tdí^9i Mndafia éñ lá's m ism as cónsi-
fieraciones alegadas fin fil diotám énfidíGbnsejó*: . ' ' ;

R esultándo que fibLiéeñciáfiÓ D ÍG ifñiáñó 'fie R i^ en^rc^ 
presentación fie  Dona Lúisá'Gayirfá*,,¿bfifiiófi fiété'T^ 
prem o presentando lá ó p f t f ih á  fiemanfiá/áol^^^ que sé de
claré sin efecto la R eal'órfieh  tecMmádW y  fié’fiórifírme fia p ro 
videncia del Gobernador civiL; exponiendo como fundam entos 

. que, los terrenos inferioresfistáñi sujetos*’á^ réd ibirfias 'aguas de 
.ios superiores , ya fluyan de estos na tu ra lm en te  j'^a  sean pro--

fiuctos fie alum brapiientos artiñcialés ó por o tras causas: que 
estas y  aquellas se déterm inan en el art. 114 fie la ley de aguas, 
y  la  declaración del Gobernador civil se acomodó estricta y r i 
gurosamente, al m ism o: que la órden objeto de esta demanda 
ha  contrariado la  dióctrina de la  le y , creyendo comprendido el 
caso fio que se firata en el art. 296, cuando lo está en el 2 .® 
del 29o, pues á la A dm inistración activa le corresponde decidir 
sobre todas las cuestiones que se reñeian al régim en y policía 
de las aguas y como parte fie las mismas, en cuanto  concierna 
á  la declaración de servidum bres n a tu ra le s , porque estas no se 
fundan nunca en títu lo  de derecho civil como con e rro r se ha 
seqtado en la ó rd e n :

Resultando que el M inisterio ñ sca l, en représéntacion de la 
A fim iñistrácion general del Estado , se opuso á la adm isión de 
la dem anda; y que sustanciada esta cuestión prévia, recayó sen
tencia en 44 de.Mayo del año últim o, por,la que se declaró-pro- 
céfientefia yia contenciosa; y  qué habiendo ampliado la de- 
nianda el Licenciado R iv as, reprbdujo su an terio r solicitud, 
añadiendo que en el caso de que la m ism a nó fuera rigurosa
m ente conforme á la l e y , se declarase que Doña L uisa Gaviria 
tenia derecho á qüe Se estableciera la servidum bre forzosa de 
acueducto sob re , los terrenos fie D. Javier L a ra , D. Francisco 
G uijarro y  D,..peográeias F e rn an d ez , insistiendo en las razones 
ya expuesta^s,; y m anifestando adem ás que no puede descono
cerse que si la  situación n a tu ra l de las flacas respectivas p ro 
duce alguna dificultad para la  evasión de las aguas, en térm inos 
que su estancam iento sea perjudicial al terreno ó la salud pú 
blica, la citada ley ha previsto  el remedio por el establecim iento 
de la servidum bre forzosa de acueducto de que se habla en el 
artículo 448, aplicable á este asun to : que en consecuencia los 
terrenos de D> Javier^ de, Lara, D. F rancisco  Guijarro y D. Deo- 
gracias F e rn an d ez , como inferiores al de Doña Luisa Gaviria, 
están obligados necesariam ente al paso de las aguas excedentes 
dé la lluvia y a lum bram iento  en la v iña  de Dopa Luisa G avi
ria  por servidum bre natu ra l, que no puede ser de,téndida por 
título algunó de derecho,civ il; y que por tan to  á la A dm inis
tración ac tiva , y en:su. lugar á la jurisd icción contencioso-ad- 
ministr'ativa, incum be resolver sobre las pretensiones de la p ro
p ietaria perjudicada :

R esultando que el M inisterio fiscal contestó la dem anda so- 
lichando .su absofucion, alegando que la A dm inistración carece 
de competencia para  conocer en cuestiones entre particulares, 
en las que el Estado no tiene intereses que garantir; cuya doc
trina  está consignada, entre otras sentencias del Consejo de E s 
tado, en las de 48 de Enero y 22 de Mayo de 4868 y 45 de Di
ciembre de 4867: que no existiendo disposición que confíe á las 
A utoridades adm in istra tivas el conocim iento de u u  asunto sobre 
declaración de derechos, debe estarse á la regla general de,que 
corresponde á  los T ribunales o rd inarios, seg ú n 'd o c trin a  con
signada en el decreto sentencia de 21 de E nero  de 1869, que 
tien e’Oxacta aplicación al caso,presente por no haber disposi
ción que confíe á la A dm inistración el conocim iento de las ser
vidum bres, naturales.fie aguas p luviales: que el a rt. 296 de.la  
ley-fie 3 de Agosto/de 4866 en sú caso 3.9 deterin ina que com 
pete á los T ribunales de justic ia  el conocim iento de las cues- ' 
tiones re la tiv as ,á  servidum bres de aguas fundadas;en  ¿i títu lo  
de derecho^civil, eual sucéde en lá qué ha  raotivado este pleito, 
puesto que al declararla el Gobernador de la provincia, lo hizo 
fundándose en la  prescripción; y que la  sum isión d e .fias, partes, 
no cabe en las competencias entre diferentes poderes por ser 
estas cuestiones de órden público y no ser prorogable la ju r is 
dicción de un órden en otro, según se declara en las sentencias 
de 47 de Junio y 20 de Julio de 4866:

R esultando que habiéndose m andado citar á los referidos 
Lara, G uijarro y Fernandez, á pesar de haberlo sido, los dos ú l
tim os no comparecieron, verificándolo sólo el prim ero, represen- 
tádo porjei P r. D.;Eduardo G aram endi,filcual dedujo su p reten
sión fie acuerdorcon lá form ulada por el M inisterio fiscal, reíi- 
riéñdose eir sus fundainentos á los contenidos en el escrito  del 
m ism o :

V is to , siendo Ponente el M agistrado D. José H erreros fie
T ejada:
' Cónsidérando que aunque la reclam ación dé Dóña L uisa 
G aviria se dirigió á obtener servidum bre forzosa de. acueducto 
en los terrenos, de D .'Javier dé Lára y otros , el Gobernador de 
la provincia declaró qúe era im procedente, fiébiendo la propie 
taria  lim itarse á exig ir la  servidum bre natural áq u é  están afec- 

fios los prédios inferiores respecto de superiores , ordenando se 
dejaséfiesde luego expedita la zanja abierta an terio rm ente para 
la salida de las aguas; y qué n d ’habléndoséfipelado de esta pro- 
vidéncia por lá Doña L uisa Gaviriá ; y sí pór el citado Lara, 
rfuéño fie 'unofie 'ró fi térréhó's coTiñdáñtes, el Gobierno no pudo 
fñéhóS dé éétihiár lá éueétióri cOmo'-de servidum bres fie aguas, 
qüédáhdó rédúcffiá lá que ál présente se ventiía á si en 'e l indi- 
bádGfioñ.cép.tó éste asunto  es de la cóm peténciá de lós T rib ii- 
ri.tófis de ju s tic ia , según se declara en la órden reclam ada, ó si 
cófresponde á la A dm inistración, como pretende la dem andante:
‘ Considerando qué, según lo dispuesto eii el ñúrn'. 3.“, aiq. 296 

áé la  ley del ram o de 3 de Agosto de 4866, compete á los T r i
bunales de ju stic ia  el conocim iento de fias cuestiones relativas 
á  fias servidum bres de aguas, fundado en títu los de derecho 

' c iv il: ' '
* Gonsiderañdo que por Doña L uisa Gaviria se sostiene'que 

desde épocá lejana se hallaba abierta una zanja en las fincas i rííé- 
riores pói* donde se verificaba el desagüe de la  suya, fécOnocien
dose así en la providencia del Gobernador'sobre que h a  recaido 
lá  orden fie 4  de Marzo;'y qüe pór tanto se invoca un títu lo  civil, 
cual es la prescriptíión , qué sólo puede' ápre.éiár los T riburía-
íés de jú s tic iá : ‘  ̂ » * .^ ...............
' Y  consideran do','además, que Se tra tad o  uná cuestión en tre  
par.ticuíáreS, en Jaqué  el Estado no tiene n ingún interés, qué 
gárán tíir, nb, e'íxiStiéñdo, n in g u n á  disposición ni ‘razón legal que 
a tribüyá á* la A dm inistrációh él bónoclmiénto' dé esté asunntq, 
como seria nécesariO püra qué déjase dé cóí^responder‘á lo s T r i
bunales fie justiói’á;;> ■ ' V'' " ; ; '■ . .. .

Fhllam os qüe/debém ós absolver y  ábsólvemós á la  A dm inis
tración gene'rál del E stado de la dem anda propuesta por Doña 
L uisa G áviria, y dejam os subsisteñ té  la  órden fiél Poder E je 
cutivo dé 4 de Marzo de 4869. "

Así por esta nuestra  senten cia, qué éé publicará en la G aceta  
óñcial y  se insertará  en la Coleóbío'n' legislativa y 'sacándose al 
efecto* las copias necesarias, devolviéndose el' expedienté ¡guber
nativo ál M inisterio d é  Fom eñto co'n lá 'Oportuna; c'éifiiiñéacion, 
10 pronunciam os , m andam os *y fírrriamOS.=í?=Mauríéió'■Gar 
Gregorio Jliez Sarmientó.'¿¿= José 'M'aha H erreros 'dé 'T ejafiá.= : 
Luciano Bastida.=^-Ignácio ViéitéS.=^ Mariaño^ Gáircía Oéiñbré- 
rO'.=José Jiiriénéz. Mascarós: ; *
V Publicación .= L eida  y pub licada’fue la' ánl:érí‘or' sentencia 
port el Excrño.;Sr.'13:’José H erréros de Tejád'a , 'Má'gistriado del 
TribunalSÚpremo'; eélébrando' audiencia pública4á Sála cuarta, 
dé qtie certificó coñao Séerétarió R élatór ért'M adrid á"24 de 
Mayo de 4871.=-Eririqúé Medina.

En la villa y corté fie Mádridy á  25 fie Mayo de 4874, en los 
autos- contencioso-adm inistrativos prom ovidos''por el A y u n ta 
m iento de la villa de Avilés, repi^esentado por el Licenciado Don 
V aleriano Oasanueva, con tra  fia A dm inistración general del E s 

tado, que lo es por el Ministerio fiseal, sobre que se revoque la  
órden fiel Regente dél Reino de 44 de Mayo de l870, que con ce - . 
d ió 'á  D. Joaquín Fernandez las u iarism as de aquella ria  p a ra s ii  
desecación y aprovechamiento:

R esultando que en el año de 4833, solicitó dicho A yunta
m iento que se ie concediera el poder sanear las m arism as 6  
huelgas de su ria en una extensión de 8 .0 D0  buyes, pero sin for
m ar proyecto para  ello y manifestando sólo su pensam iento^ 
que fuá aprobado por la Reina Gobernadora en 34 de D iciem 
bre de 4835, declarando libres del pago del diezmo y p rim icias 
por 2 o años las nuevasjtierras que se redujesen á cultivo, y del 25 
por 400 con que estaban gravados los Propios de los pueblos: 

R esultando que en 4840 promovió asimismo expediente en  
solicitud de un arb itrio  en tonelada de entrada para atender á  
la limpia de la m ism a ria, el cual no llegó á aprobarse n i apa
rece se realizara nada fie aquella prim era concesión, y con a u 
torización de la D iputación provincial enajenó las enunciadas 
mari.srnas en 4842 a D. A ntonio  Ruiz Gómez en la cantidad de 
40.000'rs., con la condioion de sanearlas en 40 años: que e n 6  
de Diciembre de 4859 se aprobó el proyecto fie mejora de la re 
petida ria, ofreciendo el pueblo re in teg rar en cierto  núm ero da 
años el 50 por 400 de su coste, sin  decir nada de la autoriza
ción ántes citada; y que, por ú ltim o , en 4862 prom ovió expe
diente para terraplenar los Dols y la  Marina de la Merced, con 
destino á ensanche de la población, que le  fuá concedido por 
Real órden de 40 de Enero de 4867:

Resultando que en 34 de Diciembre de 4869 D. Joaquín F e r
nandez, vecino de Oviedo, presentó al G obernador de la provin
cia un proyecto con el presupuesto, plano y dem ás trabajos fa
cultativos para el aprovecham iento de las m arism as de los Mo
linos en la ria de Avilés, solicitando su concesión con a rre g lo á  
las prerogativas que concedía á los particu lares la actual ley 
de aguas de 3 de Agosto de 4866 y decreto de 44 de N oviem bre 
de 4868: que formado expediente eon tal objeto, inform ó el In 
geniero Jefe de Caminos que dicho proyecto estaba redactado  
en la forma y con los datos convenientes, y que no consideraba 
que pudiera perjudicar á la navegación ni á la  prosecución de 
las obras de canalización, con lo que estuvo conforme el Coman
dante de Marina; y también el Gobernador de la provincia y la  
Ju n ta  consultiva de Caminos, Canales y Puertos:

R esultando qüe rem itido el expediente al Ministerio de F o 
mento, en 44 de Mayo de 4870 se dictó una órden por el R e
gente del Reino, de acuerdo con lo propuesto por la Dirección 
general, otorganfio la concesión de dichas m arism as á D. Joa- 
quin Fernandez bajo las condiciones que se expresan , en tre  
ellas la de conceder al mismo á perpetuidad los terrenos p ro 
pios del Estado ó de uso com unal dalos pueblos, según prev iene 
el art. 26 de la ley de aguas vigente; todo sin perjuicio de te r 
cero y dejando á salvo los derechos fie los particulares, los que 
harían  valer sus reclamaciones si se creyesen agraviados an te  
los Tribunales ordinarios, sin intervención de los agentes ad
m inistrativos y sin responsabilidad para el Estado:

R esultando que en 29 de Agosto fie 4870 aparece se \ 5once- 
fiió á D. B ráulio 'G onzalez Mori las m arism as de la ria  de que 
se tra ta  para sanear as y réfiüéiHas á cultivo en la extensión 
que se expresa; y habiendo.reclam ado el A yuntam iento  su r e 
vocación, se dictó una órden por el Regente del Reino en 2 do 
E nero de. 4874 declarando caducada la concesión hecha a l 
A yuntam iento en 6  de E nero de 4835 y confirmando la o to r
gada á D. Bráulio González:

Resultando que eon autorización de la D iputación, y rep re
sentado por el Licenciado D. V aleriano C asanueva, presentó 
dem anda en este T ribunal Supremo el A yuntam iento de la v illa  
de Avilés en 12 de Noviembre de 4870 pidiendo la revocación 
de la órden del Regente del Peino de 44 de Mayo de aquel año 
y que se deje sin efecto la concesión que con tiene; fundado en 
que aquella villa habia sido considerada siempre como dueña 
de fias m arism as de que se t r a ta , y en diferentes ocasiones ha
bia dispuesto de sus terrenos, vendiéndolos en pública subasta 
con autorización de la Superioridad: que por Real órden de 
de Enero de 4835 se aprobó el proyecto formado por su A yun
tam iento para su desagüe y acotam iento; y qüe en 1.* de E nero 
de 4839 resolvió la Dirección general de Obras públicas la. e je
cución de un proyecto de ñiejora fie la riá  y' su puente, adelan
tando el Estado todos los fondos con la  obligación de rein te
grarle el 50 por iDü , y sólo restaban que hacer gastos de poca 
im portancia para que los terrenos concedidos á D. Joaquín F e r
nandez quedasen desecados y fuesen aprovechables ,. sin que  
n inguna de aquellas se hubiese dejado sin efecto por ó rden 
posterior, y que la concesión hecha á Fernandez lo fue sin a u 
diencia del A yuntam iento sin fiarle publicidad para que pu
diera reclam ar el que s.e creyese perjudicado: que las repetidas 
m arism as no pudieron ser U ti l i za d a s  nunca más que por los v e
cinos de Aviles, y en párte por los de Monzon , á virtud  de una  
transacción qüediiéiérún si’n qué tüvieséñ el concepto de dom i
nio público, y lá 'A dm inistracion activa no podia disptm er de 
ellas'éh nom bre dél Eátadó: que sifias considerara corno de P ro 
pios, déberian Vénderéé éon arreglo á la ley de 1 .“ de Mayo 
de 4853; y si comb fie ‘aprovecham iento oomun, estaban oxcep- 
túádas de la vénta:
■■•oResultando que dada v ista  al F iscal, solicitó se declarase im - 
prbcedénte Ja vía contenciosa y no haber lug*ar a la admisión 
d e lad é m arid a ; fundado en que el A yuntam im ito de Avilés n a  
há‘ intentado reclam ación’alguna en la vía g u b ern a tiv a , y h a  
dejado tra scu rr ir  con grande exceso el plazo de tres meses que 
para acudir á la via contenciosa en m ateria  de aguas prescribe 
el art. 277 de la ley de 3 de Agosto de 4866, en cuyo estado se 
pusieron los autos de manifiesto .pór térm ino de tercero día á la  
parte recu rren te  al «oió efecto 'de ifístruccion* del an te rio r d ic -  
támen:^ ; / ' '   ̂ ^

Vistos, siendo Ponente él Magistrado D. Mariano García C em - 
brero : .
' Considerando que é f  A yüñtam iento de Avilés, al solicitar se 
deje sin efecto la órdeñ del P oder E jecutivo por la cual se h a  
otorgado á D. Joaquin*‘'F ernañdezfia  cohceídon de las marism as 
llam adas de los Molinos, en ia'Pia'de aquella población< si bien 
reconoce que següri id dispúé'stó en el art. 26 de la ley de aguas 
de 3 de Agosto dé 4866, el Gobierno tiene facultades para con
ceder, previos los'requisitos*qué allí se m arcan , ios terrenos fi© 
la clase ind icada , pf’opios del Estado ó de uso comunal de los 
pueblos, sostienen qué eso sólo se refiere á losfiespnados á c ier
tos u so s ,' comd el de a tracar fias barcas y secar las redes; pero 
no á lo s  fie 'áprovecham ien to  com ún, que;se exceptúan de la  
desam ortizádion'y se reservan áfioS-vécinos por el riúm. 9.° del 
artículd^i® de la ley  de 4.® de Mayo'fie4855, fundando en con
secuencia sü reclam ación en que el GobiernoV al hacer la ce
sión ¡referid â  ha desconocido éSe derecho que se supone estaba 
éñ pbsesióñ el pueblo AviléS: *‘^'^ ■'

Oóñsiderando que para qüé'éátá' pretensión pud iera  ser a ten 
dí d á 'y  ventilada en la demanda hubiera sido preciso, según én 
érc itado  art. 2 .̂  se  p r e v i e n e ,  que* se hubiese obtenido previa
m ente' declaración deí Gobierno, ‘ó que hubiese precedido a l 
m éhos reso luc ióñen  cualquiera sentido sobre ese punto, puesta 
que es uñ p r in c ip ió 'fiúndamental de procedim iento en m ateria 
contencioso4 dministratíva*que nfipuede ventilarse  én esta v ia  
n in g u n a  c u e s t i ó n  que no haya sidó decidida an tes en la guber
nativa:  ̂ ■' ■

Gonsideránfio que aunque es cierto  que el A yuntam iento in -
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*voca tam bién en su dem anda los derechos que cree correspon- 
derle  en las m arism as de la r ia  de A viiés en v ir tu d  de la  con
cesión hecha en su favor por Real órden de 6  de Enero de 186S, 
corroboradas con otras posteriores, tam bién lo es que habiendo 
acudido á la via después de propuesta la actual dem anda, con 
la  solicitud de que se dejara sin efecto la  nueva concesión he
ch a  á D. Braulio González Morí, fue desestim ada su pretensión 
p o r la órden del Poder E jecu tivo  de 2 de Enero de este año; 
expresándose en ella que la concesión hecha al pueblo de A vi- 
lé s  habia caducado m ucho an tes de la otorgada á González 
Morí, declarándose caducada en todo caso para evitar dudas u l
teriores; y que no resu ltando  que se haya reclamado con tra  esa 
resolución, no es lícito, ín terin  subsista , fundar la presente de
m anda  en títu lo s  que aquella decide ser ineficaces:

Y considerando que desde que la órden reclam ada de 11 de 
Mayo de 1870 se com unicó al Alcalde de Aviiés hasta  la p resen
tación  de la  dem andaban  trascurrido más de los tres m eses que 
e n  el art. ^ 7 7  de la citada ley de aguas señala para  re c u rrir  
co n tra  las providencias dictadas por la A dm inistración activa; 
y  que si bien este térm ino no lim ita el establecido en las leyes 
ó  reglam entos á que en dicho artículo se alude, ^esto se entiende 
cuando  la cuestión se roza con asuntos de o tra índole á que son 
aplicables dichas disposiciones; no sucediendo lo m ism o cuando 
la  que da m árgen al recurso pertenece exclusivam ente á las 
com prendidas en la ley citada de 3 de A gosto  de 1866, como en 
la  actualidad acontece, atendiendo á lo dispuesto en el art. 28 
de la misma;

Fallam os que debemos declarar y declaram os im procedente 
la  via contenciosa, y que no h á  lugar á la dem anda propuesta 
p o r el A yuntam iento de Aviiés contra  la órden del Poder E je
cu tivo  de 11 de Mayo de 1870.

Así por esta nuestra sentencia, que se publicará en la G a c e t a  
oficial y se insertará en la Colección lepislaíiiía, sacándose al efec 
to  las copias necesarias, devolviéndose el expediente guberna
tivo  al Ministerio de Fom ento  con la oportuna certificación, lo* 
pronunciam os, m andam os y firm am os.—Juan González Aceve- 
do .=G regorio  Juez S arm ien to .= L uciano  Bastida. == Juan Jim é
nez O uenca.= ígnacio  Vieites.==Mariano García Cembrero.==José 
Jim énez MascarÓs.

Publicación. ==Leida y publicada fuá la an terio r sentencia 
por el Exem o. Sr. D. Gregorio Juez Sarm iento, Magistrado del 
T ribunal Suprem o, celebrando audiencia pública la Sala cuarta, 
de que certifico como Secretario R elator en Madrid á 26 de 
Mayo de 1871. =  E nrique MediDa.,

E n  la villa de Madrid, á 27 de Mayo de 1871, en el recurso 
de queja que ante Nos pende, producido por D. Rosendo F e r 
nandez, representado por el Licenciado D. F idel García Lomas, 
con tra  la providencia del Gobernador superior civil de la isla de 
Cuba de 27 de Agosto de 1868, que declaró im procedente la de
m anda contenciosa que habia presentado para la rectificación 
de la liquidación de una hoja de adeudo :

R esultando que en 2Ü de Setiem bre de 1866 D. Rosendo F er
nandez, d e l comercio de la H abana, m anifestó en la A duana de 
dicha capital-bO cuñetes de clavos, que fueron adeudados por la  
pa rtid a  869 del Arancel:

R esujtando que estim ando el interesado que el adeudo debió 
hacerse  por la partida 6 8 8 , en 28 de Diciembre de 1867 hizo una 
solicitud, para que se rectificase, la que reprodujo después de 
verificar el pago de la cantidad que por la A duana se le rec la
m aba, interesando tam bién la  devolución de la no debida:

R esultando que en su v irtu d  se. formó expediente;, y después 
de varios trám ites, fué resuelto  pot la  Iritendencia desestim ando 
la  pretensión de Fernandez, en v is ta  de lo prevenido en el a r
tículo  33 de la instrucción de A duanas, lo que aprobó el Go
bernador superior civil:

R esultando que contra esta determ inación final in terpuso  
dem anda en 18 de Junio de 1868 D. Rosendo Fernandez ante el 

^Consejo y A dm inistración, exponiendo, en tre  otros fundam en
tos, que en 20 de Setiem bre de 1866 manifestó en la A duana en 
form a legal 50 cuñetes üe clavos con peso 1.650 libras, que se
gún  la partida 8 6 8  del Arancel debía aforarse á 11 escudos 
quin tal: que en una de las hojas se hizo una liquidación; y r e 
clam ando al A dm inistrador en el acto y á n te s  de re tira r  los gé
neros contra el error que se hab ia  padecido en más de 500 
por dOO, dispuso este que se retirase  y se procediese á nueva 
liquidación, la que se verificó en la Inspección del muelle:^ que 
s in  embargo de esta, sin m ás antecedentes que el descubierto 
de la prim era liquidación anulada, se le exigió con aprem io su 
im porte, que satisfizo con la reserva debida para que se a ten 
diese su reclam ación y se le devolviese la diferencia: que in s 
tru id o  el oportuno expediente, los A dm inistradores lo ca ly  cen
tra l, el In tendente y Gobernador superior de la is la , conside
rando  que no estaba justificado el e rro r padecido en el aforo, y 
habiendo ^retirado el in teresado sus géneros, con arreglo al a r 
tícu lo  33 de la instrucción de A duanas, desestim aron su»indica- 
d a  reclamación; que el erro r no puede perjudicar m ás que á 
quien lo padece, y la A dm inistración es quien lo sufrió: que en 
caso de duda debe estarse á lo m ás favorable: que tampoco debe 
perjudicarle el extravío  de la prinaera hoja de liquidación : que 
es un error suponer que no m anifestó bien porque no expresó 
la  m ateria  de los clavos, pues diciendo clavos no puede ser m ás 
que de hierro; solicitando, finalm ente, que se devuelvan los d e
rechos que consignó en la A duana, y que se proceda por esta á 
la  liquidación de la hoja referente á los 50 cuñetes de clavos 
po r la partida 8 6 8  del A ranctl que entónces reg ía , y pidió que 
m í e  concediese térm ino  para probar los hechos articulados: 

Resultando que por decreto de 27 de Agosto de 1868 dicho 
Gobernador, en v irtu d  de lo dispuesto en los artículos 33 de la 
instrucción de A duanas y el 27 del reglam ento orgánico de los 
Consejos de las provincias de U ltram ar, declaró improcedente 
la  v ia  contenciosa; y contra esta resolución el interesado pre
sen tó  recurso de queja, el cual rem itió  á este T ribunal Supre
m o  el M inisterio de U ltram ar con el expediente de su razón 
p a ra  que inform ara lo que estim ase oportuno:

R esu ltando  que retenido por la Sala respectiva á  propuesta 
-del F iscal para  los efectos prevenidos en el art. 9.® del decreto 
de 6  de A bril de 1869, el Licenciado D. F idel G arcía Lomas, en 
represen tación  de D. Rosendo Fernandez, m ejoró el expresado 
recurso  con la  pretensión de que se declarase procedente la via 
contenciosa en la dem anda planteada en 18 de Junio  de 1868, 
disponiendo que siga el curso correspondiente al procedim iento 
contencioso*adm inistrativo; alegando que no podia sostenerse 
«n buenos princip ios que el derecho particular quedase nunca 
«in la garantía de la contención, sea ordinaria ó contencioso- 
adm inistrativa; que según los principios-generales, sólo conser
vaban el carácter puram ente adm in istra tivo  en el sentido de no 
poder ser im pugnados contenciosam ente los llamados actos de 
gobierno, que podian afectar intereses, pero no derechos in d iv i
duales: que el art. 27, caso 9.* del reglam ento para los Conse
jo s  provinciales de U ltram ar de 4 de Ju lio  de 1861, concedia él 
recu rso  contencioso contra toda providencia adm inistrativa so 
b re  la aplicación de ordenanzas y reg lam entos generales, que 
e ra  de lo que aquí se trataba: que por decreto del Ministerio dq 
U ltram ar de 12 de Junio de 1870 se resolvió que contra las re
so luciones que causen estado de los In tenden tes de U ltram ar 
en  m ateria de Aduanas se podia deducir dem anda contenciosa 
a n te  las respectivas Audiencias te rrito ria les, con sujeción á  lo

prevenido por los decretos de 7 de Febrero y 6  de A bril de 1869; 
y que conforme con tan grave disposición perfectam ente apli
cable al estado d d  asunto, como lo eran todas las leyes adjetivas 
desde el momento que aparecían dictadas, y  con arreglo á ló 
prevenido en el art. 6 .® del decreto citado de 6  de A bril a tr ibu 
yendo á la Sala el conocim iento de los recursos de queja de las 
A utoridades de U ltram ar, era de incontestable procedencia la 
solicitud del recurrente:

Resultando que emplazado el Fiscal, contestó pidiendo la 
confirmación de la providencia de 27 de Agosto de 1868 , que 
declaró im procedente la via contenciosa, porque á D. Rosendo 
Fernandez no podia aprovechar el decreto de 12 de Junio en el 
caso concreto para que pretendía u tiliza rlo , puesto que el a r
tículo 33 de la instrucción de Aduanas prohibía adm itir d e c la 
mación acerca de las operaciones relativas al adeudo , una  vez 
retirados de ios alm acenes los géneros presentados en ellos, 
como constaba que lo hizo aquel; y adm itida la via contencio
sa , podia darse el caso de que, revocada la resolución final ad 
m in istrativa, se diese en trada á reclamaciones relativas al adeu
do en tiempo en que no debieron ser o id a s , según el citado a r
tículo 33:

Visto, siendo P onente  el Magistrado D. Ignacio V ieites;
Considerando que, según lo dispuesto en el decreto de i2  de 

Junio  de 1870, expedido por el Ministerio de U ltram ár, contra 
las resoluciones que causen estado de los In tendentes de H a
cienda pública de las provincias de U ltram ar en m ateria de. 
A duanas se puede deducir demanda contenciosa por los que se 
consideren lastim ados en sus derechos:

Considerando que esta reform a, de carácter general por con
cretarse al procedim iento y como beneficiosa, com prende y 
debe aplicarse tam bién á la resolución de los incidentes en curso 
sobre adm isión de las dem andas de la m ism a índole que se h a 
yan in terpuesto  ántes de publicarse dicho decreto :

Considerando, por tanto, que en tal concepto es procedente 
la pretensión del recurrente D. Rosendo Fernandez, puesto que 
la dem anda á que se refiere versa sobre m ateria  de A duanas, y 
no ofrece duda que reúne todas las condiciones que requieren  
el precitado decreto y reglam ento v igentes:

Y considerando que no obsta á lo expuesto lo que prescribe 
el art. 33 de la instrucción de A duanas de la isla de Cuba, p o r
que contradiciendo el interesado el hecho de haber retirado los 
referidos 50 cuñetes de clavos ántes de reclam ar la  rectificación 
del erro r que supone en e l aforo y  liquidación, como ofrece 
p ro b a rlo , ese hecho constituye precisam ente el fundam ento  
esencial de la  cuestión de fondo, que debe apreciarse y resol
verse en d e fin itiv a ;

. Fallamos que debemos dejar y dejamos sin  efecto la p rov i
dencia del Gobernador superior civil de la isla de Cuba de 27 
de Agosto de 1868, contra la que se reclama; y  declaram os pro- 
cedeirle la via contenciosa, y que há lugar á la adm isión de la  
demanda propuesta el 18 de Julio  del mismo año, en nom bre de 
D. Rosendo Fernandez , sobre devolución del depósito consti
tuido y rectificación del aforo y liquidación del adeudo de los 
predichos 50 cuñetes de clavos: devuélvase el expediente adm i
nistrativo  con certificación de esta sentencia á la Sala prim era 
de Ja Audiencia pretoria l de la H abana, por conducto del P re 
sidente, para que sustancie la referida dem anda con arreglo á lo 
que previene el Real decreto de 4 de Junio de 1861 y los del 
Gobierno P rov isional de 7 de Febrero y 6  de A bril de 1869.

Así por esta n uestra  sentencia, que se publicará en la G a 
c e t a  oficial y se in sertará  en la Colección legisla tiva , sacándose 
al efecto las copias necesarias, lo pronunciam os, m andam os y 
firmamos.==Maurició Gareía.==Gregorio Juez Sarmiento.«*iJosó 
M aría H erreros dé T ejáda .= L uciano  Bastida.ji= Juan  Jiménez 
Cuenca. =  Ignacio Vieites. == José Jim énez Mascarósi

Publicacion.=^Leida y publicada fué la an terio r sentencia 
por el Excmo. Sr. D. Ignacio Vieites, Magistrado del T ribunal 
Suprem o, celebrando audiencia pública la Sala cuarta , de que 
certifico como Secretario R elator en Mfadrid á 27 de Mayo 
de 1871 .= E nrique  Medina.

En la villa y corte de M adrid , á 30 de Mayo de 1871, en el 
pleito contcncioso-adm inistrativo que an te  Nos pende en p ri
m era y única instancia, seguido entre D. José Domenech y Ta- 
verner, representado por el L icenciado D. Em ilio  Cánovas del 
Castillo, contra la A dm inistración general del Estado, que lo es 
por el Ministerio fiscal, sobre que se modifique la R eal órden 
de 23 de Setiembre de 1868, que le im puso e l rein tegro  de 
cierta  cantidad por trasporte  y acarreo de. tabacos:

R esultando que por R eal órden de 4 de Setiem bre de 1866 
se adjudicó á D. José Domenech el sum in istro  de 90.000 q u in ta 
les de tabaco habano en hoja de la V uelta de A rriba  de la is la  
de Cuba, como m ejor postor en la subasta  celebrada el 1.® del 
propio m e s , bajo el pliego de condiciones aprobado en 26 de 
Marzo del referido año, que contenia, entre o tra s , la  6 .*, según 
la cual las entregas las haria  en las Fábricas y por las can tida
des qpe la Dirección le designara oportunam ente; y la 14, por 
la que para el caso de no haber existencias de tabacos en los 
depósitos perm anentes que se habían de constitu ir en las F á
bricas de A lican te , Cádiz y G oruña, por haberse extraido de 

■ellos las cantidades necesarias para repara r las faltas en que 
incurriese  el co n tra tis ta , y  m iéntras se adoptaban las medidas 
oportunas para  su reposición , ó llegaban los tabacos que con 
este mismo objeto se hubieren  comprado por cuenta de aquel, 
podria la Dirección disponer traslaciones de unas á o tras F á 
bricas de los tabacos en ellas disponibles, pagando el contratista 
los gastos de estos traspo rtes, y siendo igualm ente responsable 
de las averías ó pérdidas que por los riesgos de m ar se origina
sen en los tabacos, y. los de su reposición en iguales térm inos 
en las m ism as Fábricas de donde hubiesen sido extraídos: 

R esu ltando  que en d.® de Octubre de 1867 el Jefe de la F á 
b rica de tabacos de Madrid m anifestó á la Dirección general de 
E stancadas^que, según su órden de fecha 13 de Marzo, el con
tra tis ta  deTjió en tregar en aquella por los plazos desde Julio á  
O ctubre 4.666 quintales de tabaco habano Vuelta de A rriba, de 
los que sólo se hab ían  recibido hasta  la fecha 1.659 y 87 lib ras, 
por lo que sólo contaba con una pequeña cantidad para co
m enzar la elaboración de cigarros peninsulares en aquel mes: 
que la D irección trasladó en el siguiente dia 2 al con tra tista  
D. José Domenech dicha comunicación, previniéndole que si al 
siguiente dia no se tenían seguridades de que su rtir ía  de hoja h a 
bana V uelta A rriba á la Fábrica de esta corte por cuenta  de lo 
que le adeudaba, se dispondrían traslaciones desde el punto que 
se estim ase conveniente, usando p a ra d lo  los medios más velo
ces por cuen ta  y  riesgo del citado contratista:

R esu ltando  que contestando este en 3 del m ism o mes, m an i
festó que con la  propia fecha daba órdenes á V alencia para  que 
inm ediatam ente recalase el buque Oceames^ que seria’ aquél 
mismo dia ó ai siguiente, h iciera la  descarga y rem itieran  500 
tercios á la  F áb rica  de Madrid, que esperaba quedarían en ella 
en aquella  sem ana ó prim eros dias de la  s ig u ien te :

R esu ltando  que por haber faltado el con tra tis ta  á su  com 
prom iso m anifestó nuevam ente el D irector de la  F ábrica  con 
fecha dO del expresado Octubre que el 1 2  term inaba el ta lle r 
de cigarros peninsulares de segunda la  elaboración del tabaco 
que se le  entregó para la  prim era quincena del m es , y en el 
mismo debería entregársele nuevo tabaco para con tin u ar la fa
bricación, socorriendo al efecto á la  Fábrica  del V uelta de A r

riba necesario por los medios m ás acelerados, porque en otro* 
caso no quedarla m ás medio que suspender las elaboraciones de 
segunda y despedir á las o p e rá r ia s :

R esultando que la Dirección general dispuso en el propio 
dia 10 de Octubre que el A dm inistrador de la  Fábrica de taba— 
eos de Cádiz rem itiese á Ja de Madrid por el p rim er tren de 
gran  velocidad 3(X) quintales V uelta de A rriba por cqerita 
riesgo de Domenech, como así se verificó, llegando á esta corte  
el dia 13 ; de todo lo cual tuvo e l oportuno aviso y conocim iento 
el contratista, que se negó por medio de su apoderado á encar
garse de la conducción del tabaco hasta  esta Fábrica, por lo cual ’ 
se abonaron por la m ism a los gastos de trasporte y acarreo, que^ 
im portaron 2.701 escudos 348 m ilés im as:

R esultando que reclam ada esta sum a al con tra tista  D. José 
Domenech , acudió m anifestandó que estaba pronto á pagar lo  
que hubiera debido costar él trasporte á pequeña velocidad y el 
acarreo; pero no eLque se le im pusiera  el pago^á gran  veloci
dad, expresando por tan to  que se diera órden á la Fábrica  de; 
Madrid para que la diferencia fuera por cuenta del Estado; cuya 
pretensión fué resuelta en 3 de E nero.de 1868 por la  Dirección 
de R entas Estancadas, acordando que se/reelam ase nuevam ente 
al con tratista  D. José Domenech el re in tegro  de los expresa
dos 2.701 escudos 348 m ilésim as; advirtiéndole que en el té r
mino de 15 dias .debería presen tar la carta de pago expedida p o r  
la  Tesorería de H acienda pública de ésta provincia que así lo- 
acreditase, confirm ándose este acuerdo por Real órden de 23 do^ 
Setiem bre deim ism o año:

R esultando que D. José D om enech, representado por el L i
cenciado D. Maximiano G arcía de la  R o sa , presentó con fechan 
20 de Febrero  del869  dem anda contencioso-ádm in istra tiva su-, 
pilcando á Ja Sala sp revocase ó modificase la precitada R ea l 
órden de 23 de Setiembre anterior, declarando que soló podia 
ser de su responsabilidad el pago del trasporte  á que la m ism a ! 
se contraia como si se hubiese verificado en pequeña velpci--; 
dad al precio que se satisfacian los de m ercancías de está clase,, 
rectificándose en tal sentido las^cuentas y practicándose la., 
oportuna liquidación para su re in te g ro ; fundado en que, al h a 
b lar m eram ente de. trasportes de tabacos, la condición 14 limitó.. 
el medio de realizarlos á cuenta del con tratista  á 'pequeña velo
cidad, por, ser el propio y ordinario  que se empleaba en las m er
cancías: que no existiendo estipulación especiál para verificar , 
dichas traslaciones por el medio extraordinario  de gran  velo
cidad destinado á los v ia jeros, era innegable que no podía con
siderársele óbligado á sem ejante responsabilidad ; y que si las^ 
palabras pactos de trasporte  pudieran orig inar dudas por cqn-^ 
siderarse com préndida3:,en ellas lop ocasionados en las lrasla-». 
clones á gran  veloeidaH,.se resolveria siem pre contra }a Adníi-I 
n istracion, qué rédactóO scuram ente la c láusula 14, y .á  fayor. 
del contratista, que por ser el obligado habia de pfesúm irse quer 
no habia querido contraer sino el empeño m.énOS' r ig u ro sp : , /

R esultando que reclam ado el. expediente gubernativó y d e 
clarada procedente la via contenciosa, con aúdiencia del F is
cal se adm itió la demanda, á cuyos razonam ientos se remitió^ 
el L icenciado García de la  Rosa por v ia  de am pliac ión , solici-, 
tando por u n  otrosí que el pleito se recibiese áaprueba:

R esultando que emplazado el F is c a l , contestó en 3 de F e
brero de 1870 pretendiendo se absolviese á la A dm inistración,, 
declarando subsistente ep todas sus partes la Real órden recla
mada; fundado en el principio general de derecho que establece 
qué lo estipulado y convénido en un  con trato  solemne era ley 
ineludible para  los con trayen tes: que la condición 14 del cele
brado entre ia Á dm ip |s^ac ipn  ,y  D om enech im ponía á  este la 
obligación’de.satM acérdpégaáíós i é l o s  trasportes en los casos 
en qué estos debían verificarse , sin lim ita r  ni tasar la  m anera  
de efectuarlos , debiendo atem perarse é s ta  á las exigencias d e l 
servicio público que el contratista debia l le n a r ; y en el p rin 
cipio de derecho, según el cual, cuando una  de las partes con
tra tan tes faltaba al cum plim iento de sus obligaciones, debía, 
responder á la o tra  de cuantos daños y perjuicios se le ocasio
nasen por ello:

R esultando que habiendo sustitu ido  al Licenciado G arcía  
de la Rosa el L icenciado D. Em ilio  Cánovas, del C astillo , con
cretó este la prueba que tenia  ofrecida , recibiéndose á ella los 
autos por 2 0  dias comunes; en cuya v irtud , lib rada órden en L* 
de .Abril , el 3 de Mayo Sé recibió declaración por el JuzgadO' 
dei Centro de esta corte de seis testigos de 24 á 57 años d e  
edad , libres que m anifestaron estar de las generales de la ley,, 
s iendodos empleadoSf tres jornaleros y u n  mozo de cuerda, lo s  
que depusieron á  la  prim era pregunta, el prim ero y qu in to  que- 
era cierto que los tabacos V uelta de A rriba que por cuen ta  del 
con tratista  llegaron en el buque DelpMn al puerto  de A licante 
el 9 de Octubre de 4867 ingresaron en la Fábrica de M adrid 
ántes que los 300 quintales m andados traer de la  de Cádiz p o r  
órden de la Dirección de Estancadas de dO del m ism o mes; añ a 
diendo á repreguntas que se les hizo á instancia  fiscal, que la. 
llegada de los tabacos fué sobre el dia 4 5 ; y el te rc e ro , cuarto  
y sexto que el 15 de O ctubre entraron en la  Fábrica 50 tercios:.: 
á  la segunda contestó el quinto  que le constaba que la tardanza, 
del B elpM n, nunca im putable al con tra tista  , n ingup  perjuicio 
ocasionó á la Hacienda, porque no se suspendieron por un m o
m ento las labores de la Fábrica de M adrid desde el 2 de Octu^ 
bre  hasta  la llegada e l  15 dé l m ism o m es por la  m añana del 
tabapo procedente de AMcante; agregando á rep regun ta  hechn A 
instancia  fiscal que s i bien no presenció ' personalm ente las- 
labores de la  Fábrica, sí vió el cambio que se hacia  de los taba^ 
eos, lo cual significaba que las labores no estaban suspendidas:: 
á la  tercera m anifestó el prim ero que sólo le constaba la llegada 
de los 50 tercios el dia 15 de Octubre; y el quinto que creía que 
estos bastasen para  la s  labores de los dias. que m ediaron entre 
su recibo y  el de los 500 tercios que procedentes de V alencia 
tra jo  el con tra tista  y  llegaron el 26 del propio mes; y á la cu a rta  
expresó/el qu in to  testigo que lá  gran  velocidad no era erm edicv 
usual ni ordinario , y sí el de pequeña velocidad:

R esultando que para la  m ism a prueba se presentaron dos. 
certificaciones : la  una  expedida port el Jefe del tráfico de los 
fe rro -carril es de A lm ansa á Valencia y T arragona de 23 de. 
A bril de 1870 m anifestando que en n inguna de las estaciones 
de la Sociedad se hab ían  facturado nunca expediciones de ta-^ 
baco en gran  velocidad , porque no era este el medio ordinario  
para  el trasporte  de las m ercancías, y m ucho ménos cuando la s  
rem esas eran de 300 quintales ó más, estando los trenes de via^ 
jeros reservados únicam ente á estos, sus equipajes y encargos^ 
y la  otra, lib rada en 6  de Mayo de 1S70 por el Ingeniero Jefe de 
la Compañía de los ferro* carriles de Sevilla á Jerez y Cádiz, ex- 
presándo que en el dia 12 de Octubre de 1867, bajo el n ú r  
m ero 10.613, el A dm inistrador de la  Fábrica de tabacos de Uá^^ 
diz hizo en  aquella estación unja expedición en gran  velocidad 
oon destino á consignación del A dm inistrador de la  de Madrid>- 
consistentes en 319 tercios de péso 15.657 k ilógram os, porte A 
pagar á la llegada; advirtiendo que esta clase de expediciones 
no era  lo m ás frecuente efectuarlas en gran  velocidad por el 
excesivo costo que te n ía n ; habiendo sido ratificada J a  prim era 
por el Jefe que la expidió duran te  el m ism o térm ino  de prueba, 
y cotejada en forma la segunda con la  correspondiente hoja 
de ru ta :

R esultando que un idas las pruebas á  los autos, y puestos dô  
m anifiesto por térm ino de tercero d ia , trascu rrido  que fué se* 
declaró term inada la discusión escrita :
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Visto, siendo Ponente el Magistrado D. Gregorio Juez Sar- 
miento:

Considerando que la cuestión qué sé debate en estos autos 
se  lim ita  únicam ente á  si el con tra tista  D. José Domenech debe 
abonar el costo de conducción de los 300 quintales de, tabaco 
que se m andaron rem itir desde el depósito perm anente de Cá
diz  á la Fábrica de esta corte por tren  de gran velocidad, ó úh i- 
cám ente el que hubiese tenido en el de pequeña velocidad, en 
c u y a  forma se allana á satisfacer su im porte: . '

Considerando que por la cláushla del contrató' celobradó 
en tre  la A dm inistracióri y  D. José, Domenech paía sp r tir  t a 
baco en hoja de la V uelta de A rrib a  que fuese' ñiécesarió para 
las Fábricas del reino se im puso á aquel la obligación de s a 
tisfacer el gasto de los trasportes que acordara la Dirección de 
una  á o tra  Fábrica si >pór cáusa del.cón^ratistaíSé hallaban sin 
el completo de su consignación respectiva:

Considerando que en dicha cláusüla no se lim itó la m anera 
de verificar ,el,trasporte; quedando, por tantq, á, juicio de la A d 
m inistración  eir;mpdQ en que debiejra; ejepqtarse , por ser la  que 
estaba .eu condiclan,es para  conocer JoSi servic^^ que ten ia  que
cum plir el tabáco que para ellos necesitába , y sopre todo las 
consecuencias que podia producir *^ : que despedir á las
operarías cuando por carecer la Fábrica del surtido , necesario
hub iera  que suspender las labores:__

Considerando, además, qué la niedTda adoptada por la A dm i
nistración  para que á gran velocidad se trasladaran  desde Cá
diz los 300 qu intales de tabáco nace de un hecho im putóble 
tan  sólo al co n tra (is ífá ,'^ |^  Climas consecuencias debe responder 
necesariapfiente: '

Cohsideraudó'qüé^dijfl;ndó el con tra tista  present^ los §0 te r 
cios de tabaco venidos de A lican te , insuficientes aún  para las 
necesidades del momento, estaba ya hecha la conducción de los 
300 qu intales qí^nsevhabian maridado rem itir desdé Cádiz i los 
cuales llegar;(Mi  ̂ á  iá  estaéion del ferro -carril en  el 13 de Oc - 
tubre^ -i ■ ■ ' ^ ^  '

Y considerando que la_condición 15 del pliego que sirvió de 
base-al córitP^^  ̂ adem ás que no se adm ita  al con tra
tis ta  excusa alguna por faltas de cum plim ien to  en -hacér oportC 
tunam ente  las entregas del-tabaco ;

Fallam os que debemos absolver y abeqjyqnios á. la ;A dm i
nistración  general del Estado de la 'dem anda in terpuesta  á  i’P m -, 
b re  de D." José Dóniénech y  íaV erúpr ó ó n tra  la  ̂ de

de Setiem bre de 4868, la ciial declaram os subsistente. '
Así por esta, nuestra  sentencia , qüé sé publicará  en la Ga

c e t a  oficial y sé in se rta rá  en la Goieccmn sacándose,
a l efecto las  copias necesarias, devolviéndose el expedienté gÜ- 
bernativo  al Ministerio de H acienda con la oportuna certifica
ción, lo prónunciam os, m andam os y  fipmamos.r==sMáuricio Gár- 
c4a;==Gregorio Juez Sarm ien to .= José  María H erreros de Teja- 
d a .= J u a n  Jiménez C uenca.-^Ignacio Vieitesi==!¿José Jim ’snezv 
M ascarós.=L uis Vázquez de Mondrágoiu i ; / ‘

Pub licación .= L eida  y publicada fué ^la. an terio r sentencia 
por el Excm o. Sr. D. ó regorió  Jué‘¿'Sa:rm'ié^^ , Magistrado del 
T rib u n a l Süpreírió, ce leb randoaudiencia  pública lá Sala cuarta, 
de que certifico como Secretario R elator en Madrid á 30 de 
Mayo de 1871 .= E nrique M edíria.-

En la v illa  y corte de Madrid ,:á 31 de Mayo de 1871 , én el 
pleito contencioso-adm inistrativo que ante Nos pende en p ri
m era y ún ica  in stancia  entre el Licenciado D. Pedro P astor y 
H uerta , en representación de D. Ju lián  Peña y González , y el 
M inisterio fiscal, en nom bre de la A dm inistración general del 
Estado, sobre revocación de Ist Real órderi de S3 de Junio de 1868, 
que declaró rescindido un contrato para la im presión de cédulas 
de vecindad: ‘ ‘ ^

R esultando que, en,4*;.de Noviembre de 1867 rem ató el Go
b ierno en subasta pública , con arréglo  al pliego de condiciones 
y  modeló establecido, la im presión de 6.970.000 cédulas de ve
c indad ,que eran necesarias para el año siguiente dé 186;8;: que 
presentadás varias proposiciones, fué la m ás beneficiosa la de 
D. Ju lián  P eñ a , á qufen se adjudicó este servicio, otorgándose 
en  su consecuencia la correspondiente escritu ra  de con tra ta  
e n ^ l  del citado mes , prévia fianza que consignó en la Gsja ge
neral de D epósitos; debiendo em pezar á hacer la entrega de las- 
indicadas cédulas en el térm ino de los ocho dias siguientes ai 
de la aprobación de ia su b a s ta , y continuaría  sin interrupción 
h as ta  el com pleto to ta l , yerificándose el pago á m edida que las 
fuese .entregando en iá ,Fábrica Nacional del S ello :

R esultando qué preseritadas varias cédulas por él co n tra tis 
t a ,  la Dirección general de E stancadas manifestó al Ministro de 
la  Gobernación que d icha Fábrica habla" susperidido su ádriii-^ 
sion porque diferian notablem ente en el color de la tin ta  Hto- 
gráfica con el modelo que se le habiá acompañado ; y que si 
aquellos hubieran  de ser varios, se le enviara un ejem plar de 

. cada uno de los modelos adoptados: que así se hizo en efecto 
por Real órden de 3 de D^iciembre de 1867, advirtiendo que la 
ún ica diferencia que había de ex is tir en tre  las cédulas debía 
de ser el color de las tin tas litógráficas y el títu lo  correspon
diente á cada una de las clases, con arreglo a lo determ inado en 
las condiciones y 3.'̂  del pliego aprobado:

R esultando que rem itidas al Ministerio las m uestras de las 
cédulas de la p rim era clase que había entregado el contratista, 
y  observándose que adolecían de algunos defectos, especial- 
m erite en , la  calidad del p ap e l, comparadas con los modelos 
aprobados , se resolvió por Real órden de del mism o mes se 
p rev in iera  al A dm inistrador de la Fábrica Nacional del Sello 
q u e o n  las entregas sucesivas que h iciera el contratista en la 
c:54presada dependencia no le fueran adm itidas las cédulas que 
no se hallasen enteram ente conformes con los modelos que s ir
vieron de t ip o :  ̂ ^  . .

R esultando que el con tra tista  acreditó por certificación ex 
pedida por la F áb rjca  d e l Sello que habla hecho entrega de un 
m illón de céd u la s : que la D irección aprobó la suspensión de la 
en trega  de las m ism as en vista de las diferencias que se nota
ban  con loó m ódélósjcóiriuriieándóselb  a s í  a l  Ministerio y al 
A dm inistrador e n ; 8  dq  Enero  de 1868, encargando á este que 
no adm itiera ninguno de bichos docprnentos sin que se halla
sen  enteram ente c o n fc ^ e s le ó n  dichos m odelos, desechando 
las,que carec ieran ;dC; las indicadas c ircu n stan c ia s ; aprobán
dose esta m edida por Real órden de ES del raismo mes y año, de 
que. se 4ió conocimienFtq;al con tra tista  P e ñ a : - ;

Resultando que en de 4 icb q  ,nies el con tratista  Peña acu
só el recibo de la Real órden anterio r, m anifestando su sorpre-. 
sa  por el contenido de la m ism a, porque creia haber llenado 
hasta  donde era  posible las :cond.icJones de la  cóntrata y p re
sentado las cédulas igualeS;ál mqde}Q,,toóa vez que la variedad 
en el matiz, tratándose de tin tas de coÍores , no era  dado e v i
ta rla  ; proponiendo al efecto el nom bram iento de una  comisión 
pericial m ista que exam inara los ejem plares y  diese dictam en 
sobre sus condiciones, y que al mismo tiem po se ordenara á la 
F áb rica  del Sello que recibiera las entregas sucesivas y adm i
tie ra  las de prim era c la se , que ya lo fueron por el Jefe de la 
m ism a , según resultaba de la certificación que ten ia  presen
tad a  , y que merecieron ser selladas por no encontrar rectifica
ción alguna que hacer en ellas:

R esultando que por Real órden de l l .d e  Febrero de 1868 
se mandó rem itir el expediente á la Sección de Fom ento y Go

bernación del, CoriSéjo de,.Estado para que en v ista  del mismo 
inform ase lo qU;e.¡creyera oportuno; y que habiéndolo evacuado 
en 4/ do M árzo-siguiente, propusoda revisión de las cédulas que 
presentase el contratista, nombrándose una comisión de peritos 
designados por este y  ^por la. Adm inistración que inform aran 
sobre el resultado del exam en que verificasen; y que qonvendria 
tam bién que se sometierari á él las entregas réalizadaé por aquel, 
excluyendo sólo las* que fueron desechadáS por la Real órden 
de EE.de Enero por no h ab e r térm inos hábiles de som eterlas á 
nuevo exam en por haber causado estado dicha disposición y 
no ser posible-su derogación sino por lá vía contenciosa: < 

R esultando que, en su vista, la A dm inistración nom bró pe
ritos á D . Eusebio Aguado y D. Mariano la Hbz, y el con tratista  
á D. Manuel Minucsa y á D. Manuel S ánchez, litógrafos é im 
presores: que por hatiér renunciado e l prim ero por motivos de 
salud le sustituyó -D: Flórericio Golmayo: que ejecutado c l  re - 
conocirniento pericial en 4 de. A bril, habiendo acordado los pe
ritos exam inar * y-recónocér varios legajps de cada una de las 
seis clases de cédulas por ev itar los grandes gastos y largo pe
ríodo que ocasionariá u ú  exam en minucioso , resultó quedas 
presentadas eran algo desiguales de los modelos, pero que eran 
adnqisibles siempre que al sellarlas so apartasen las que con tu 
vieran defectos de im presión y de color, las cuales deberían in 
utilizarse : • . ’ ' '

Resultando que m andado á d ichos'peritos' pór R eal órden 
de lO 'de-A bril que lim ita ran  su inform e á decir lisa y IJana- 
inente., bajo su responsab ilidad , si las cédulas que se hábian 
puesto de manifiesto eran iguales al modelo qu’é tuvieron á la 
vista , y que evacuaran pronto esta diligencia por;ser urgente al 
servició, indicándoles ai propio tiempo la conveniencia de que 
séJej^téndiera erreconocim ien te  al m ayo r nútriero de legajos si 
no hiibiese posibilidad de exam inarlos todos; que los peritos la 
Hoz y Golmayo-suplicaron se les relevará de aquel cargo por 
motivos de salud, exponiendo. MinueSa y Sánchez que dispues
to s ^  cum plir lo que p recep tuaba ia an terio r Real órden no les 
era  posible hacerlo por la dimisioiT de;aquéllos, y que  ájustarian 
su conducta á las resoluciones ulterióres:

.Resultando que ádm itidás ja s ' dim isiones de los citados pe- 
ritósMa Hoz y Gol mayó , fueron por Real órden de 4 de Jdayo 
sigüiéríté nom brados en su lugar D. José Bretón de los H erre
ros y^D,. .Diego Casteli; y dado conocim iento á la Dirección y al 
cóntratistá, expuso este que íós dos individuos nombrados, para 
práéticar el nuevo reconocim iento no podían estar á su dispo
sición para hacerles las prevenciones que se indicaban en aque
lla , puesto que no sé designaba el dia én que hab iá  de tener lii- 
gár él acto; y después de m ánifestar que no podía prestarse á 
JdicriÓ beconocimiento, po rquó  ya ló hábian sido lÓs docum entos 
á qüe; se referían, y-porqúé'sus peritos diriári lo que habian d i
cho, pidió que se le adm itiéran las 'cédúías sin su in tervención 
en h iñgun nuevo acto; bajó el concepto de que, coritiniiandó''las 
COSAIS sin  adm itirse  hi aboñarée su im porté, se le irrogaban g ra 
ves pérjuicios,* quo' en ’isú d iá ^ re c la m a ría p o r  los comproníisos 
que tenia contraídos coú Btróá industríales para cum plir el se r
vició:;^ ■ i  > •  ̂ v ' ,

RjCsultando que p o rb tM  órdeii de EO del m ism o .mes 
se hizo saber á H eña qúé él díá EE, de once á doce de lá m ahaná, 
debia verificarse’e l reconocim iento de las cédalas de vecindad 
en la Fábrica Nacional del Sello á fin de que concurrieran al 
acto sus peritos: que con este m otivo reprodujo lo anterio r
m ente dicho, por lo cual procedieron á aquel los nombrados por 
el M inisterio: que estos, cum pliendo con lo que se les había en
comendado, reconociero» las seis clases de paquetes de que se 
componían dichas cédulas, las cuales no encontraron iguales á 
los modelos que se hallaban en aquella F ábrica : que en su v ir
tud  Se oyó nuevam ente á la  Sección de Gobernación y Fom ento 
délD órisejo de Estado, qué inform ando opinó que la A dm inis
tración tenia derecho á desechar la s  cédulas referidas, puesto 
que rio eran iguales á los modelos á que debián sujetarse; péro 
que no obstante podría adoptarse el medio indicado en el p ri
m er inform e de. los peritos de 4 *de Abril si la urgencia é im 
portancia del servicio lo aconsejara, obligando en este caso al 
con tra tista  á reem plazar las que por defecto de im presión ó co
lor hub ieran -de  inu tilizarse  á ju icio  de los -encargados de se
llarlas, y  que para atender al servicio de un modo provisional, 
si desechara el Gobierno las ya im presas, podrían habilitarse 
las que lo habian sido para años anteriores:

R esultando que, en v ista de todo, el Ministerio de la Gober
nación por Real órden de E3 de Junio de 1868 declaró inad
m isibles las m encionadas cédulas y rescindido el contrato ce
lebrado con D. Ju lián  Peña en El ’de N oviem bre de 1867 , con 
pérdida de los valores que tenia depositados en las Cajas del 
Teéoró, dándoles lá  áplícac'ion que correspondiera:

R esultando que el Licenciado D. Isidro Mariño Fernandez, 
en representación de D. Juüan  Peña y González, entabló de
m anda ante este Suprem o Tribunal en E7 de Setiem bre de 1868 
con la solicitud de que se declarase la nulidad de la -Real órden 
m encionada, y se acordase la revisión pericial de dichas cédulas 
de vecindad para que los peritos nom brados por una y otra 
parte dijesen si eran ó no de adm itirse con arreglo al pliego 
de condiciones expresado y se estuviera al resultado que ofre
ciese, abonándosele en su caso los perjuicios que hubiera su 
frido; fundándose en el principio legal de que toda obligación 
contraida por las partes debia cum plirse como la contrajeron, y 
cuando alguna crea que la  o tra  no lo ha hecho conforme á las 
condiciones del contrato, debe som eterse la cuestión á un juicio 

"pericial para saber de parte de quién está la razó n ; y en que 
habiéndose som etido al dictám en de peritos la cuestión pre
sente, por el cual se habia. saltado, era indudable le asistía de
recho para que se som etiese á un ju icio  de dicha clase; y si por 
su resultado procedía la adm isión de las referidas cédulas, le 
fuese cum plido lo estipulado en el contrato, con abono délos 
perjuicios que acreditase habérsele causado por consecuencia 
de lo resuelto en la Real órden m encionada:

R esultando ique; riombrado el Licenciado D. Oristino Martos 
para rep resen tar al dem andante en este pleito, sustituyó el po
der que se le había conferido en el de igual clase Licenciado
D. Ignacio Jirnénez Muñoz, á quien ia Sala tuvo por parte, si 
b ieu  decláráridole décáido' dél derecho de am pliar lá  demanda 
por haber dejado trascu rrir el térm ino señalado al efecto; y que 
en su éorisécuéncia, emplazado el M inisterio fiscal, contestó la 
dem anda solicitando se absolviese á la A dm inistración de lá 
m ism a y se confirmase la R eal órden recurrida; fundándose en 
que el contrató  celebrado én tre  D. Ju lián  Peña y la A dm inis
tración era válido y perfecto, tan to  por el consentim iento de las 
partes, compip.opqueTa .subasta anunciáda  y realizada por el 
Ministerio de la Gobernación se celebró con sujeción á las re 
glas contenidas en eTReal decreto de E7 de Febrero de 48oE 
sobré contrátacion de éérvicios públicos: en que no siendo igua
les las cédulas entregadas por Peña á los modelos qué se habia 
obligado á igualar, según acreditan ios dos reconocimientos pe
riciales que constan en' el expedierite, la  A dm inistración ha  
estado en su derecho usando del que le iconcedia el pliego de 
condiciones para rescindirlo: en que igualm ente ha usado la Ad - 

. m inistracioú;del derecho que para d isponer de la  cantidad de
positada en concepto de fianza le concedió la cláusula 1 0  del 
pliego de condiciones á que se había sujetado Peña; y en.que la 
alegación de que la A dm iuistracion hubiera podido aceptar el 
tem peram ento propuesto por los prim eros peritos é indicado la

Sección del .Consejo ,de Estado,, y  de que a l no hacerlo  h ay a  
procedido rigorosam ente, es motivo insuficiente para producir 
la revocación de una,R eal órden, que aun  adniitiendo dicho su 
puesto hace aplicación de los estrictos derechos concedidos á  la 
A dniinistraeioñ en el contrátp á que se som etieron ám bas partes:. 

V istos,'siendo Ponente el Magistrado D* G regorio Juez S á r-  
mienbil:- -n.

C onsiderando que es un  principio de derecho, así c iv il como* 
adm inistrativo , que lo convenido en un contrato constituye ley 
para los contrayentes, y  que debe cumplirse en el modo y f o r 
ma en que por los m ism os se haya establecido: ,

Considerando que por la  condición E.* de las contejnidas en  
el pliego que sirvió de base para  con tratar la im presión de cé
dulas de vecindad para el año 1868 se dispuso.que estas hab ian  
de estar hechas sobre papel de igual clase y dimensiones, y con 
im presión y sellos iguales á los modelos aprobados por el Con
sejo dé Ministros:

 ̂Considerando que no obstante haber aceptado esta y las d e - 
más'cóndiéiones el ccintratista D. Ju iian  P eñ a , aparece del re -  ' 
conocimiento prácticádo por los peritos hom brados por su par
te y por los que igualm ente norribró la A dm inistración qué 
las cédulas entregadas por Peña en la Fábrica, del Sello eran  
algo desiguales con sus respectivos 7}iodelos: ;

Considerando que del segundo reconocim iento practicado 
tan soló por los nuevos peritos nom brados por la A dm inistra
ción, y  no por los de Reña,’que se opuso á que tuv ie ra  lu g a r , 
resultó igualm en te quef las cédulas no eran iguales á los enun
ciados modelos: ^

Considerando que la falta de cum plim iento por parte de Don 
Juiian Peña á la referida condición E.*, una  de las m ás im -  . 
portantes del contrato, es causa suficiente para su rescisión: 

Considerando que la Administración ha estado igua lm en te  
en su derecho disponiendo de la cantidad depositada en con
cepto de fianza, toda vez que para ello lá autorizaba la  cond i- . 
cion 40 del c o n tra to : .

' Y considéfando qüe si bien en sii dia^,'miéntras la reclam á^  ̂
ciori del contratista  Peña se ventilaba en la via adm inistratiyáv  
pudieron ser atendidas las razones de equidad invocadas p o r ’ 
el M sm o  , y adoptárse e l medio' órópriesto por la Sección de 
Gbbérriación y Fóm éntó délD dnsejo de Estado en su inforiñe 
de 9 de Junio de 1868, y por los péritós qué yeriñcarori el p ri
m er reconocimiento, son de todo punto inadm isibles én, la v ia  
contenciosá en que hoy se tra ta  lá cuestión á que estos au tos 
se refieren ; ' ' ’

Fallam os qúé debemos absolver y absolvemos á la A dm i
nistración genéral del Estado de la  dem anda deducida á noni- 
bre dé D. Juiian Peña contra la real órden de E3 de Junio  
de 1 8 6 8 , Ta cual declaramos subsistente.

Así por esta nuestra  sentencia, que se publicará en la Ga 
c e t a  oficial y se in sertará  en la CoUccion legislativa, sacándose 
al efecto las copias necesarias, y con devolución del expediente 
adm íhistrativó  a l Miriiisteríó dé Háéienda con la certificación 
correspondiente, lo proriunciam oá, mandam os y firm am os.=  
Mauricio García.f=='G:f6 i^orio Juez S arm ien to .= José  María H er
reros dé T ejádá .= L uciano  Bastida.=  Ignacio V ie ite s .=  Mariano 
García Cembrero.== José Jimeriez Mascarós.

P u b licac io n .=  Leida y publicada fué la precedente sen ten 
cia por el Excmo. Sr. D. Gregorio Juez S a rm ien to , Magistrado 
de la Sala cuarta  del T ribunal Suprem o, celebrando audiencia 
pública la m ism a en el dia de hoy , de que certifico como Se
cretario R elator en M adrid á 31 de Mayo de 1871,=  L icenciado 
Manuel Aragoneses Gil.

ADMÍWISTRACION CENTRAL,

m iN lS T E R IO  D E E ST A D O .

Sección de A suntos judiciales.
E l Cónsul de España en Cette participa á este Ministerio el 

fallecim iento en Nimes del súbdito español Félix  C abot, n a tu 
ral de Mataró , provincia de B arcelona, so ltero , de profesión a l
b añ il, el cual no ha dejado bienes de fortuna.

Asim ism o el Encargado de Negocios de España en B uenos- 
A ires manifiesta que ha  m uerto en aquel punto D. A lejandro 
E na ta rriaga , súbdito  español, natural de L izarza (G uipúzcoa), 
dejando una lib re ta  de depósitos hechos en el Banco de la p ro 
vincia por valor de lEO.OOO pesos, moneda corriente, equiva
lente á la cantidad de 4.80Q pesos fuertes; la que se halla  en 
custodia en aquel Consulado general á disposición de los h e re 
deros del finado.

El Encargado del Consulado de E spaña en el Cairo p a rtic i
pa igualm ente el fallecimiento abinteslato  en aquella ciudad el 
dia EO de Junio últim o del súbdito  español Rafael A vellana, 
natural de M ahon, de edad de 47*a ñ o s , de estado casado y de
dicado al servicio dom éstico , dejando una  herencia  de cerca 
de 40.000 francos en obligaciones del Gobierno egipcio.

L oque se publica para  conocim iento de las p e rso n asáq u ie 
nes pueda in teresar.

mZXiflSTERlO D E H A C IE N D A .

Bireccion general del Tesoro público.
Próxim o el dia en que ha de verificarse la p rim era  am orti

zación de billetes de la Deuda flotante del Tesoro , ó sea la  cor
respondiente al vencim iento de 31 d e la c tu a l; y debiendo suje
tarse dicha operación, tanto en la Tesorería C entral cuanto en 
las Cajas de las A dm inistraciones económicas de las provincias, 
á reglas c laras y precisas que faciliten y aseguren el buen éxito 
de la m ism a , esta Dirección general ha  acordado dictar las 
prevenciones sigu ien tes:

1.* E l dia 4 de Agosto próxim o em pezará en la-Tesorería 
C entral y en las A dm inistraciones económicas de las provincias 
la  presentación de billetes de la D eu d a  flotante del Tesoro c o r
respondientes al vencim iento indicado.

E.* Los billetes am ortizados y con endoso á la Dirección del 
Tesoro deberán presentarlos sus tenedoresíen Ja expresada T e 
sorería  Central, desde las  diez de la mañanad lasdos de la ta rde , 
bajo dobles carpetas que gratis se  facilitarán á los m ism os en 
d icha dependencia. , . <

3.V U na de dichas facturas' s e 'dávolvera a lo s in teresados 
para su garan tía , expresándose en ella el requisito  de quedan  
en Tesorería los Mlletes qu^w m prende esta fac tura  para  su
comprobación en la ¿iireccion general.

4.* L as facturas, se  num erarán en T esorería por riguroso  
órden correlativo de presentación, y n in g u n a  podrá exceder 
«de 300.000 rs. n *
* 5.* Oportunam ente y  po r medio de los periódicos oficiales
se llam arán l o s  números de las facturas que en cada dia deban 
satisfacerse.

6 .* Las facturas llam adas al pago se presentarán en la D i-
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receiqn general del.Tesoro para que en ellas se autorice el de
creto de pa§e á la Contaduría y Tesorería Central para su amor- 
tiM cion . ■ ' .

Requisitadas así las facturas , las , presentarán los in te 
resados en la Contaduría C entral para la tom a de razón corrés-‘ 
póndiente , y después en la T esorería para  el pago.

la vez que la am ortización se satisfarán los in t^ e se s  
de los billetes am o rtizad o s, y el mismo núm ero se c o n s i^ a rá  
por la Tesorería Central en las facturas de ámbas obligaciones 
á  fin de que los tenedores de aquellas no tengan necesidad de 
duplicar diligencias. ■

9.  ̂ O portunam ente se com unicarán á las provincias las ins- 
trucciones^^necesarias al pago del capital é intereses de los b i
lletes que han  de am ortizarse en 31 del actual.

Madrid 29 de Julio  d e l8 7 1 .= Jo sé  Manso.

E l dia 4* de Agosto próximo se abre el pago en la  Tesorería 
C entral de los intereses de billetes de la Deuda flotante del Te-̂ - 
soro no am ortizados; y con objeto de que los tenedores de d i
chos valores sepan con la debida anticipación las form alidades 
á  que deben sujetarse para realizar él ‘cobro de aquellos , esta 
Dirección general ha creído conveniente hacer á los m ism os las 
observaciones siguientes; ■ >

I."* Los billetes y resguardos pendientes de canje deberán 
présentarse en la Tesorería C entral con facturas duplicadas, que 
en 'fam ism a  se facilitarán gratis á los interesados, el dia 3 Í  del 
com ente; y sucesivos, desde las ocho de la m añana hasta las 
ciñCó dé la tarde, para que sean desde el dia i.® de Agosto n u 
m eradas por orden de presentación.

tin a  vez num erados los expresados docum entos, se de- 
volvíí’rán á los in teresados, los cuales los conservarán en su 
pqder hasta 'que tenga lugar el pago.

Con la debida anticipación se llam arán por la Tesorería 
Central en los periódicos-oficiales las facturas que han de pa
garse'.

4 /  En las facturas deberán consignarse, con separación y por 
órden correlativo de num eración , los billetes y resguardos que 
scT Íesepten  al cob ro .,

8/  Dichos dpcureientos, una vez llamados al pago, se presen- 
tafari eii fa .p irécc íd n  general dei Te^qrq ppa el reconocim iento 
de lós v.ajpres qu 

B.*' Üriá yéz cóhdprbbada por la, D irección.la legitim idad de 
lo | billetes y resguardos, se presentarán unos y otros valores en 
la Cóntndüri'a C entral para la tom a de razón correspondiente.

V-, Lleno dicho'requisito , se verificará el pago por la Caja de 
la ‘Ílé‘sorería Central, en la cual quedarán ja s  facturas con el 
re tíb í dé los in teresados, devolviéndosé á los mism os los bille- 
teS ó 'resguardos originales con el cajetin  que dem uestre el pago 
de los inte/esos. , . ■

^M adrid feo de Julio de 4 .87i.=José Manso. : , ,

jDirecciuu general de Contabilidad de la Hacienda 
fe pública.

B I B M S  1)F P R j i d O S  y  P ROYINCULES.— VENTAS POSTERIORES AL 2 De ' o CTü B H  
  . . . . . . . . . . . . . . . . .  ' "  DE 1 8 5 8 .

NÜMERO 709..
Carpeta de 'as relaciones de ingresos realim dos por las dos ter- 

^ber'as partes del SO por 100 de hienes de ^Propios y provincia- 
iés enajenados desde efe 2 de O ctulre de l'8 p8  etí adelante, que 
^W aminadas y appohadas por esta Direbeion genebál, ék ren íi-  
ten á la de la Deuda pública para que, eW cumplifhtéHto' he ló 
dispuesto en el art, 8 ."* de la ley de 1 .“ de A bril de 1859, em ita  
in scripnones nom inales con ren ta  de 3 por 100 anual á favor 
de las i'0 ''‘porítciones que á continuación se expresan.

NtOIKííO
de

ór-de.e.
GORPOIU.CÍONES.

MES Y aSOi 
á que fjprlHticcra 

líJS foliiifiorirR..

r.aii'"iiJ.r;T,S 

ffeu ILiiils

fe*
J' i.rvLNÍ'IA lUí SROQVIA.

, * f -n t) ifU 1 11' f] 1" r"ni"|iT,. Marzo J 863. . . . . . I I 3 0 ‘70 ,
oife' i-2 l> • ttj .lí' i 'lie!i;u*........ . Idem i!i. . . . . . .  . 4.679'20

ir' i-fe ' n ,1 iiiüd lie, Siqjlil-
Mrij,0 id. . . . . . . . . 4,875*20

9t 'fe 1 . Ir Si, lll 1 i;i M. . . . . . itiiiii lili. . . . . . . . . a o i6
9C4' fefe n i'irtrrriio  il̂ ' Dn-

" • i t' i n , . , . , , , , ,, tdarzo id . . . . . . . 153*33
Míiyí«id ............. .. 77*33

9Ufe fe' ' ' "U dr í Uj «Mil ei. . . , , , lífir/i'j irl . . . . . . . 82*66
fif’-' '8 !  ̂ i' ! 'ji'i n \  , . , , Fol.iiero i d............ 469 00
9Ó'X i9 fe -" de id . . . . . . . . .  , Marzo id . . . . . . . . 9,574*39
90850 de id ......... .. 'Mriyo id.. . . . . . . . 4 i 20
üUSife. ' i.'Ui de F ti‘-''TOS, . . . . . ló ’brero id , 2f'i7*73
V)ífX.fe2 lle m  de F seehar.......... Marzo i d ............... 2 iiK*8 ()
9u8n3 ídem de E stéb an v c la .. Idem id .................. 415*75
90854 Idem de E spirdo........... Idem id .................. 80
90855 Idem de F uentesaúco^ Mayo id . . .............. 47(,:,fe52
9U866 1 '-:m de F u en tidueña . Marzo i d . . . . . . . . 58*66
OOs'V 1 "m id - . . . . . . . . . . Mayo id . ______ _ 84*06
91 fe ■- ' 1 ‘m do 1‘fe'esncda de

' '  - ........... . fe. Marzo i ú . . . . . . . . 289*70
96x59 ti d'e F ru '* 'n l'''s .. , . Idem i d . , . . . . . : . . 480 1
vH'i; vfe 1 Fu !'■' ‘T! bollo Idem i d , . ............. 266*66 !
fefe'bfed Id ' e duj Fncufr^ de 1

. . Ideni i d . . 326*40 i
91 >,62 ' l^ui ife‘ Fueutes de

Idem i d . . ............. 434*50  ̂ i
'M 'i ': | feU'in '1} Gnmezsc’rracin. Mayo id.................' 4.533*33 I
' íijmR I feTU 0 0 G a rc illan ... . .  ■‘ Idem  id ................. 6.469*33
fe fe i fe don de H iguera (L a ) . Febrero  i d . . . . . . . 4.242Ú6
, I Jrm de ITuertos ( los) . Idem i d . . . . . . . . . 54*40

9íj>6i Iü<ua de Juarros de Rio- 
1 j o r o s . i  . . . . . . . . . . . . Idem id . . . . . ___ 889*46

pn.feifefe [il ;ii de id-.j,................... Mayo id .............. .. 3.5:49*86
908(36 Id, ¡n de L aguna R e 

di i go ............................ Marzo, i d . . . . . . . . 283*20
90870 Id lii de La L osa,;!.. . . Idem i d . . .............. 4.066*66
90871 Li-m  de L astras de Oué- V í í fe- i

lla r...... ......  .............. Mayo id ___ _____ '449*86
90872 Idem do L in a re s ........... ■ fe'ídem id . . . ............. 487*20
90873 Idem de M adrona ......... Idem i d . ................ 438*66
90874 Idem, do Marazoleja . . . Febrero id............. 2.277*33
90875 Idem de id ................. .. Marzo i d . .............. 4.444*13
90876 ■ Idem de id .,................... Abril id.;.. . . . . . . 445*80
90877 Idem de id ...................... Mayo id . . . . 3.874*66
90878 Idem de Mata de Cué- ■: fe: ' - X-fe - -

lla r ............................... . Febrero  i d . . . . . . 422*67
90879 ■ Iderri de id....................... Mayo id — . . . . . 2.880-
90SS0 Idem de Moraleja de

Gocafe.......................... Idem  id ......... ....... ; fe694‘40
' 90881 Idem de Matilla ( L a ) . . Marzo i d ............... 376

90882 Idem de Melque............ Idem  id .................. 483*33
• 90883. Idem  de M em bibre.. . . Idem  id. ................ 445*86

90884 Idem  de Miguel Ibañez. Jdern i d . ................ 54^0
90885 Idem  de M onterrubio.. Idem id ............... .. 412
90886 Idem' dé Moraleja de

NUMERO
; de CORPORAGf ONES.
;órden. .

. C ué lla r. . . . .  ____
90887 Ayunt.® de M uñoveros.
90888 Idem de M a d rig u e ra ...
90889 Idem de M arazuela .. . .

• 90890 Jdem  de M artin Muñoz .
de la Dehesa...............

90891 .Idem de M iguelañez .. .  
90892. Idem  de Na.va de la 

A su n c ió n ..,   .
90893 Idem de Nava.s, de San

A n to n io .. ............. ....
90894 Idem de id  .
90893 Idem de N avas de R io-

fr io .  ........................ ..
90890 Idem de id . . / t . ______
90897 Idem de N a v a lil la .. . . .
90898 Idem  de N ieva .  .........
90899 Idem deN avarés d e B n - .

m edio. . . . . . . . . . . . .
90900 Idem  de id . . .  ...........
90901 Idem  de N avares de las

Cuevas  .......
90902 Idem  de Ortigosa del

M o n te .. .     .
90903 Idem  de O chando .. , . .
90904 Idem  de O n to ria .. . , . ,
90905 Idem  de O lom brada^. .
90906 Idem de O lm o . . .
90907 Idem  de O ntanares-----
90908 Idem  de Ortigosa de

Pestaño .........
90909 Idem de O yuelo s.. . . . .
90910 Idem de Oteroherreros.
90911 Idem  de Pelayos--------
90912 Idem de Pinarejosv-... .
90913 Idemi de P rad a les . .  i .
90914 Idem de Pajares de

F resno  1. . . . ; * . , . . .
90915 Idem  de Perorrubío, . . .
90916 Idem  de Pedraza.. .fe ..
90917 Idem  de Perosillo. . . . .
90918 Idem de id ............... ... . .
90019 Idem de Pecharrom an.
90920 Idem  de Paiazuelos . . .
90921 Idem  de R eb o llo .. . . . .
90922 Idem de id . . ....................
90928 Ideip-R'iofl'io de R iaza.
90924 Idem de id .......................
90925 Idem de id     . . . . .
90926 Idem de R ap aríe g o s .. .
90927 Idem de i d . . . . . . . . . . . .
90928 . Idem de Ptemondo . v . .
90929 Idem de R o d a .. . . .  .
90930 Idem de San v Cristóbal 

: ' da Cuéliapi.^í.:. «.% . „
9¡0931 j Idem  de i d . .  . . ... . . . 
909,32 : iden̂ ^̂  dq. Sapt^;M,arta. 
90.933 . Idemfedé áámnúíílp^^. . . ;
90934 Idem  d e ‘S d tiI io ., . . .  .fe
90935 Idem  de Sacram enia . .  
0o9 d6 Idem de San g a rc ía . . . .
OfjnOT Idem de i d .   ............. ..
911938 Idem  de S iguero ...........
9L(939 Idem  de S epú lveda .. . .  
9i;940 Idem  de id .
00941 Idem  de T ab lad illo .. . .  
U00 Í2 Idem de TorrevaldeSan

P ed ro .    ......... ........
'D0i948 Idem de id ;
0U944 Idem de T o lo c lr io .. . . .  ‘ 
0U045 Idem de T ejares .de 

F ueritidueña..............
90946 Idem de Ya.nguas . . . . .  .
90947 Idem de Itiie ro ..............

PROVINCIA P e  TERUEL.

90948 A yuntam iento  de V al- .
d econe jo s.............. ....

MES T .A Ñ O
á que pertenecen 

las relaciones.

Marzo 186 5 ..........
Idem i d ,   .
Idejm id    .
Idem i d .    .

Febrero id  . 
Idem id . .

Mayo id ___

Marzo id . 
Mayo id , .

Febrero id ..........
Mayo id ................
Marzo i d . ...........
Idem id .  ......... ..

Febrero i d . . . . .  
Abril id ..............

Febrero i d .

Mayo id  -----
Idem i d .    -----
Idem  i d . . . . . . . .
Marzo i d .  .........
Idem i d . . . . . . . .
Idem  id . -----------

Idem  id  .....
Idem id - . . . . . . .
Febrero id ..........
Mayo. id. ..;.. , .  
Idem id . . . . . ,  . .
Idem id-.fe-,... . . .  
fe-. Í ‘ ' '' - : ■' *' » :
 ̂Marzo, i d . . . . . . .
íd em íd . , . , . . . .
Idem, id.,..). . . . . . .
Febrero id ... . .  
Marzo i d , . . . . . .
Idem  i d . . . . , .
Febrero id  -
Marzo i d . . . . . , .
Mayo id . v-.. . . . .
Febrero  id . .

, Marzo i d . . . . . . .
-Mayo i d . , , . ,  
Febrero id . . . . .
Marzo i d . . , . . . .
Idem i d .  ¿
Idem  i d . . . . . . . .

Idem  id-. . .  
Mayp i d . . , . . .  
.Idem id .
. I d e m ^ d . .
ídem  id . . __
Marzo i d . . . . ,  
Febrero i d . . .  
Marzo i d . . . .
Idem  id .........
Enero i d . . . .  
jFebrero id . . 
Mayo id — ,.

Marzo id . . . ,  
Mayo id.r • • = 
Febrero id, , .

Marzo i d , . . .  
Febrero  id. -. 
Mayo i d . . . . .

E nero  186o. ,

JMPOBXK <
. e n  

R s.'C énta.

fe '78^45/ 
9 Í3‘70 
285‘60 

3.425‘06

. 54‘40 
82T3

2d70í‘33

i.3 3 3 ‘33 
693‘86 ^

1.501‘69
I.184 

65‘06
8.288‘48'-

107‘74
8 0 i‘28

1.024

9843 
2.177‘60 

252‘26 
303‘99 
271‘46 
- 37‘86

642‘66
6.933!33

80
■ >536

277‘33
,.1 .445‘86

II .0 9 ¿3 3  
1.074‘66
. 48:‘58

91‘73 
694‘40 
800. 
268‘26 

3;894‘40 
1.634‘66 

. 1.344 
. '586‘77 * 

"32‘53 
660‘79 .

■ 133^33
• 7.633‘Q6,, 

,3 3 8 4 3

.. 166‘40 ,
. 3.226‘66 ,̂

, : 24Ó‘5 3 : 
, 6u7G5‘6,5. 

154*66 
; 146‘66 
1.125*33 
1.050*66 

54*02 
4.435*20 

860*26 
1.440

- 213;33 
685,‘33 

2i.333‘86

fe 144*53 
9.649:68 

,1,067*46.

6.327*21

♦
m añana á'nios de I s  ta rdo , á fin de llevar á  efecto la opepacioE 
del canje.

, Madrid 29 de Julio de 1871.= E 1  D irector g e n e ra l, J. de Es- 
co riaza .. • ^. ■ =. , ' . '  ■. * ■ --

E s ja  Caja^general, sariisfará el. dia ífe , del^próxim o m e s , de 
diez da  la¡ m añana ,á  dos de. la.tarde,-las, carpetas de in tereses del 
prim er sem estre dal corriente año respectivas.á  depósitos en 
efectos públicos , señalada con el núm ero. 136^ y lasívcorres- 
pondientes p o r igual sem estre A nuevos resguardos de, esta Qajat 
cuyos núm eros -de s e ñ a l a m i e n t o 6 6 .a l 80 inclusive.,

Madrid. 29 de Julio  de 1 87 i..^E l D irector g e n e ra l , J*f de Es»

Tesorería'CeittraFde la"iHacienda"púMÍGa3^ *
u . . Bonos.:hd. Tesmo. l̂  ,n, r - h r » - - * *

E l dia 3 1 ’dél a ó tu á l, desde íás diez de la m añana a lás'doíES 
dé la  ta rde , satisfará ésta T ésorériá  -Central el cupón vencido 
icñ 30 de Junio  últim o, cuyas carpétáá se hálleú  señalada^ con 
lo s  húm eros 114 á 116. " f e e - í u r  :̂ f • o-o.»- 

" Madrid 2 9 ' de Julio  de^lSTl.^É TT esÓ réro  CehtMl,' Inocente 
:O rtiz‘y C asado ;' ‘ ' • ■ •

,E 1 . dia; 81 dél actual, desde las d ie z . de ía. m a ñ a n a . á las dos 
de la.tardC rsatisfará,jcsja Tfisorería,C.entraL4 óS,ibjQnQ9-,dqlTe*' 
soro am ortizados 27, d e ; Dicienabrq,f ú ltim o  j,= -ouyas. carpetas 
se hallen  señaládás con los núm eros 340 á 343.

Madrid.29 .de, Julio 4 ^ -1 8 7 1 .^ E j.Tesorero C e n tra l, Inocente 
D rtiz  xCasado,.... .,,fe.,;^.,;.;.,  ̂ .. : .

PROVINCIA DE TOLEDO.

90949 M ancom unidad de L i-
üo  , R om eral , La 
G uardia, V illam uelas 
y V illaoueva de Bo
gas. . . . . . . . . . . . . ; .  Julio 1863.............  13.31946

90950 A yuntam iento  de Oca-
ñ a .............................   Marzo id . . . . . . .  . 1.34346

90951 Idem  de Vals de Santo
D o m in g o ......................   A bril 1 8 6 1 . . . . . .  379*74

90952 Idem  de V illarejo de ■
M ontaivan . Marzo 1 8 6 3 . . . . .  .■ 2.661*77

PROVINCIA DB ZAMORA.f

90953 A yuntam ien to  de A l-
g o d re ..fe   — . .  E nero 1 8 6 5 , . . . . . .  2.928

90954 Idem  de C oreses  Idem id     1.082*67
M adrid 20 de Julio  del871.«:=El D irector g e íie ra l, Félix  de

Bona.

D irección general de la Déuda pública.
Secretaría.] fe

E l dial.®  de Agosto próximo se satisfarán por la  Tesorería 
de este establecim iento , desde las diez de ía?m añana á las dos 
de la tarde, los intereses del sem estre vencido en 30 de Jun io  
últim o, correspondientes á las carpetas cuyos núm eros y con
ceptos á continuación se expresan: •

Obligaciones'generales'de ferro-carriles. /  ' 
Núm eros del 201 al 250.fe / fe; 'fe 

Obligaciones especiales de A lar & Sanfdpáer. 
i • Números del 51 al 75. fe ' fe fe \ :
; M adrin 29 He Julio de 1871.==E1 Secretario, P . S.| Joaquin 
‘Gonzalez.=V.® B.®=Heredia. ' . ,

D irección de la Caja geneTal dé; Depósitos.
i E l dia 31 del actual verificará esta Caja general él canje 
¿por b illetes de la Deuda flotante del Tesoro público de los n u e - 
íTos resguardos talonarios expedidos por la Tesorería de la m is
m a ,  cuyas carpetas de señalam iento para tal objeto hayan ob- 
jtenido los núm eros del 611 al 630 inclusive; y en  su consecuencia 
jlos tenedores de dichos resguardos podrán presentarse en las 
oficinas de esta Caja el mencionado d ia , desde las diez de la

E l d ia  l.* de AgósterdersÚe* la s -d iezú e  la  m añanaÚ 7Íás‘'dos 
de lá tarde , sa tisfará  e sta 'T eso re ría  C en tra l el cupón vencid© 
en 30 de Junio ú ltim o , cuyas carpetas se ha llen  señaladas"com 
los núm eros 117 y 148. ' ? . ,

Madrid 2 9 'de Julio  de 187i^=¿El T esorem 'C en tra l rín d cen te  
Ortiz y Casado.

____  «A . ) i <> i, «• j : , « »«í ■

d e  la /íárdé,^  s|^tisfa^á.®st|i ,Tes,Qréría,,QéXttraI poñóS,4qli^^^
isoro áirióít|zad^^^ §g^piciemí>r^feúJ;tÍíhQ.K se
halle-, sefíájapa cqn el núm.- 944., f e ¡  . >

Madrid'|29 de;'Jpliq4e4.$71.pf.ELJésúi*eí.^^ 
p r t i z  y 'C ásado; ',fe  .... . fe , ‘

^'El diai 1.* de*' A gostcrptóxim o'-se ab re  el pagoúe*Ios -habe^ 
re s  correspondientés d n  él tneá de-la  fe c h a ú  Iá s  ̂ clases'ácMvgi 
iy p as iv a  qúe cobran i por esta Tesorería: *» '

E l de las pasivas tend rá  lugar; ■
1 ' r. fe, . fe. feDfá l.®, .de  ̂ .

. M onte-pio civil j,M:Onte-pi©. -militar-y^.pensioneg^remunc^a-
feóriasv . -fe : .  ' -
: Dia  2, de 4d. á id. -  ̂  ̂ ov
' Cesj^ntes de todos los M inisterios y  re tirados de G uerra f
M arina.

‘ ■ Día 3, de id. á id. '
. Jubifados'de^ todos los M i^ ste rio s . J
; :'*> V t  T' id.úfed.M-í.f -'Vi fe

* !Monte-pio de l a  ReaFÓhfeá.' ' 'fe
_  Dzú.5, dê  id. 4  id. , „ . ,

Cesantes y jubilados de la R eal'C asa. • ’
Dias l ,  S , 9 y  iO, de id. d  id. ’

Todas las nóm inas sin  distinción,.
R etenciones desde eL8 en adelante.    r , ., . ' o.'
M adrid 29 de Julio de i871.==lL0cente ,O rtiz y  Casado.

Contaduría general de la Deuda pública .
. D. Fernando Domingo L ópez, que ha  presentado á. con ver

t ir  en  ren ta  consolidada in te rio r al 3  por 100 docum entos in te 
rinos pordn teres es de-la Deuda corriente al 5 por 100 á-papei 
non carpeta núm . I.Í90 , puede acudir á  hacer la  entrega dei 
imetálicG correspondjen teten ieltép in ino  de 10 dias ; pues de  no 
verificarlo se entenderá que opta por ia_^fornia de conversión de 
4ne, tra ta-^iar4 ,4fe '4éiA áJ*^ide lindeYitífeo4®ííl:Só7. . ;

Madrid 27:de Julio de ,.d8.71r~El Contador general,: P. S.,, 
V icente R odríguez Varo.=V.® B .*= E i D irector ge.neral, felíe- 
radia. ■, ■ - ■, <■ ;■ , •■ ? , : <iOt,

m m i S T u m m  3di3 F o m r a T O .  >
^fe~— — Fi  fe fe',.,,.'

Escuela especial de Ingenieros de Minas.
/  Debiendo verificarse en el mes de Setiem bre próxim o los 
exám enes para ingreso en 'esta  E scuela con a rreg lo 'ú  lo preve
nido en los artícú iós 51, 6T,’62,' 63 y 64 del reglam ento que fuá 
uprobado para lá  h iism a por decreto de S. Al el R egente dei 
R eino en 24 de üb túbFóm ltiñ íó  C qúé&á*' abierto' desde hoy y

m a ñ a n a  de todos los diaS‘'íit) 'fetíth^'o's.
P a ra  conocim iento de los candidatos se copian á ‘ con tinúa- 

ción^ lós^m e n c ió n á d ó 4 'á r r t íc ú lo s ''Ú’e l ’ i^églámenHb^dé ■ ih Escuela, 
enúuyaiS eé re taría  y-en los dias y ho ras antedichos se facilita
rán  á los candidatos que los pidan los program as im presos en 

;qué sé détallá l á  exténsión con que se lian dé exigir lás m a te 
r ia s  objetó 'de ío's éxáhienes de ingreso. ' fe',' ‘ • ' "
;; M adrid ' 2 0  de Julio' de 1871.==P. A. D. D.fe A nselm o’Tirado-

A rt. 51. fe P ára  ser adm itido en la E scuela como álüm nq ex - 
j tem ó  es preéiso haber sido aprobado eri exáméñes'' de ingreso^ 
iq üe 'sé  verificarán  con arréglo á los artículos 61Ú1 64. *  ̂ ' ' 

A rt: M i' iPárá‘4% reéár-en lafeBsciimla-eomo'Alumno in ternó 
;s é h e c é s i t a "  'fe' , ' o

1.® A creditar pói^’fiéftifibdé(óñó'di‘pll9MéPhfibéFÚfobado aca- 
Ú ám icáfiim fefe la§ 'sipdéñfé^úsi¿^^  ' ó : :
i G ram ática casteílañá. ’  ̂ • h i ¡ -
i 'Geografía;- ' ' fe ■ ’u r: ■
j  - ^"Hisforiá général y  paH iéüiáifúé E spañái'-^ '' - * • q
■ ‘•2.® Ser ^aprobado, m ediante texlámenfe : dp  las* m a tc r ia á é i-  
;gdiéntes;fe’ ' '• fe-'-fe ■■•o"'fe •.

G eom etría descriptiva y sus aplieaeiones á d á s  Bómbfafs y & 
jla j^ rsp ^ c tiv a . * . ; . ’ i‘ • '
I Mecánica racional. ' ' . fe fe. ; •  ̂ fe'fe'

-h'Físiea.^ y ^  fe ■ * _ _ ■ •; fe fe '
j Nociones generales de Química. .
i H istoria natural. - y- fe ' ' ‘fe
! Dibujo liiiéal. • - ■' • >
; Dibujo topográfico á plum a., fe . fe-̂  fe.',
i " Dibujo de paisaje. • ' ' fê  ’ ' ' v

' Traducción del francés.
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T r a d u c c ió n  d e l in g lé s  ó a le m a n . ^
A rt. 6^. La admisión de alum nos en la E scuela tendrá lu.- 

gar todos los años, verificándose los exám enes en el mes de Se
tiembre. -UT '

L a  c o n v o c a to r ia  a p ro b a d a  p or  e l G o b ie r n o  s e  p u b lic a r a  c o n  
a n t ic ip a c ió n  p or  m e d io  d e lo s  p e r ió d ic o s  o f ic ia le s .

En la convocatoria se expresarán los requisitos necesarios 
para el ingreso, y se hará  referencia á program as detallados 
que m arquen la extensión con que se han de ex ig ir las m ate
rias objeto de los exám enes y que señalen las obras que sirvan 
de térm ino de com paración, sin que se entienda por esto que 
los candidatos hayan de haber estudiado por ellas.

Dichos program as se redactaran oportunam ente por la Jun ta  
de Profesores, y a p ro b a d o s  quesean  por el Gobierno se im pri-
m irán. , .  ̂ i j

Art. 63. Los candidatos al ingreso elevaran al D irector de 
la Escuela ántes del 1." de Setiembre su solicitud de exámen, 
acompañada de las certificaciones ó diplomas á que se refiere el 
párrafo primero del art. 61. , , « j

Cada^una de las m aterias enum eradas en el parraío segundo 
del mismo artículo será objeto de un exámen. E l D irector de 
la E s c u e la  fijará oportunam ente los dias en que hayan de v e ri
ficarse los exámenes de cada m ateria y los alum nos que deban 
e x a m in a r s e  cada d ia : esta distribución se publicará en la ta 
blilla de órdenes' para conocim iento de los in teresados; y si 
por causas im previstas fuese preciso modificarla, se anunciarán 
del mismo modo las alteraciones que en ella se introduzcan.

Los exámenes serán públicos, y se verificarán ante T ri
bunales compuestos de los Profesores de la Escuela nom brados 
por el Director, y de un Ingeniero de Minas no afecto al servicio 
del establecim iento, nom brado para este fin por la S uperio
ridad.

Cuando el D irector de la Escuela juzgase conveniente p resi
d ir los exám enes, cesará de form ar parte del T ribunal uno de 
los Profesores de la m ism a.

Los ejercicios tendrán lugar en la forma q u e  determ inen los 
programas.

E l candidato que no se presentare á sufrir el exám en de 
una m ateria en el dia y hora. que. se le hubiese señalado en la 
distribución no será exam inado de aquella m ateria hasta  el 
año s ig u ien te , á no ser que el T ribunal le dispense la^falta.

E n  cada exámen el T ribunal respectivo, por m ayoría de vo
tos en votación sec re ta , calificará á los candidatos con lar nota 
de aprobado ó desaprobado; extendiéndose acta del resultado 
firmada por todos los exam inadores, que se arch ivará  en Secre 
taría, y publicándose copia autorizada en la tablilla  de órdenes 
para conocim iento de los interesados.

Art. 6 4  Para  ser adm itido en la Escuela no será preciso 
exam inarse en un mismo año de todas las m aterias que se exi
gen para el ingreso.

Los candidatos que no pretendan probarlas todas sim ultá
neam ente expresarán en la in stancia  que eleven al D irector 
ántes del mes de Setiembre cuáles son los exám enes que so li
citan , presentando además (si ya no lo hubieren  hecho en años 
anteriores) las certificaciones á que se refiere el párrafo primero 
del art. 61.

Estos exámenes se verificarán como prescriben los a rtícu 
los 6^ y 63.

Para  ser adm itido á exámen de cualquiera de las m aterias 
bastan los requisitos enumerados en el párrafo prim ero del a r
tículo 61. —3

E s copia.=^El Jefe de la Sección de Gobierno y Fomento, Ma
riano Zacarías Cazurro.

Caja general de Ultramar.
Los individuos que á continuación se expresan pueden 

presentarse en esta dependencia todos los dias no feriados, de 
una á tres de la tarde, á hacer efectivos los créditos que les cor
responden, prévia la identificación de sus personas:

D. Francisco de P. Puig.
D. José del Pozo y A renas.
D. M artin de Cabo García.
D. Juan Gómez Inguanzo.
D. Alfredo Velasco.
D. José Quesada.
D. Federico Ruiz.
D. Luciano Fernandez y Visagres.
D. Joaquin de Lezcano.

Madrid ^9 de Julio de 1871 .= E l C oronel, Teniente Coronel 
prim er Jefe, Miguel Bailó.

ADIIMISTRACION PROVINCIAL,

m m i s T u m o  d e  u l t r a m a r .

E l Exorno. Sr. Ministro de U ltram ar ha señalado para 
dar audiencia al público todos los m artes, de dos á tres de 
la tarde.

E l Gobernador Capitán general de Puerto -R ico  participa con 
lecha i l  del actual, por conducto del Cónsul de E spaña en Lón- 
dres, que la tranquilidad  de la isla es completa, y bueno el estado 
sanitario.

Banco E spañol F ilip ino .
Estado de cuentas del m ism o en 31 de Mayo de 1871.

Folios.

116
l i 7
119

1 ^ 0
1 ^ 1
IS^

1^3

1^4
1S5
138
141
14^

1^7

4^8
1^9
130
131

m
133
134

133
136

137

139
1 4 0

C U E N T A S  D E U D O R A S .

Casa del Banco; su valor a c tu a l..................
Menaje: su valor en la actualidad...............
Préstam os sobre alhajas: 1 1  pagarés en

carte ra  .............................. .................
Idem sobre fincas: por 1 0  e sc ritu ras..........
Idem sobre buques : por siete id  .
Jun ta  de Obras públicas: resto de su dé

b ito ........................................................ ..
Sres. Z u lu e tay  com pañía, de L óndres: de

ben lib s .e s ts . 104‘14‘10 .............................
Gastos de p le ito s : por costas p a g a d a s .. . .  
D. José de A guirre: resto de su d é b ito .. .
Gastos desde el 1.® de este m es............... ....
Tesoro: existencia  en m etálico y billetes. 
Pagarés descontados: 169 pagarés en ca r

te ra .. . . .  i .................................

Total, ,

CUENTAS ACREEDORAS.

C ap ita l: 3.000 acciones ernitidas de pesos
fuertes £ 0 0 ..........................   . . . . .

Fondo de reserva: el 10 pbr 100 del capital.
Billetes en caja: 8.908, su v a lo r  .
Idem en circulación : 7.99£, su v a l o r . . . .  
Ganancias y pérdidas: beneficios desde 1.”

de este m es.........................................
Depósitos: 110 c o n .................... ......................
Cuentas corrientes: 15£ c o n  ...............
L ibram ientos acep tados: 10 por va

lor d e .  ........................ ................. .... =.
Prem ios en suspenso......................................
D ividendos atrasados : pendientes del £8 .®

al 34.® d iv idendo................................... ..
P rim a de las nuevas acciones: resto  por

pagar  ......................................
Gasto de A dm inistración: pend ien tes-----
35,® dividendo: pendientes del actual d i

videndo.  ......................................................

Pesos  fue r te s .

18.339‘99
£.6ü3‘4S

41.984
41.67£
47.600

891‘93

460‘78 
16£‘09 

1.841‘01 
79P90 

1.019.415‘44

l.£30.743‘89

£.406.306‘31

Total. . .

600.000
60.000

194.570
405.430

7.67£‘54
97.45£‘£9

996.845‘4£

36.096‘87
1.455‘60

1.395‘19

4‘86
1.456‘94

4.1£6*80

£.406.5G6‘51

Adm inistración económica de la provincia de Albacete.
D. A ntonio de C ereceda, Jefe de la A dm inistración econó

mica de esta provincia.
Por el presente c ito , llamo y emplazo á D. Ambrosio San

tiago P elaez , vecino que fué de Madrid , cuyo paradero se ig
n o ra , para que en el térm ino de £0 d ias , á contar desde la pu
blicación de este en la  G a c e t a , se presente en esta A dm in istra
ción á satisfacer 1.180 pesetas que adeuda por plazos vencidos 
de bienes comprados al E s ta d o ; y de no verificarlo en dicho 
térm ino se procederá á lo que haya lugar.

Albacete £7 de Julio de 1871.=E1 Jefe económ ico, A ntonio 
de Cereceda. —■£

Adm inistración económ ica de la provincia de Vizcaya.
No habiéndose presentado licitadores en la subasta verifica

da el £6 del actual para la ejecución de las obras necesarias en 
la casa que ocupan las oficinas del Estado en esta provincia, la 
cual se anunció  en la G a c e t a  del £ 5  de Junio ú ltim o , con in 
serción del presupuesto y pliego de condiciones, he dispuesto 
se proceda á segunda subasta , sirviendo de base el tipo y con 
diciones publicados para la prim era, y que en atención á la u r-  
gei|cia de las obras se efectuase el dia 8 de Agosto p róx im o , á 
las doce de su m añana , en el despacho del Sr. Jefe económico 
de esta A dm inistración.

Bilbao £8 de Julio de 1871. =  El Jefe de la A dm inistración 
económica, Raim undo de U rrengoechea.

ADMlNÍSTRACIOfí  MUNICIPAL,

M anila31 de Mayo del871.==El Tenedor de lib ro s, José de 
Barrios.=V.® B.®==E1 D irector de tu r n o , J. J. d e  In c h a u s ti.=

Ayuntamiento constitucional de Bilbao.
Por acuerdo del Excmo. A yuntam ien to , y en conformidad 

con lo que dispone el reglam ento para la asistencia do los po
bres y organización de los partidos médicos de la Península, 
se anuncia la vacante de una plaza de Médico de las afueras de 
esta inv icta  villa, ad’scrito  al distrito  de allende el Nervion, do 
tada con £.000 pesetas anuales y em olumentos.

Los Profesores que aspiren á obtenerla d irig irán  al Alcalde 
sus solicitudes docum entadas dentro del térm ino de £0 dias 
desde la inserción de este anuncio en la G a c e t a  d e  M a d r i d , 
acompañando copia del títu lo  profesional y hoja de servicios 
legalizados por Notario ó por el Subdelegado de Sanidad del 
partido dónde resida el asp iran te , y relación docum entada de 
méritos.
’ El capítulo de obligaciones anejas al cargo está de m an i
fiesto en la Secretaría de ia Municipalidad.

Bilbao £7 de Julio de 487i.= -Por acuerdo de S. E., el Secre
tario , Camilo de Villavaso.

AyuníaiBieiito popu lar de M adrid.
En cum plim iento de lo qué previene el art. £9 de la ley de 

£3 de Febrero de 1870 sobre presupuestos provinciales y m u n i 
cipales, y el 15 dehreglam ento para su aplicación , esta E xce
len tísim a Corporación ha acordado que la sesión pública en 
que se ha  de proceder al sorteo de los asociados entre las sec
ciones de contribuyentes para com poner, en unión de los se
ñores Concejales, la Jun ta  m unicipal durante el presente año 
económico se celebre en las Casas Consistoriales el m artes i.® 
de Agosto p ró x im o , á las diez de la mañana.

Lo que en observancia asim ism o de dichas disposiciones se 
anuncia  al público para su conocim iento.

Madrid 30 de Julio de i8 7 1 .= E l Secretario  , José Dicenta y 
Blanco.

P R O V I D E N C I A S  J O D I C I A L E S .

en el térm ino de nueve dias, contados desde hoy, se presente en este  
Juzgado para ser indagado y  responder á los cargos que le resultan en 
la causa que instruyo sobre falsedad de un endoso en cierto docum ento  
privado; bajo apercibim iento de pararle el perjuicio que haya lugar.

Dado en Alcañiz á 27 de Julio de 4 8 7 1.=Sebastian M ayor.=D e su ó r -  
den, Francisco Rodríguez.

C abra.
D. Dom ingo Caracuel y  Cámara, Juez de primera instancia de este  

partido Ac.
Por el present*. cito, llam o'y  emplazo á todos los que se crean con 

derecho á los bienes dote del fideicomiso fam iliar fundado en esta ciu
dad por A lonso López de Atencia para que com parezcan á deducirlo en 
forma en este J u z p d o  dentro del término de 30 dias, contados d esde el 
siguiente al de la inserción  de este edicto en el B o le t ín  o f ic ia l  de la pro
vincia y  G aceta d e  M a d u id ; bajo apercibim iento que de no h a c e r lo  les 
parará el perjuicio que hubiere lugar.

Cabra 21 de Julio de 1871 . =  Dom ingo Caracuel. =  Por m andado  
de S. S., Rafael González.

Figjweras.
D Juan Vázquez Gallardo, Juez de primera instancia de la villa y  par

tido de Figueras.
Por empresente se llama y  em plaza á D . Jaime, D. Manuel, D. Narciso, 

D. José, Doña Carolina y Doña Dolores Falcó y  B u rg ell,cu y a  residencia  
y domicilio se ignoran, pbra que dentro de 30 dias im prorogables compa
rezcan en este Juzgado y por la Escribanía del infrascrito á hacer uso 
de sus respectivos derechos en el ju icio ejecutivo que se sigue á instancia 
de D. Pedro Gosa^ vecino de esta villa, contra D. E sléban Falcó, vecino  
que fué de Llausá, sobre pago de cantidad, y  en la tercería anunciada 
por el primero. Si así lo harén se les oirá en justicia; y  de otro modo se  
seguirán los autos en su rebeldía, haciéndose las notiíicaciones que ocur
ran en los estrados de este Juzgado como previene el art 232 de la ley  
de Enjuiciamiento civil, parándoles el perjuicio consiguiente.

Dado en Figueras á 24 de Julio de 1871.— Juan V a zq u ez .= P o r  man
dado de S. S., José Conte Lacoi te.

Gande.sa.
D. Antonio Subirana y  Herran, Juez de prim era instancia de G an- 

desa y  su partido.
Por el présenlo segundo pregón y  edicto y  en m éritos de la  causa 

criminal que estoy  instruyendo contra D. José de Orozco y V a r ó n , V i
sitador de la renta del papel sellado que fué el año ISGS en esta provin
cia, en cuyo concepto cometió el delito de falsificación, admitiímdo ade
m ás cantidades, le cito , llamo y  emplazo por término de nueve dias para  
que se presente en este Juzgarlo á fm de responder á los cargos que 
contra el mismo resultan en méritos de la expresada causa ; bajo aper
cibim iento de pararle por su incom parecencia el perjuicio que en dere
cho hubiere lugar, siguiéndole la misma en rebeldía.

Dado en Gandesa á 15 de Julio de 1871.=A n ton io  Subirana.=P or  
m andado de S. S . , Juan F. Mompeon.

Madrid.—̂ íliidiciicla.
Por el presente y  en v irtud  de providencia del Sr. D. Miguel de Gas- 

tells y  de B assols, Juez de distrito del de la Audiencia de esta capital, 
se cita, llama y  emplaza por primera vez y término de nueve dias á Fer
nando Alarcon para que se prf sente á prestar una declaración y á res
ponder á los cargos que le resultan en causa criminal que rae liallo in s 
truyendo por hurto d« una caja de azafran; apercibiéndole que de no 
verificarlo le parará el perjuicio que haya lugar,

Madrid 27 de Julio de 1871.— EI Escribano, Facundo Sus.
Madrid.—Congreso.

D. Servando Fernandez Victorio, Juez de prim era instancia del dis 
trito del Congreso de esta c.a¡)ital.

llago  saber que me hallo instruyendo causa crinr'n d de oficio con  
m otivo del homicidio pe,rpctra<lo á las 'icho y media de la noche del 21 
de! coi'íien le, en el paseo grande que da entrada al Parque de Madrid 
por la puerta de Alca'a, en la ¡lei soiia de D. Pablo Pbile'.au, y cuyo ca
dáver fué encentra.lo en dF ho paseo con una heiida  en el p(>cho, p e 
netrándole hasta el corazón. Las pi:'rso;,as que hubio'en pi'cseuciado el 
hecho, estuviesen á •dcha hora en aq',)el p u id o  ó q u e  tc v i c a '  n  noticia 
del mismo ó de sus autor'^s se presentarán á dar su der'laración en d i-  
(bo Juzgado y  Escribanía (hd actuario en el Palaci > de Justicia, p isobajo , 
á cuyo íin se les señ d a  el término de 10 dias; bien cnlcii lido q u e  pres
tarán de este modo im portante servicio auxiliando la accíju de la Justicia, 
cumpliendo además un ineludible deber.

Dado en Madrid á 23 de Julio de 1871 .^ S erv a n d o  F. V ictor io .= P or  
su m andado, Francisco de Paula Morales.

Juzgados de primera instancia.
Aguilar de la Frontera.

D. Julián Bustillo y  A lvarez, Juez de prim era instancia de esta villa 
de Aguijar y  su partido &c.

Por el presente se llama á Francisco Perez Gómez, natural de Casa- 
riche y  vecino de la Alam eda, para que d entro  del térm ino de 30 dias, 
á contar desde la publicación de este ed icto, com parezca en este Juzgadó  
á contestar los cargos que le resulten en causa que estoy  siguiendo para 
averiguar la legitim idad ó ilegitim idad de una cédula de empadrona
miento.

Dado en la  villa de Aguilar de la Frontera á 27 de Julio de 1 8 7 1 .=  
Dr. Julián B u stillo ,= E l actuario interino, Francisco Morales y Bececril.

Alcalá tle llenares.

Dr. D. Joaquin Bailó y  Roca, Juez municipal de esta ciudad de Al
calá de Henares, y como tal interino de prim era instancia de la misma y  
su partido por enferm edad del propietario.

Por el presente primer edicto se cita , llam a y  em plaza á D . ' Juan 
Bautista Artal, natural de Brea, vecino  que ha sido de Valencia y  Mayor 
que fué en el establecim iento penal de esta  c iu d ad , ignorando en lá ac
tualidad su paradero, papa que en el térm ino de nueve d ia s , contados 
desde la inserción del presente en la G a c e t a  d e  M a d rid , se presente en  
este Juzgado y  Escribanía del actuario á respon der de los cargos que le 
resultan en la causa que se le sigue por estafa ; pues de no 'Verificarlo le  
parará el perjuicio que haya lugar.

Dado en Alcalá de H enares á 28 de Julio de 1871 .= Joaqujn  Bailó y  
R o ca .= P o r  m andado de S. S . , Toribio H ernández.

A l c a ñ i z .

D. Sebastian M ayor, Juez de prim era instancia del partido de la c iu 
dad de Alcañiz.

Por el presente cito, llamo y  em plazo por prim er pregón y  edicto á 
Patricio Perez V illareal, natural de Pedroso, sargento primero que ha sido  
de los suprimidos batallones provinciales de Alcañiz y  Játiva , para que

M íae firiíf.—lS « > s p ic io .
Por  el p re sen te  y en v ir tud  de  p rov idenc ia  ,del Sr. D. 

Magis trado rfie Air l i rnc ia  du faura de  M adr id  y J ik ẑ ’ ' 
cia ¿el dls ti ilo  del llospicáo de esta cap ta l , so llama . -■! 
cero y óltinio edictu ;Á D. J m'-,- Ihiul y Angulo ,  dii 'ecP  ̂
n'ódico E l (-'ondja!<:\ pora  q in ' s e  'prosí'nlo en la cárcel -le 
der  á !os cargos q\V ', le  resultan en la causa que se l e  sig 
líenlos publicados en :d laira. bi de dic'u) 'periódico; p u  
cario le  pa ra rá  el perjuicio que haya  lugar.

M adr id  28 do J udo  de  M'i7l.

MU de Andana,
' 'inei a i o s l a n -  
d ! ;a por  t:u'- 

fiui de! pe -  
.hlla á tioqron-  
10 po r  los a r -  

de DO vei'iíl-

Por  el presente  y  en v i r tud  d(i ¡u'ovidencia del Si’. Juez dio p r i r ae ia  
instancia del di>trito dad Ib-spicio d(í esta capiial, se c ita ,  llama y  e m 
plaza p o r  tea cera  y ihlima vez á L o renzu  Lojiez C añ iza res ,  cuyo actual 
[>aradero se igpora ,  par^  que en el térrnin ) de  nu 've días com parezca  
en dicho Juzgado  á pres ta r  una dec larac ión ;  ba jo  apercib im iento  de  p a 
ra r le  el perjuicio que ha ya  lugar.

M adrid  2G de Julio de  187 1 .= E i  Escribano,  L o p -  M on ta ’vo,

Por el presente y en v irtud de providencia del Sr. D. Juan de A l- 
dana. Juez de primera instancia del distrito del H ospicio de esta corte, 
se cita, llama y  emplaza por tercera y  última vez á Bernardo Alvarez, 
de oficio aguador, cuyo paradero y domicilio se ignora, á fin de que en 
el im prorogable término de nueve días, contados desde el siguiente á  la 
publicación d e-este  edicto, com parezca en el referido Juzgado del H os
picio y  Escribanía de D. Francisco J tsé  de Lanzas, sito en el piso prin
cipal del Palacio de Justicia, á responder de los .cargos que lo resultan 
en causa crim inal que contra el mismo se instruye por lesiones graves., 
in ferid as á José Rubio Ponce en la tarde del dia 11 de Octubre próxim o  
pasado; bajo apercibimiento que de no com parecer se le declarará re
belde y contumaz, parándole el perjuicio que haya lugar.

Madrid 22 de Julio de 1871.= E l  Escribano, Francisco de Lanzas.

D. Juan de Aldana, M agistrado de Audiencia d e fu er a  de esta capital 
y  Juez de primera instancia del distrito del H ospicio de Madrid.

E n virtud del presente se cita, llam a y emplaza por primer edicto  
á Galixtp A lvarez Escudero, conocido por Manuel Ruiz . natural de V a- 
lladolid, vecino de Madrid, hijo de Mariano y  Laureana, soltero; fundi
dor de hierro y de edad de 27 años, para que en el término de nueve  
dias, á contar desde el siguiente al de la inserción de este ed icto , se 
p resente  en el Juzgado á las horas de audiencia á oir una notificación en  
la causa que se le sigue por lesiones á Juan José Z arzu elo ; apercibién
dole que de no verificarlo le  parará el perjuicio que haya lugar.

Y para que conste se inserta el presente.
Madrid 26 de Julio de 1 8 7 1 .= J . d e  A Ida na .= E 1 Escribano actuario, 

por mi com pañero D. Juan Perea, Juan Gómez Marrodan.

üladr iil .^1 neliis t&«
Por el presente y  en virtud de providencia del Sr. D. José Berm udez  

C edrón , Juez de primera instancia del distrito de la Inclusa de esta ca
pital, se cita , llama y  emplaza á María Velasco y Josefa N., que v ivieron  
en la calle de San Juan, núm. 1 9 , .cuarto b ajo , para que dentro de 10 
dias que por prim ero y  último término se les señala com parezcan en la 
audiencia de dicho señor, sita en el edificio de las Salesas, de diez á dos 
de la ta r d e , á practicar una diligencia en causa que se sigue en este Juz
gado con m otivo del robo á Margarita L ópez; bajo apercibim iento de  
que no verificándolo  las parará el perjuicio que haya lugar.

M adrid  27 de Julio de l S71.=E zequiel Arizm endi.

Por el presente y en virtud de providencia del Sr. D. José Bermudez  
C edrón, Juez de primera instancia del distrito de la Inclusa de esta ca
pital, se cita, llama y  emplaza á Mai ía M ayol para que dentro de 10 dias 
que por segundo término se le señala com parezca en la audiencia de 
dicho señor, sita en el ex-convcnto  de la Salesas, de diez á dos de la.
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ta rd e , á practicar una diligencia en causa que contra la misma se sigu© 
por falso téslim onió; bajó apercibim ientó de que no rerificándolo la pa
rará ef perjuicio que haya lügár.

Miadrid 28 dé Julio de 1871 .==José Berm udez (^ d ron .

P or el presente y  en v irtud do providencia del Sr. D. Félix Pra^, Jíiez 
m unicipal é interino de prim era instancia del distrito de la Inclusa de esta 
capital, se cita, llama y  em plaza áM adúélN ., de oficio zapatero, que v iv ió  
en  las Pefíiielas junto á una fábrica de papel; Isabel Berbejo y  Agustina N., 
qu é viv ieron  en la calle de la Comadre, núm. 4, y Antonio Sanz, de oficio 
sastre, que viv ió  calle del Aguila, núm. 30, patio, para que dentro de 10 
dias que por pritnero y  últjrao térm ino se les señala comparezcan en la 
audiencia de dicho señ or, sita pn el ex-convento  de las SaJesás, de d iez  
á dos de la  tarde, á practicar úqa diligencia,en asunto crim inal que se  
sigue en  este  Juzgado por la Escribanía de Arizmendi contra Luis Justo  
Berbejo,^ Eugenio M agro Alcocer, y  consortes, por estafa; bajo apercibi
m iento de que no verificándolo les parará el perjuicio que haya lugar.

M adrid 22 de Julio de 1871 .=^José Bermudez Cedrón.

lilaclríd.—Univerisiclad.
E n v irtud  de providencia d e l‘SP.‘1̂ ; Francisco García F ranco, Juez de 

prim era instancia del distrito ¡de la U niversidad de esta capital ¿ refren
dada del actuario D. Jacinto Calleja, dictada en autos ejecutivo^ , se sa^ 
can á la venta en  pública subasta por térm ino de 20 dias las fincas 
siguientes sitas en la ciudad de Aledina-Sidonia y  su térnüno :

Una casa en la calle de San Juan, señalada con el núm . 4 ,  valorada  
en  4,751 pesetas 50 céntimos.

Una, haza nominada de N averos, que consta de 150 fanegas de labor 
d e  prim era, segunda y tercera c la se , pastos y  m onte bajo con acebnches 
y algunos alcornoques , todos m enores, y  dos pozos; valorado todo en 
22.487 pesetas 60 céntimos. .

Otra haza nominada del A m arguillo, que consta de 26 fanegas de  
tierra de labor de primera y segunda clase, y  de pastos; valorada en 3.B90 
p esetas.

Y  otra haza nombrada del A guila, que consta d e  20 fanegas de labor  
d e segunda c la s e ; valorada en  4.125 pesetas.

Para su remate se ha señalado el d ia 2 8  de Agosto próximo, á las once 
d e  la mañana, en la sala de audiencia de este Juzgado, sita en el piso 
principal del edificio que fuó convento  de Salesas Reales, en !a plaza 
de este nom bre; advirtiéndose que no se admitirán posturas que no cu
bran las dos terceras partes d e  la tasación.

Madrid 26 de Julio de 187f .= E I  E scr ib an o , Galleja. X—149
M u ll í .

D. Ildefonso Gayuelay Mora, Juez de prlni'era instancia do^esta, villa ' 
de Muía y su partido &c.

Por el;presente tercer:edicto cito, llamo y emplazo al procesado Bon 
Gregorio Deu é ísamat, natura l^de Olot, vecino de Gen ti, para que en el 
término de'naeve dias..comparezca en este Juzgado á coitealar lascar
l o s  que le resultan en ,1a .causa que centra el mismo pende eni este Juz
gado sobre estafas cometidas á los Sres. D. José, D. Mariano y D. Floren
cio Zabalburu; pues en hacerlo así se le oirá y  hará justicia, y  no ha
ciéndolo le parará el perjuicio que haya lugar.

■ .Dado,..e n ru la  á 26, de .Julio de 1871.=Ildelon30 ,Cayuela:.=Por su 
mandado, Julián Martínez Soriano.

\  Sorf.
D. Pom peyo Sostres, Regente del Juzgado de prim era instancia de  

«Sort y su partido. ;
P or el presente edicto se anuncia la devolución de la fianza que Don 

Antonio A ytés prestó com o R egistrador de la propiedad que fiié de este 
partido para que las personas que tengan  derecho á reclamar contra los 
actos del mismo lo verifiquen dentro del térm ino prefijado por la ley, 
p u es pasado este les parárá el perjuicio que hubiere lugar ; y  para que 
n o  puedan alegar ignorancia se publica en la Ga c e t a  d e  M a d r id  y  en el 
JBoleCin oficial de  la provin cia .

D a d o  e n S o rt á 17 de Julio de 1 8 7 1 .= P o m p ey o  S o s tr e s .= J o sé  D üat, 
Escribano.

Vega de Rivadeo.
Dr. D. Jovino TuñODj Juez de primera m t ncia de la Vega de Riva

deo y su partido. . ^
Por el preseote cito, llam o y  em plazo á D. M anuel Fonte, vecin o  de la 

V ega de A cevedin , Concejo de Tapia, en este partido, para que com o  
acusador privado que es en la causa de oficio que se sigue contra Pedro  
López, álias el Peto, del m ism o Concejo, por lesiones inferidas al Fonte, 
s e  presente en esto Juzgado y  E scribanía del que autoriza dentro del 
térm ino de 20 dias, á contar desde la inserción de este edicto en la G a c e 
t a  DE M a d r id , á fin de ser diligenciado para la rem esa del procedim ien
to en consulta del fallo qu een  él ha recaído á b  Superioridad; apercib ién
dole  de qrue si no lo verificase dentr’o de dicho térm ino se le declarará  
reb eld e  y  practicarán las actuaciones con los estrados del Tribunal, y  le 
parará el perjuicio que haya lugar.

Dado en la Vega de Rivadeo á 19 de Julio de 1871.— Jovino G. Tu- 
ñon.=Por m andado de S, S., Raimundo Fernandez Luanco.

NOTICIAS OFICÍALES.

B oisa  de Madrid.
' ,7 0 7 1 2 AGIOII OFICIAL D E L  DIA ^ 9  DE JULIO DE 1 8 7 1 , 

i iá b l iü c i» .

Renta p erp é tu a  a l B p o r  1 0 0 , p u b lic a d o , 26 -40  , 45 y  50; 26-60  
y  55 pequeños.

Idem  id. exterior al 3 por 1 0 0 , id ., 32-75.
Bonos del T e s o r o , de á 2 .0 0 0  r s , ,  6 p o r  100 in t e r é s  an u al, 

Id em , 7 6 -0 0 , 76 -25  y, 10.
B illetes del T eso r o , vencim iento  31 Julio 1871, id . , 98-20 y  98 -0 0 . 
Idem  id: id . ,  31 O ctubre 18 7 1 , id .,  9 3 -1 5 , 20 y  93-00.
Idem  id . id . ,  31 Enero 1872 , id . ,  91-00.
Idem id . de los tres v en c im ien to s, id . ,  94-00. '
O bligaciones g e n e ra le s  por f e r r o - c a n i le s ,  de 2.000. r s . ,  ídem , 

48-50 y 40.
Idem id . id . (n uevas), de 2,000 r s . ,  id . ,  47-60.
A ccion es d e l  B an co  de E sp añ a , no publicado, 164-00.

. C a u i l i ' i o » * '

L ó 'od res, á 90 di as fe c h a . 60-15 p.
París,, á 8 d ia s  - v is ta  , ,1 -2 4  ,p.'

' F lm sii;»  f ie l  'reiH'11.

BENEFICIO.

A lb a cete— . . par. » L ugo...................
A lica n te ............ .. Í9 4l4 M álaga......... ....
A lm er ía ............... 3t4 M urcia..............
Á v ila .................... <12 P- » 1 O rense..............
B ad ajoz ............... par. » O v ied o ......... ....
B arcelóna........... » 412 V alencia ............
B ilbao................... 1» 4 |2 Pam plona____
Burgos................. y* 4Í4 P on teved ra .. .
Cáceres... . . . . » 3|8 Salam anca____
Cádiz. . . . . . . . . 5i8 San Sebastian
Castellón. p ar. » Santander___
C iudad-tó l... 4 |4 S a n tia g o . . . . ,
Córdoba__ ___ » 1{4 S e g o v ra .. . . . :
C oruña.. , . . . . . y> 4 |4  p . S e v illa .......... ....
Cuenca.... . . . . . y> S o r ia ............
Gerona...;,, . . . . 4 l4 /

t,r-
» T arragon a—  

T e r u e l . .............Granada. ( .......... í par. »
Guadalajara,.. 3i4 » T o le d o ..............
H u e lv a ................ }| V a Iptiptíí
H u esca .................
Jaén .. . . . . ___ par.

par.

lÍ4 ■ValladoM....
VitnT*ÍA

León......... .... í> Zamora . . . . . .
L ér id a ................. par.

*
» 7o T»o CTfVTii

L ogroñ o......... .... »■

BAMO. BlUlíUCllO.

par p. 
1¡2  
p a r .,, 
par.

3[8
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par p. 
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d .

1t4
1l2

1Í4

1l4
3|8 p.

1l*

1i4
n 4  d .

I l4  d.

Rolsuíf extranjeras.

L óndres 28 de Jub o .— C on solidad os, á 93*7i8I  ̂ - ^
P ar ís 28 de Ju íio .— Fondeas franceses; 3 por 1 0 0 , á  55 3i8.—Idem  

e sp a ñ o le s: 3 por ÔO éxtérior;-^á 32 ' '• '-

ObserYatorio de Madrid.
Observaciones m eteorológicas Julio de 1871.

TKMRlrí» atura
ALTURA y humedad déi alri!'.

del baróme aikiiocioii ^̂ ÎSTIUO
HORAS. tro reducida TERMOMBiTaO'

A 0** y e 11 mi T claBedelyiento. del cielo.
lím etros. humede

leco . cido.

6 de la  m. 708.86 20,2 ■ iA,i.:-' b!... . . . B r is a . . D.*, calina.
9 de la  m. 71)6:19- 28,4 .19,0 S. E . . . . . Calma . Idem .

12 del d ia . 706,57 35,0 21 0 S .. I ' . . . . I d e m .. . N u b e s , id .
3 de la t . 70^,83 36,3 19,5 S. 0 . . . . . V iento . Idem .
6 de la t  . 1 793,72 / . 34 # » Ov S. 0 . . Idem  . . Idem .
9 d e  la n. 704,70 26,2 16,0 N. N . 0 . I d e m .. . Idem .

Tem peratura m áx im a  d e l a ir e , á la  so m b r a .......................................  87,2
Idem  m ín im a d e  i d ............................. ...................................... ............................... 19,1

D iferen c ia   ........................... ................................  18,1
T em peratura m íp |m a de la t ie r r a , á c ié lo d e a c u b ie r to ... . ; ¿ . 1 6 ,t
Idem m áxim a al s o l ,  á 1 ,4 7 ‘m etros d e  la t ie r r a . . ........................... 43,1
Idem  id  .d e n tr o  d e  una esfera  d e  c r is ta l  , «0,1

D ife ren c ia ....................................................... .  16 ,7
Lluvia en  la s  $4  ú ltim as h o ra s , en  m ilím etro s . ...............................  »

RECTIFICACION.

D ía 2 7 . - 9  de la n . : Altura del baróm etro 707,45.

ñ esíd ía io s m eteorológicos , m edios y ex trem os, eorrespon^ 
diettí'eis' al ¿Ítíi ^9 de Julto del decefito dedSBÓ a d.809.

BARÓMETRO. fflRMÓVEfRO
seco. ;

'■yB'RMdMETRO
hámedov

■ÜHBUAU
relátíTá.

m m
, ’ 706,92 ¡ ■ Ú J  \ 65
. 707,60 25.1 17,9 . 48 .
. 707,16 29,9 19,2 : 37

706,30 31.9 19,3 30
. 706,08 29,5 18,5 " ' 35 '
. 707,38 23.8 16,3^ ' ’ 46
i. . 707,79 20,6 15,3 ; ^/57-^- ■

9 de la man,

m m
Presio if b arom étr ica  m áx i

ma (1864)...........................  710,35
Idem  id . mínima ( 1 8 6 6 ) . . . .  703,53 
D iferen cia   .......................... . 6 ,8í

T em peratura m áxim a á la *
som bra J 866j.............................  38,4

Idem m ínim a id . ( 1 8 6 0 ) . . . .  12,0
D ife r en c ia .. .     .....................   . 26,4

m m  
: 10,5 

41,6
w 14,8

40,9 
44,1

4 0,3

T em p eratu ra  m áxim a a l s o l /  •' 
( Í 8 6 5 ) . . . . . . . 46, 8 ,

\  m m  . 
L lu v ia  m edia  en  lo s  4 0

a ñ o s .................................   0,42
L lu v ia  m áxim a (1869)........... 4,4

mm
E v a p o ra ció n  m ed ia  en  lo s

4 0 a ñ o s . . , ................... 10,51
Id em  m áx im a .(4 862 ) : > . . . . .  4 2,9

Despachos telegráficos recibidos en é í Observátpi^tq de $íadrid^ 
' sobre el estado atmosférico á la fn u eve 'd é  'la^áhdkcc en'va'-' 
: rios puntbs de la Península  ¿ deVext^^dnjéro^ él" de

Julio dé^ íS lL  ' ' '

LOCiLlDADES.

, ALTUíU
barométri
ca á 0® y 

al nÍTel del 
mar en mi
límetros.

THMi-ERi-
TDRA

en grados 
centési- 
males.

niRBCCIOIf

del

’viento.

í
FÜJSRZA

del viento.

ESTADO

de i cielo.

B8TADU

déla mar

B ilb a o .. . . . , 761,9 24,6 ........... B risa ......... Casi desp.®. Tranq.*
O v ied o . . . . '76L0 18,0 K. E . . . Id em ......... Cubierto . . »
Coruña, 7 h. 762,3 20,0 N  0 . . . I d e m ,. . . . N u b es____ Tranq.^
S a n tia g o .. ; 764,4 21,5 N Calma:: N,uboso. . ‘ í i
O p orto . . . . )) ■ n  ' '■ ' ... 1 ’ ' y> '
L is b o a ----- » » » »
B adajoz___ 29,5: ; S. O v. . Brisa. / . . , D espejado. »
S. Fern. 7 h. 762,1 29,8 E .'.. . V ie n to . . , td<-m... . . . P ,.oleaj.
S ev illa ......... 759,4 29,0 ■ S. E; .'. » ' ' ■ I d e m ., . . . . '■; » ^
T arifa.......... 760,2 27,0 E . . . . . . V .“ fuerte. D ®, cela jes Grhesa.
G ranada.. . 764,5 28,2 S. 0 . . . . B risa .. . . . D espejado. »
A lican te ,, . : 765,0 29,0 E ...... .... I d e m ., . é . Idem ___ __ R izada.
M u rcia .. . , 764,3 28,3 N .N .-E ,. Id e m .. . . . Casi desp. »
V alencia., . 765,3 27,6 N. E . . . Idem . . . , . N u b o sq ... .
B arce lon a ., 76'4,9 26,5 ” ^s.. Idem :. . . D es ejádo. Tranq.*
Zaragoza. . » 27,6 É . w : : Viefnto. .  .; Id em '. . . . .
Soria. i . i . 757,7 ■ 25,2' s .  0 . . : Id em .:'.. . Id em :, .  . ■ V '
B u r g o s .. . . 762,1 ‘ V 25^2 - S B r isa ..»*. I d e m .: . . . . ... í  ■ :
Vallado lid . i 764,0 21,5 0 . . . . . . Calm a.v. . C a lin a . .; : .
Salam anca . 763,1 28,6 < ; N . 0 . . .  . Idem ., i . . D espejado; : l.»" . ■
M adrid.:.’ . . 761,8 28,4 S. E ..' .: Idemi.¡.i. I d e m. , . .
E sc o r ia l.: . . 764,2 25,8 E. Ñ. É. Brisa. . . . . Id em .. . . . . ,  ̂ '
Ciudad-Real 764,3 29,2 S. E . . C alm a.. . , Idem ............ k
A lb a c e te ., . 763,5 '24,5 E. S, E.. B r isa .,. . . .  'I d e m .. . . . .
B resl (7 h.) B » )) '» ■ ■ 1 » »
Bayona(ld .j; y> 1» u j»
Cette ¡id .)., i » y> I1 M

D irección  gen era l de Com unicaciones.
Según lo s , p a r te s  r ec ib id p s , a y e r  llo v ió  en H uesca y  Santander.

Ayuntamiento popular de Madrid.'
D. Vpairle remitido len este dia por la luteryeñcion del Mercado: de

granos y  ¡mota d e  precios de artículos d e  consum o resulta lo siguiente: 
Carne de v a c a , d e  12‘30 á 13‘50 p esetas la arrob a; de 0*59 á-iO‘65  

la libra, y  á 4 ‘53 el kilógram o.  ̂ ; / . . , . i í
Íd em ,d e. carnero, á O‘63 pesetas la libra, y  á 4 ‘4 l e l k ilógram ó. , - ; 
Idem  d e  ternera, de 4 á 1*25 pesetas la libra, y  de 2*17 á 2 ‘71 e l k i ló -  • 

gram ó.
Tocino añejo, á 20 pesetas la arroba; á P‘88 la libra, y  á 1 ‘91 e l k i l ó - : 

gram o. \ :
Jam ón, á 22 ‘50 pesetas la afroba; á 1 ‘25 la libra, y  á 2 ‘t l  'élfclÓgratiio. • 
Pan d e d o s  lib ra s ,d eO A íá  0 ‘47 pesetas, y  de Cl‘44 á Ó‘5 l elk itógrátíío .  ̂
Garbanzos, de 9 á 17*50 pesetas la a rro b a ; de 0‘46 á .0*74, la l ib r a .y   ̂

de 4 á 4 *54 el k ilógram o.  ̂ ' - * ) •/. , u
Judías, d e S  á 6 ‘50 pesetás láarrob a; de 0‘23 á 0‘3 5 íá  l i t ó , y  d e 0 ‘60 

á 0*76 el kilógram o. ' -
A rróz. d e  5 á 6*50 p e d ía s  lá arroba; dé 0*24 á 0*35 fá l i t ó ,  y  dé 0 ‘52 

á 0‘76'el k iló ^ a m ó . : ’ ■ V S -  i
L éó té ja i á 6 pesetas la a r ro b a ; á 6^24 la libra, y  á  0*52 el kilógram ó. 
Carbón vegeta l, de 1‘2 5 á  1‘5p pesetaá la arroba, y  d é  é*'4 0‘ a 0/4^ el 

kilógram ó: '  ̂  ̂ .r. ^
Idem  m ineral, á 4*37 pesetas la arroba, y  á 0*12 e l  kilógram o.
Cok, á 0*81 pesetas la arroba , .y  á 0^07 el kilógram o.
Jabón, d e 1 0 á 12*50 pesetas la a r ro b a ; de 0*47, á 0*58 la li 

4*02 á 1‘15 el kilógram o.
lib r a , y  de

Patatas, á 0*75 pesetas la arroba, y  á 0*4 3 el kilógram o. ‘ '
Aceite, d e  44 á 4 4*50 pesetas la a r r o b a ; de 0*47 á 0*56 la  libra, y  

14*44 á 1 4 ‘o4 e ld e c á litr o . '
de

Vino, de 5 á 7*50 pesetas la arroba j d© 0*23 á 0*29 e l cuartillo, y  d®
4*55 á 5*74 el d eca litro .. , '

P e tr ó le o , á 0'*29 pesétas el cuartillo, y  ár^‘7-4 ©1 decá litra  
T rig o , de Í0 ‘S5 á 14*75 pesetas, la’lariégá, y  de 48*55 á 26*70 el h e e -  

tólitro.
C e b a d a , d e  6*62 á 6*75 p ese ta s  la fa n e g a , y  d e  1 1 ‘98 á 42‘22 e l heo- 

tólitro. :
KorJi.'—Reses degolladas a y e r y

 ̂ V a c a s . . . . . . . . . . .....................................  125
C a r n í e r o s . .  .............. . . . .  . /  499
Corderos recen ta les ............  154
T e r n e r a s . . .  . . V . . . .  i i .  . . . . . . . . .  39
C a b r ito s .. .     .................... 12

,T o t a l ............ 829

Su peso  en lib ras  64.6,48,.—Idem  en  k ilógram os.. .  29.744*092.
Lo que se  anuncia al público para su conocim iento.

M adrid 29 de Julio de 1 8 7 1 .==EÍ Alcalde pfim fero, M anuel María José  
de'Galdo. .... ■ '

P A R T E  N O  é F i e i A L .

Anuncios.

&ÜIÁ DE FORASTEROS DEL A tío  E c o N ó m c o ;O E  1 8 7 i - 7 2 . - - —

Se Lálla 3© veuta eh el déspacho de libros de la 
Imprenta Nacional á los precios siguientes;

iiPesSta^. C ents.

En terciopelo .
— seda.. . . .
— tafilete.. .

•Bradel.

50
30
15
11 ‘50 

9

GARRIÓIÍGS DE GOYA.— COLBGCION DE 80 ESTAMPAS y GRABADOS
al agua Tuerte con aguadas de resina, por el inismo. 

vende al precio de 40 pesetas (160 rs.) en lá uálcografía Nacio
nal, cuyo despiacbo de estampas y  deiilás dependencias se Ha
llan establécidás ed la casa de la Aéademia de San Fernan
d o, calle de Alcalá, núm. 11, cuarto entresuelo de la  dereclia. 
Tanibien se vepdén en dicho establecimienfo las siguientes 
obras grabadas del mismo autor: , . ' ' '

Ün agarrotado, una peseta y 50 céntimos (6' rs.); seis copias 
de diferentes cuadres dé Velazqüez éi^istentee én  el Museo na- 
cional de Pinturas, un cüadérno, 6 pesetas (M rs:)v Seis cahoZZóSj 
copia de los cuadros dé Velazqüez, d el Müsép nació^n de P in
turas, 7 pesetas y 50 cénlimos^30^ rs.); Loé hórracTios, copia del 
mismo pintor, ^ pesetas (8 rs.) de Gói/a ; una peseta (4
reales).

SOGIBDAD DÉ LA FÁ B R IC A  DE P A P E L  GONTÍNUOtDE R A SG A FR IA .---
Esta Sociedad se reunirá en junta general extraordinaria  

el dia-.45 del próximo mes de Agosto, á las doce y media de su  
mañana, eti el local de costumbre á fin de proceder á la discu
sión y aprobacÍGn del nuéVD'^bfd^títD'db estatutos y  reglamento 
social íbrmuladopor lq,,cpmisjon ncmbrai^a al,efecto.^

Se suplica a los señores sbéios la precí'sa asistencia; adyir- 
tiéndoles que pueden pasar desde luego *á enterarse del a r tic u 
lado de dicho proyecto para em itir después su dictam en acerca 
del mism o con enteró conocim iento de,causa.

Madrid S8 de Julio  de Í871.==ErPresidéñtéV  L tó f iz o  ©á» 
quedano. X —150

D o n  MARIANO ALCAIDE, AGENTE DE NEGOCIOS QUE E R A ’EN  ESTA 
corte, ha cesado de ejercer dicha profesión desde él mes de 

Junio últimoi  ̂  ̂  ̂ X —151

^ ^ ^ a i l t o s  d e r  d í a .

Santos 'Á báon , Senen y Teodom iro , m á rtire s , y  San. Ursa. 
-O b is p o . ‘ ■

C u aren ta 'Horas en la ig le s ia  de San Ignacio.

Espectáculos.

. T e a tr o  y C irco  d e  Má d r iD.-^ A laé*ócho y tres cuartos d© 
la Uóche. — ÍFuncion 86 de abono.—Turno ^.Vpar.—Traiteswra® 
(¡amorosas.—El esp irita  ‘ ^

Cam pos E l íse o s: flai3::<cjnĉ  ̂ corri
da de becerros, y ibailéiC^BJPéstrie basta Jasdocho y media; y 
terminadas ^mbas cosas habrá en el .teatro laVzarzuelá en un 
acto Casado y  soltero y disolyentes.^o' :̂ írto^  ̂ |  ̂ *

Por la noche, á las nueye- --Sexta: repregéntacion dé 
siéur • Auboin. Brunet- -r-: Primera parte ; Fisica>^. química y  
prestíd ig itacion , — Segunda parte: Cuadros vivos é tinpalpa- 
lle i^ ^ E l ^ eh es i s u b m a r i n o , baile campestre, de nuevo 
.y. media.A dpee y media de la noche. *

do.

T e a t r o  d e  .Varied^,d;e >̂p-;A ia». nuéve de Ja noché.—-Gran 
función artístíéá ir &é préstidigitácioñ dé Mlle.;:pjB^Jfe.;

V . - A... ^rés 'partes.—®
opbsícibñés h l  y las

La 'íuncidn partes.-—®  pdtacio -encanta-^

Siete mdravi{llas d ^  ip^fidó.

. J a r d í n  di^l ^Bú e n  R é ^ ir ó ^— ‘Á  lá s ' o c h o  y  l a  n o -
c l í é .- - * T u r n o  p a r . —^ L a  casa de fieras.--¡E l teatro enl iBlQ!---
]gaüo;’ ;_v, /

C i r c o  d e  P b i c i  (iPaíco de Reeoletos).‘-h A .lm  é m c o  d é  la  
tarde y  nueve de .la noche. — Dos grandes y variadas funcio
n es, en las que.tomarán pártelos principales, artistas.

G r a n  g a i í b 'r í a  DE f i g u r a s  d e  c m A  (C a rre ra  de San Jeró- 
nimo , núm. Gran exposición &  70 figuras de cera, desde 
e l anochecer haéta las once.—E ntrada, 4 rs. -

P l a z a  d e  T o r o s —‘Hoy domingo, á lás o c h o  de la noche 
(si el tiempo no lo im pide), se verificará una gran función ex
traordinaria de sorprendentes y variados fuegos artificiales 
compuesta y dirigida por el acreditado pirotécnico Isidro Her- 
naiidez. ^

ÍMPRÉNTA NAPiÓNAL.


